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PREFEITURA MUNICIPAL DE SIQUEIRA CAMPOS 
ESTADO DO PARANÁ 

PROCESSO N° 015 

DIPENSA DE LICITACAO N° 05/2015 

DATA DA ABERTURA: 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de consultoria Atuarial. 

RECURSOS: 

(56) 03.04.09.272.0009.2.005.3.3.90.39.00.00.00 - Outros Serviços de 
Terceiros - PJ - 1000 - Manutenção da Divisão do Prepdencia. 

Nt;t: 
CRITÉRIO: Menor Preço 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SIQUEIRA 
ESTADO DO PARANÁ 

Marechal Deodoro, 1837- Centro, Siqueira Campos - PR 
CEP: 84940-000 	CNPJ: 76.919.08310001-89 

CAMPOS 

   

    

COMUNICADO INTERNO 

De: 
Departamento de Administração 
Para: 
Gabinete do Prefeito 

Siqueira Campos, PR, 27 fevereiro de 2015: 

Senhor Prefeito, 

Pelo presente solicitamos a Vossa Excelência, a competente autorização 

para que possamos realizar Dispensa de Licitação, nos termos do art. 24, 11 da Lei 

8.666/93. para contrata* de empresa especializada em prestar serviços de assessoria e 

consultoria atuarial para o Regime Próprio de Previdência dos servidores municipais. 

Informamos que a contratação de prestação de serviços Sáã da empresá 

Caixa Econômica Federal inscrita no CNPJ: 00.360.305/1949-87, sendo a empresa qtie 	• 

apresentou menor preço de mercado. O valor total do contrato.  corresponderá à quantia de 

R$ 7.900,00 (sete mil e novecentos reais). 

Atenciosamente, 

Silvio Carlos Nardelli 
Diretor do Dep. de Administração 



PROPOSTA DE TRABALHO PEM CAIXA — ASSESSORIA TÉCNICA 
ORGANIZACIONAL E AVALIAÇÃO ATUARIAL 

1 -APRESENTAÇÃO 

Nos últimos anos o tema previdência no serviço público vem ocupando posição 
de destaque na agenda do Governo Federal, haja vista que um sistema 
previdenciário organizado e equilibrado financeira e atuarialmente traz consigo 
o ajuste sustentável das contas públicas e se constitui em um dos principais 
instrumentos para a retomada dos investimentos em serviços essenciais como a 
saúde, educação, segurança e infra-estrutura urbana. 

A busca de uma solução para a questão previdenciária efetivamente tomou 
forma com a edição de normativos como a Lei n° 9.717, de novembro de 1998, 
denominada Lei Geral da Previdência Pública e a Emenda Constitucional n° 20, 
de dezembro de 1998 que trouxeram significativas alterações para os Regimes 
Próprios de Previdência Social, como o estabelecimento do caráter contributivo 
e a introdução de uma série de critérios e exigências para o seu funcionamento. 

Ainda no esforço do ajuste das contas públicas e protagonizando importante 
papel na busca de convergência de regras entre o Regime Próprio e Geral de 
Previdência, o Congresso Nacional promulgou em dezembro de 2003 a Emenda 
Constitucional n° 41, em julho de 2005, a Emenda Constitucional n° 47 e em 
março de 2012 a Emenda Constitucional n°70. 

Diante das exigências legais e perspectivas de mudanças nos Regimes Próprios 
de Previdência, a CAIXA, um dos maiores agentes de desenvolvimento do país, 
com um portfollio de produtos e serviços voltados para as necessidades da 
administração pública, . por meio de suas Superintendências Regionais, 
agências, casas lotéricas e correspondentes bancários espalhados por todo 
país e, com experiência ímpar na operacionalização de programas de governo, 
coloca à disposição dos gestores públicos seu produto Previdência para 
Estados e Municípios - PEM CAIXA, especialmente desenvolvido para o auxilio 
na busca e manutenção da regularidade dos Regimes Próprios de Previdência e 

. na administração dos recursos previdenciários com eficiência, transparência e 
solidez. 

2. O PRODUTO 

O produto PEM CAIXA foi desenvolvido com o propósito de disponibilizar aos 
gestores públicos uma solução para a questão previdenciária de seu Estado, 
Distrito Federal ou Município. 

A experiência adquirida pela CAIXA, por meio de sua equipe de gerentes e 
técnicos, atuando diretamente com Governos Estaduais e Prefeituras Municipais 
na estruturação de Regimes Próprios de Previdência desde 1997, por 
intermédio de apresentações locais, participações em seminários e eventos 
sobre o assunto previdência pública, estudo permanente sobre a legislação 
previdenciária e estreito relacionamento com o MPS — Ministério da Previdência 
Social permitiu a identificação dos problemas coMuns aos gestores públicos e 
suas possíveis soluções. 



4.04/ 

O sucesso da parceria estabelecida entre a CAIXA e os Estados e Municípios é 
traduzido pelo crescimento contínuo de seu quadro de clientes, composto 
atualmente por mais de 1.800 contratos assinados. 

O produto PEM CAIXA contempla os serviços de Avaliação Atuarial ou 
Assessoria Técnica Organizacional e Avaliação Atuarial, essenciais para a 
estruturação de um regime próprio de previdência bem como para a 
manutenção de sua regularidade frente às exigências legais. 

Construa no presente o seu futuro! 

Desejamos estabelecer uma excelente parceria. 

3. SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS 

3.1 — AVALIAÇÃO ATUARIAL 

Elaboração de avaliação atuarial em conformidade com a legislação federal, 

contemplando: 

• Critica e elaboração de relatório de inconsistência do banco de dados de 
servidores do Estado, Distrito Federal ou Município que irão participar do 
Regime Próprio de Previdência; 

• Elaboração de relatório contendo os seguintes estudos: 

a) Relação de premissas adotadas para substituir erros e inconsistências no 

banco de dados; 
b) Estudo estatístico detalhado do grupo de participantes, discorrendo sobre a 

influência destas variáveis estatísticas no resultado do custo previdenciário; 

c) Relação de benefícios previstos no plano a serem concedidos aos 
participantes do Regime Próprio de Previdência; 

d) Relação das bases técnicas que foram utilizadas para a avaliação atuarial; 

e) Descrição dos resultados da avaliação atuarial considerando duas 
modelagens de financiamento das despesas previdenciárias; 

f) Parecer atuarial que discorrerá sobre a atual situação do regime próprio de 
previdência, sobre a • qualidade da base de dados, rentabilidade dos 
recursos financeiros, as aliquotas de contribuição praticadas e as apuradas 
no estudo e apresentação da forma de financiamento do custo 

previdenciário; 
g) Nota Técnica Atuarial; 
h) Demonstrativos de Resultado de Avaliação Atuarial — DRAA, conforme 

modelo do Ministério da Previdência Social — MPS. 

3.2 - ASSESSORIA TÉCNICA ORGANIZACIONAL 

Objetiva prestar orientações técnicas organizacionais no âmbito da legislação 
previdenciária como forma de auxiliar o gestor previdenciário nas questões 
relativas ao Regime Próprio de Previdência Social — RPPS, quer seja na 
estruturação ou manutenção da regularidade frente à legislação federal, durante 

a vigência do contrato. 

Fornecimento dos seguintes serviços: 



a) Análise da legislação previdenciária do CONTRATANTE frente à 
legislação federal vigente e ao Certificado de Regularidade 
Previdenciária — CRP; 

b) Disponibilização de modelo de Minuta de Projeto de Lei e 
orientações relativas à implantação de Regimentos Internos referentes à 
matéria previdenciária; 

c) Subsidios para formulação de respostas técnicas aos questionamentos 
do Ente Federativo / RPPS acerca de previdência no setor público que 
dizem respeito à Avaliação Atuarial; 

d) Disponibilização de Cartilha digitalizada ao Ente Federativo / RPPS, 
relativos à matéria previdenciária; 

4. CUSTO DO PROJETO 

Pela Avaliação Atuarial e pela Assessoria Técnica Organizacional para o 
Regime Próprio de Previdência será cobrado o valor de R$ 7.900,00(sete mil e 
novecentos reais) para cada ano de vigência do Contrato, a Serem pagos até o 
dia 10 (dez) do mês subseqüente ao da assinatura do contrato. 

5. CUSTO DO PROJETO 

A vigência do contrato será de 01 ano. 

5. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 

O prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias. 

O instrumento de contratação discriminará as demais obrigações da contratante, 
pormenorizando o regime de trabalho a ser realizado. 

Siqueira Campos,03 de Fevereiro de 2015 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
AG SIQUEIRA CAMPOS 
GELCIO G MATTOS / G GERAL 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492 

Ouvidoria: 0800 725 7474 
caixa.gov.br  
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Departamento Fazenda Divisão de Tributação, Fiscalização e (*adastro 

ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

INSC. MUNICIPAL 

90001202 

EXERCICIO 

2015 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SIQUEIRA CAMPOS, CONFORME A LEI 

N. 500/2010 CONCEDE ALVARÁ DE LICENÇA PARA FUNCIONAMENTO 

PROTOCOLO 

ALLF 048/85 

	

'NOME / RAZÃO.  SOCIAL 	!.• .. 
. 	.. 	, 	. 	.,. 	. 	.. 

cAoçA.Epor.id06,,N*F.EPÉRAL.' 

NOME FANTASIA 

"CAIXA ECONIOMICA" 

ENDEREÇO 

RUA 	NOSSA SENHORA DE FATIMA, 01242 3571-1178 

BAIRRO: 

CENTRO 

C.N.P.J. / CPF Ns 

00 360 305/1949.87 

VALIDADE 

31/12/2015 

INSCRIÇÃO ESTADUAL 

Cod. do Serviço 	RAMO DE ATIV (JADE PRINCIPAL 

6123900 	CAIXAS ECONOMICAS 

FICA O MESMO SUJEITO AS EXIGÊNCIAS CONSTANTES EM LEI, SOB 

SUSPENSÃO DE SUAS ATIVIDADES E DEMAIS FINALIDADES 

SERÁ OBRIGATÓRIO NOVA LICENÇA TODA VEZ QUE OCORREREM 

MODIFICAÇÕES NAS CARACTER1STICAS DO ESTABELECIMENTO. 

Siqueira Campos(PR), 3 de 

PENA DE 

LEGAIS 

Março de 2015, 

Fabricio José Gonçalves 
Chefe de Tributa* 

MANTER FIXADO EM LOCAL VISÍVEL 



ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL SIQUEIRA CAMPOS 
SECRETARIA DE 'FINANÇAS 

Data: 09/02/2015 08h43min 

NúmeroValidade 
r 81 1-08/08/201 

     

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

Nome / Razão Social 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL CNPJ: 00.360.305/1949-87 

 

Aviso 	  rSem débitos pendentes até a presente data. 

Comprovação Junto à  	Finalidade 	  

 

   

   

    

Mensagem 

Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativos às inscrições 
abaixo caracterizadas. 

A Fazenda Municipal se reserva ci direito de cobrar débitos que venham a ser constatados, 
mesmo se referentes a periodos compreendidos nesta certidão. 

Inscriç 

 

Contribuinte: 12214- CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
Endereço: Rua NOSSA SENHORA DE FATIMA, 01242 - Bairro CENTRO - Compl. 3571-1178 - CEP 84.940-000 

Económico: 90001202 - CAIXAS ECONÔMICAS 
Endereço: Rua NOSSA SENHORA DE FATIMA, 01242 - Bairro CENTRO - Compl. 3571-1178 

Ir 

  

 

	 Código de Controle 	  

DBAOPJESR2R23591 

 

  

  

     

  

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado. 
http://siqueiracampos.gov.br  

  

     

Siqueira Campos (PR), 09 de Fevereiro de 2015 

Rue MARECHAL DEODORO CENTRO 
Siqueira Campos (PR). CEP: 64.940-000 

Pagina 1 de 1 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 	 çt'Ç 	fis -át 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 

 Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional  

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 	' 

Nome: CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
CNPJ: 00.360.305/0001-04 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de responsabilidade do 
sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1 constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), com a 

exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 da Lei n2  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos em 
Divida Ativa da-  União com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou garantidos 
mediante bens ou direitos, ou com embargos da fazenda pública em processos de execução 
fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de certificação 
da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as suas filiais, refere-se exclusivamente à 
situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as cóntribuições sociais 
previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n2  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>. 

Certidãõ'emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n2  1.751, de 02/10/2014. 
Emitida às 10:12:25 do dia 29/01/2015 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 28/07/2015. 
Código de controle da certidão: 094C.D556.6531.0B5E 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

http://www.receita.fazendag  ov.br/Apl icacces/ATS PO/C.  erti dao/C N D C onj untaSeg Vi a/R es ultadoSeg Vi aasp?Ori g em=l&Ti po=l&N I= 00360305000104&Senha= 	1/1 



CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

• Inscrição: 	003603 05/1949-87 

Razão Social: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Nome Fantasia:AGENciA CIDADE SIQUEIRA CAMPOS PR 

Endereço: 	RUA DAS FLORES 441 / CENTRO / SIQUEIRA CAMPOS / PR / 
86530-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 27/01/2015 a 25/02/2015 

Certificação Número: 2015012711042081097441 

Informação obtida em 09/02/2015, às 08:35:48. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

r. 
09/02/2015 https://mwsifge.cai>a.govbr/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSImprimirPapeLasp?VARPessoaMatriz=226354&VARPessoa=2282878,VARUNPR&VARInscr=... 

   

I ItAPitITAIR 

 

VOLTAR, .! 

   

https://www.sifge.caba.gov.br/Empresa/Cd/Crf/Fget 
 FSImprimirPapel.asp?VARPessoaMatriz=2263548,VARPessaa=2282878,VARUf=PR&VARInscr=003603... 1/1 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS .TRABALHISTAS 
COM EFEITO DE NEGATIVA 

Nome: CAIXA ECONOMICA FEDERAL (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 00.360.305/1949-87 
Certidão n°: 79673579/2015 

Expedição: 09/02/2015, às 08:36:40 

Validade: 07/08/2015 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que CAIXA ECONOMICA FEDERAL (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) 	no 	CNPJ 	sob 	o 	n° 	00.360.305/1949-87, 	CONSTA 	do 	Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas em face do inadimplemento de 

'obrigações 	estabelecidas 	no(s) 	processo(s) 	abaixo, 	com 	débito 
garantido 	ou 	exigibilidade 	suspensa: 
0118800-98.2001.5.01.0001 	- TRT 01° Região 
0026700-34.2009.5.01.0005 - TRT 01" Região 
0155200-62.2002.5.01.0006 - TRT 016  Região 
0162600-93.2003.5.01.0006 - TRT 01' 	Região 
0046800-46.2005.5.01.0006 - TRT 01' Região 
0173500-64.2005.5.01.0007 - TRT 01' Região 

0043200-31.1993.5.01.0008 - TRT 01' Região * 
0103300-26.2005.5.01.0009 - TRT 01° Região * 
0094200-49.2002.5.01.0010 - TRT Ola  Região * 
0022300-95.2005.5.01.0011 - TRT Ola Região * 
0088600-39.2005.5.01.0011 - TRT 01" Região.* 
0035000-69.2006.5.01.0011 - TRT 016  Região * 
0000565-30.2010.5.01.b011 - TRT 010  Região * 
0001456-80.2012.5.01.0011 - TRT 01° Região * 
0069900-12.2005.5.01.0012 - TRT 01' Região * 
0176800-36.1993.5.01.0013 - TRT 01° Região * 
0018400-79.1997.5.01.0013 - TRT 01' Região * 
0110300-94.2007.5.01.0013 - TRT 01' Região * 
0001323-66.2011.5.01.0013 	- TRT Ola  Região * 
0089500-10.2005.5.01.0015 	- TRT 01' Região * 
0102500-62.1991.5.01.0017 	- TRT 01* Região * 
0112500-77.1998.5.01.0017 	- TRT 01' Região * 
0113900-53.2003.5.01.0017 	- TRT 01' Região * 
0144400-97.2006.5.01.0017 	- TRT 01° Região * 
006480d-83.1990.5.01.0018 	- TRT 01' Região * 
0068500-13.2003.5.01.0018 	- TRT 01° Região * 

Yáv:do..; 	 P 
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PODER ,JurToTÁRIo 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

0116000-70.2006.5.01.0018 - TRT 01' Região * 
0000734-59.2011.5.01.0018 - TRT 01' Região *• 
0000490-96.2012.5.01.0018 TRT 01' Região 
0134200-06.1998.5.01.0019 - TRT Região 
0043800-16.1993.5.01.0020 - TRT 01' Região 
0172000-65.1998.5.01.0020 - TRT 01' Região 
0053500-59.2006.5.01.0020 - TRT 01' Região 
0000511-37.2010.5.01.0020 - TRT 01' Região * 
0227600-34.1999.5.01.0021 - TRT 01' Região * 
0153900-20.2002.5.01.0021 - TRT 01' Região * 
0097100-18.1992.5.01.0022 TRT 01' Região * 
0172500-38.1992.5.01.0022 - TRT 01' Região 
0117300-41.1995.5.01.0022 - TRT 01' Região * 
0067500-92.2005.5.01.0022 - TRT 01' Região * 
0031900-02.2008.5.01.0023 - TRT Ola Região 
0065200-52.2008.5.01.0023 - TRT 01' Região 
0166800-15.2005.5.01.0026 TRT 01' Região 
0234900-29.1999.5.01.0027 - TRT 01 Região 
0137700-46.200415.01.0027 - TRT 01' Região 
0074600-83.2005.5.01.0027 - TRT- 01' Região 
0000588-54.2012.5.01.0027 - TRT 01' Região 
0110500-27.2005.5.01.0028 - TRT Ola Região 
0087000-12.1994.5.01.0029 - TRT 01' Região * 
0027100-30.1996.5.01.0029 TRT 01' Região * 
0048900-07.2002.5.01.0029 - TRT 01' Região * 
0165700-21.2002.5.01.0029 	- TRT 01' Região * 
0157200-92.2004.5.01.0029 TRT 01' Região 
0000400-02.2005.5.01.0029 	- TRT 01' Região 
0067100-57.2005.5.01.0029 	- TRT 01' Região 
0175700-75.2005.5.01.0029 	- TRT 01' Região 
0106300-37.2006.5.01.0029 	- TRT 01' Região 
0109800-77.2007.5.01.0029 	- TRT 01' Região 
0115400-797.2007.5.01.0029 	- TRT 01' Região 
0150900-43.2006.5.01.0030 	- TRT 01' Região 
0081000-29.1990.5.01.0031 	- TRT 01' Região * 
0051000-21.2005.5.01.0031 	- TRT 01' Região * 
0010900-19.2008.5.01.0031 	- TRT 01' Região * 
0158000-03.2007.5.01.0034 	- TRT 01' Região * 
0000862-94.2012.5.01.0034 	- TRT 01' Região * 
0232700-74.1989.5.01.0035 	- TRT 01' Região * 
0121600-14.1989.5.01.0036 	- TRT 01' Região * 
0001463-94.2012.5.01.0036 	- TRT 

e 

01' Região * 

a: 	Ls 
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POnBR JUDECIARÃO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

0103700-45.2008 .5.01.0038 - TRT 01 Região * 
0010127-40.2014 .5.01.0038 - TRT 01' Região * 
0145300-48.2005 .5.01.0039 - -TRT 01' Região * 
0000704-58.2011 .5.01.0039 - TRT 01' Região * 
0145700-50.1991 .5.01.0040 - TRT 01' Região * 
0031300-78.1995 .5.01.0041 - TRT 01' Região * 
0219100-76.2000 .5.01.0042 - TRT 01''Região * 
0148600-43.2004 .5.01.0042 - TRT 010  Região * 
0063600-36.2008 .5.01.0042 - TRT_01' Região * 
0001192-04.2011 .5.01.0042 - TRT 01° Região * 
0001498-67.2011 .5.01.0043 TRT 01' Região * 
0028200-77.1993.5.01.0044 - TRT 018  Região * 
0010100-69.1996.5.01.0044 - TRT 01' Região * 
0071900-54.2003.5.01.0044 TRT 01' Região * 
0098000-63.2005.5.01.0048 TRT 01' Região * 
0057800-79.2003.5.01.0049 - TRT 01' Região * 
0119700-29.2004.5.01.0049 - TRT 01' Região * 
0035500-84.2007.5.01.0049 - TRT 01' Região * 
0025300-81.2008.5.01.0049 - TRT 01' Região * 
0127400-17.2008.5.01.0049 - TRT 01' Região * 
0002000-56.2009.5.01.0049 - TRT 01' Região 
0097700-59.2009.5.01.0049 TRT 01' Região * 
0157700-87.2007.5.01.0051 - TRT 01' Região * 
0042700-70.2006.5.01.0052 - TRT 01' Região * 
0143900-86.2007.5.01.0052 - TRT 01' Região * 
0145400-90.2007.5.01.0052 TRT 01' Região * 
0074800-46.2004.5.01.0053 - TRT 01' Região * 
0097100-30.2003.5.01.0055 - TRT 01' Região * 
0121800-31.2007.5.01.0055 	- TRT 01' Região * 
0106800-54.2008.5.01.0055 	- TRT 01° Região * 
0001301-13.2010.5.01.0055 	- TRT 01' Região * 
0000194-94.2011.5.01.0055 	- TRT 01' Região * 
0001021-08.2011.5.01.0055 TRT 01' Região * 
0001088-70.2011.5.01.0055 	- TRT 01' Região * 
0027900-50.2005.5.01.0059 	- TRT 01' Região 
0017100-91.2004.5.01.0060 	- TRT 01' Região 
0067500-07.2007.5.01.0060 TRT 01' Região * 
0067700-76.2005.5.01.0062 TRT 01' Região * 
0068300-60.2006.5.01.0063 	- TRT 01' Região * 
0048100-68.2002.5.01.0064 	- TRT 01' Região 
0061900-66.2002.5.01.0064 	- TRT 01°  Região 
0145600T66.2004.5.01.0064 	- TRT 01° Região 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

0055600-06.2007.5.01.0067 - TRT 014  Região 
0108600-81.2008.5.01.0067 - TRT 01° Região 
0180700-07.2003.5.01.0068 - TRT 01° Região 
0157600-80.2004.5.01.0070 - TRT 01° Região 
0156800-18.2005.5.01.0070 - TRT 01' Região * * 

0056500-79:2004.5.01.0071 - TRT 01' Região 
0045600-03.2005.5.01.0071 - TRT 018  Região 
0036200-28.2006.5.01.0071 - TRT 014  Região 
0000926-61.2010.5.01.0071 - TRT 014  Região 
0061700-53.2007.5.01.0074 - TRT 016  Região 
0103700-65.2007.5.01.0075 - TRT Ola Região 
0000347-62.2011.5.01.0206 - TRT Ola Região 
0142900-46.2009.5.01.0225 - TRT 01' Região 
0001941-51.2011.5.01.0226 - TRT Ola Região 
0075900-88.2003.5.01.0241 - TRT 01' Região 
0121100-55.2002.5.01.0241 - TRT 01' Região 
0147900-18.2005.5.01.0241 - TRT 01' Região 
0222200-97.1995.5.01.0241 - TRT 01° Região 
0342000-48.1997.5.01.0242 - TRT 01' Região 
0086900-74.2006.5.01.0243 - TRT 01° Região 
0399700-08.1999.5.01.0243 - TRT 01° Região 
0215700-88.2004.5.01.0244 - TRT 01' Região 
0185300-12.2009.5.01.0246 - TRT 01° Região 
0241300-65.2001.5.01.0261 - TRT 01° Região 
0284700-03.2000.5.01.0282 - TRT 01' Região 
0046300-94.2007.5.01.0301 	- TRT 01° Região 
0001221-16.2012.5.01.0302 	- TRT 01' Região 

• 0191500-03.2005.5.01.0302 	- TRT 01° Região 
0128900-64.1998.5.01.0342 	- TRT 01° Região 
0080000-76.2008.5.01.0511 	- TRT 01' Região 
0088700-90.1998.5.01.0511 	- TRT 018  Região 
0092200-33.1999.5.01.0511 	- TRT 016  Região 
0106200-09.1997.5.01.0511 	- TRT 01' Região 
0126300-04.2005.5.01.0511 	- TRT 016  Região 
0154800-12.2007.5.01.0511 	- TRT 01° Região 
0155200-26.2007.5.01.0511 	- TRT 01° Região 
0183500-37.2003.5.01.0511 	- TRT 01° Região 
0023200-79.2001.5.01.0541 	- TRT 01° Região 
0022900-97.2002.5.02.0010 	- TRT 02° Região ** 
0041600-48.2007.5.02.0010 - TRT 02' Região ** 
0235100-79.2007.5.02.0010 	- TRT 02' Região ** 
0145200-33.2008.5.02.0016 - TRT 02° Região 

• 
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Certidão n* 79673575/2015 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

0319900-45.2000.5.02.0023 
0092700-41.2000.5.02.0025 
0236800-97.2002.5.02.0032 
0220300-81.2001.5.02.0034 
0208300-75.2008.5.02.0043 
0193700-17.2006.5.02.0044 
0174700-91.2007.5.02.0045 
0029000-81.2007.5.02.0046 
0070200-62.2007.5.02.0048 
0229900-26.2002.5.02.0056 
0108000-50.2005.5.02.0063 - TRT 02' Região 
0214000-06.2007.5.02.0063 - TRT 02° Região 
0091200-16.2002.5.02.0074 - TRT 02° Região 
0294500-94.2005.5.02.0074 - TRT 02° Região 
0309800-58.2003.5.02.0077 - TRT 02' Região 
0119400-36.2007.5.02.0081 - TRT 02' Região 
0240000-15.2009.5.02.0082 -. TRT 02' Região 
0019900-39.2008.5:02.0088 - TRT 02°  Região 
0097700-30.2003.5.02.0441 - TRT 02° Região 
0000104-73.2010.5.02.0482 - TRT 02° Região 
0100100-61.2003.5.02.0491 - TRT 026  Região 
0102500-45.2003.5.02.0492 - TRT 02° Região 
0129600-57.2003.5.03.0003 - TRT 03" Região 
0061200-76.2003.5.93.0007 - TRT 03° Região 
0088100-57.2007.5.03.0007 - TRT 03° Região 
0107400-64.2005.5.03.0010 - TRT 03° Região 
0079400-15.2009.5.03.0010 - TRT 03° Região 
0000397-40.2011.5.03.0010 - TRT 03° Região 
0139500-31.1989.5.03.0011 - TRT 036 Região 
0041600-77.2005.5.03.0014 - TRT 03' Região 
0109300-38.2003.5.03.0015 - TRT 
0032900-07.2008.5.03.0015 - TRT 
0045600-78.2009.5.03.0015 - TRT 
0056500-14.2009.5.03.0018 - TRT 
0129600-06.2003.5.03.0020 - TRT 
0004800-84.2009.5.03.0022 - TRT 
0001827-54.2012.5.03.0022 - TRT 
0002314-87.2013.5.03.0022 - TRT 
0131900-60.2002.5.03.0024 - TRT 
0097000-75.2007.5.03.0024 - TRT 
0092400-19.2009.5.03.0031 - TRT 
0128500-38.2007.5.03.0032 - TRT 03° Região 

- TRT 02°  
- TRT 02* 
- TRT 02°  
- TRT 02°  
- TRT 02° 
- TRT 02° 

- TRT 02' 
- TRT 02' 
- TRT 02° 
- TRT 02" 

Região * 

Região ** 
Região ** 
Região * 

Região ** 

Região ** 
Região 
Região 
Região 
Região 

03' 
03' 
03" 
03' 
03' 

03° 
03' 

03' 
03°  
03' 
03° 

Região 
Região 
Região 

Região 
Região 

Região 
Região 
Região 

Região 
Região 
Região 

* * 

* * 

* * 

* * 

* * 

** 

** 

** 

** 

* * 

* * 
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PODER JUD3C1ÁPIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

- TRT 03° Região * 
- TRT 03' Região * 
- TRT 036  Região * 
-TRT 03° Região * 
- TRT 03° Região * 
- TRT 03° Região * 
- TRT 03' Região * 
- TRT 03° Região * 

TRT 03' Região * 
TRT 03' Região * 

TRT 03° Região * 
TRT 03° Região * 
TRT 03° Região * 
TRT 03' Região * 

0079600-49.2009.5.03.0098 - TRT 03' Região 
0083900-54.2009.5.03.0098 - TRT 03' Região * 
0086200-86.2009.5.03.0098 - TRT 03' Região * 
0000504-48.2010.5.03.0098 - TRT 03° Região * 
0041300-15.2009.5.03.0099 - TRT 03° Região * 
0125800-14.2009.5.03.0099 - TRT 036  Região * 
0001049-07.2013.5.03.0101 - TRT 036  Região * 
0104700-28.2008.5.03.0102 -TRT 03' Região * 
0035500-64.2004.5.03.0104 - TRT 03° Região * 
0000129-58.2012.5.03.0104 - TRT 03° Região * 
0106500-49.2003.5.03.0108 - TRT 03' Região * 
0052400-59.2008.5.03.0112 -TRT 03' Região * 
0080200-64.2005.5.03.0113 - TRT 03' Região * 
0074800-30.2009.5.03.0113 - TRT 03' Região * 
0154000-23,2009.5.03.0134 - TRT 03° Região * 
0072500-29.2009.5.03.0135,  - TRT 03' Região * 
0085300-89.2009.5.03.0135 - TRT 03' Região * 
0093300-78.2009.5.03.0135 - TRT 03' Região * 
0001087-10.2010.5.03.0138 - TRT 03' Região * 
0001295-91.2010.5.03.0138 - TRT 03' Região * 
0076700-48.2006.5.03.0147 - TRT 03° Região * 
0151600-02.2006.5.03.0147 -TRT 03' Região * 
0123000-65.2006.5.03.0148 	TRT 03' Região * 
0099700-71.2006.5.03.0149 - TRT 036  Região * 
0126300-52.2008.5.03.0152 - TRT 03° Região * 
0206300-41.2005.5.03.0153 - TRT 03° Região * 
0 063400-73.2005.5.04.0002-TRT 04' Região * 
0022300-38.2005.5.04.0003 - TRT 04° Região * 

0125900-95.2008.5.03.0036 
0125400-92.2009.5.03.0036 
0001022-48.2011.5.03.0051 
0138500-05.2005.5.03.0053 
0098600-78.2006.5.03.0053 
0082800-90.2009.5.03.0057 
0095500-74.2009.5.03.0065 
0001167-96.2010.5.03.0065 
0068900-32.2008.5.03.0071 - 
0000080-53.2011.5.03.0071 - 
0000650-67.2010.5.03.0073 - 
0163300-89.2009.5.03.0075 - 
0001080-43.2011.5.03.0086.-
0011100-96.2007.5.03.0098 - 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO, 

0084800-38.2008.5.04.0003 - TRT 04° Região * 
0101100-75.2008.5.04.0003 - TRT 04° Região * 

0091600-48.2009.5.04.0003 - TRT 04° Região * 
0038800-79.2005.5.04.0004 - TRT 94"  Região * 
0001500-49.2006.5.04.0004 - TRT 046  Região 
0034500-40.2006.5.04.0004 - TRT 04° Região 
0030700-67.2007.5.04.0004 - TRT 046  Região 
0105400-14.2007.5.04.0004 - TRT 046  Região 
0123700-48.1989.5.04.0006 - TRT 04° Região 
0131100-35.1997.5.04.0006 - TRT 0411  Região 
0017600-44.2004.5.04.0006 - TRT 04° Região * 
0022000-67.2005.5.04.0006 - TRT 04° Região * 
0042300-16.2006.5.04.0006 - TRT 04' Região 
0061600-61.2006.5.04.0006 - TRT 04° Região 
0032300-20.2007.5.04.0006 - TRT 04' Região 
0080000-89.2007.5.04.0006 - TRT 04' Região 
0125500-47.2008.5.04.0006 - TRT 046  Região 
0137000-13.2008.5.04.0006 - TRT 04° Região * 

0074200-14.2006.5.04.0007 - TRT 04° Região * 
0074800-35.2006.5.04.0007 - TRT 04' Região * 
0122900-21.2006.5.04.0007 - TRT 04° Região 

0127200-69.1996.5.04.0009 - TRT 04° Região * 

0106400-15.1999.5.04.0009 - TRT 04° Região * 
0080900-34.2005.5.04.0009 - TRT 04" Região * 
0134200-75.2000.5.04.0011 - TRT 04° Região 
0055100-56.2009.5.04.0011 - TRT 04° Região * 
0000413-27.2012.5.04.0011 - TRT 04° Região k  
0001389-34.2012.5.04.0011 - TRT 04° Região *' 
0085000-57.2004.5.04.0012 - TRT 04° Região 
0051100-44.2008.5.04.0012 - TRT 04' Região 

0081800-34.2007.5.04,0013 - TRT 04° Região * 

0000428-24.2011.5.04.0013 - TRT 04° Região * 
0057900-81.2005.5.04.0016 - TRT 04' Região * 
0037700-48.2008.5.04.0016 - TRT 04a Região * 
0000575-75.2010.5.04.0016 - TRT 04° Região 
0000579-15.2010.5.04.0016 - TRT 04° Região * 
0000199-55.2011.5.04.0016 - TRT 04° Região * 
0001419-88.2011.5.04.0016 - TRT 046  Região * 
0000280-33.2013.5.04.0016 - TRT 04° Região,* 
0035200-73.2003.5.04.0019 - TRT 04° Região * 

0051300-69.2004.5.04.0019 - TRT 04° Região * 

0064600-98.2004.5.04.0019 -.TRT 04° Região * 

* 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

0115500-51.2005.5.04.0019 - TRT 04° Região * 
0091900-64.2006.5.04.0019 - TRT 046  Região * 
0091100-0212007.5.04.0019 - TRT 046  Região * 
0016600-28.2008.5.04.0019 - TRT 04° Região * 
0001051-07.2010.5.04.0019 - TRT 046  Região * 
0091800-24.1997.5.04.0020 - TRT 04° Região 
0113300-15.1998.5.04.0020 - TRT 046  Região 
0114200-56.2002.5.04.0020 - TRT 04° Região 
0050300-94.2005.5.04.0020 - TRT 04° Região * 
0079500-49.2005.5.04.0020 - TRT 046  Região * 
0090800-71.2006.5.04.0020 - TRT 04° Região * 
0111400-164006.5.04.0020 - TRT 046  Região * 
0006000-76.2007.5.04.0020 - TRT 04° Região 
0033800-45.2008.5.04.0020 - TRT 04° Região * 
0038300-57.2008.5.04.0020 - TRT 046  Região * 
0063000-97.2008.5.04.0020 - TRT 046  Região * 
0087200-71.2008.5.04.0020 - TRT 046  Região * 
0115100-29.2008.5.04.0020 - TRT 04° Região * 
0146200-02.2008.5.04.0020 - TRT 046  Região * 
0032700-21.2009.5.04.0020 - TRT 046  Região * 
0056300-71.2009.5.04.0020 - TRT 04° Região * 
0000234-37.2010.5.04.0020 - TRT 04° Região * 
0000714-15.2010.5.04.0020 - TRT 04°  Região 
0000482-66.2011.5.04.0020 	- TRT 04°  Região 
0000687-95.2011.5.04.0020 	- TRT 04°  Região 
0000880-13.2011.5.04.0020 	- TRT 04.°  Região 
0001024-84.2011.5.04.0020 	- TRT 04°  Região 
0068100-45.1999.5.04.0021 	- TRT 04' Região 
0005200-91.1997.5.04.0022 	- TRT 04°  Região 
0067300-48.1998.5.04.0022 TRT 046  Região * 
0086300-19.2007.5.04.0022 TRT 04° Região * 
0000470-12.2012.5.04.0022 TRT 04° Região * 
0051600-40.2009.5.04.0024 TRT 046  Região * 
0075400-07.2003.5.04.0025 TRT 046  Região * 
0048400-61.2005.5.04.0025 TRT 04° Região * 
0010500-73.2007.5.04.0025 TRT 04° Região * 
0128300-88.2008.5.04.0025 TRT 046  Região * 
0000621-37.2010.5.04.0025 TRT 04° Região * 
0005300-58.2002.5.04.0026 	- TRT 04" Região 
0071900-56.2005.5.04.0026 	- TRT 04°  Região 
0021600-58.2003.5.04.0027 	- TRT 046  Região 
0058700-76.2005.5.04.0027 	- TRT 04°  Região 
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JUSTIÇA DO TRABALHO 

0123500-45.2007.5.04.0027 - TRT 04° Região * ---; kW 
0112700-96.2000.5.04.0028 - TRT 04' Região * 
0113100-71.2004.5.04.0028 - TRT 04°  Região * 
0100200-22.2005.5.04.0028 - TRT 04* Região. * 
0023100-54.2006.5.04.0028 - TRT 04° Região * 
0009200-67.2007.5.04.0028 - TRT 04° Região * 
0089400-73.1998.5.04.0029 - TRT 04° Região * 
0123000-46.2002.5.04.0029 - TRT 04' Região * 
0056200-94.2006.5.04.0029 - TRT 04" Região * 
0076300-70.2006.5.04.0029 - TRT 04' Região * 
0081100-10.2007.5.04.0029 - TRT 04°  Região * 
0000711-96.2011.5.04.0029 - TRT 04°  Região * 
0123600-25.2006.5.04.0030 - TRT 04" Região 
0086300-04.2006.5.04.0103 - TRT 04° Região 
0004000-74.2009.5.04.0104 - TRT 04° Região 
0102200-67.2006.5.04.0122 - TRT 04' Região * 
0008700-40.2002.5.04.0201 - TRT 04' Região * 
0199400-91.2007.5.04.0202 - TRT 046  Região * 
0000242-26.2012.5.04.'0252 - TRT 04°  Região * 
0009200-80.2008.5.04.0271 - TRT 04° Região * 
0069300-78.2003.5.04.0302 - TRT 04° Região * 
0139100-91.2006.5.04.0302 - TRT 04° Região * 
0000139-47.2011.5.04.0351 - TRT 04° Região * 
0000827-09.2011.5.04.0351 - TRT 04° Região * 
0035900-04.1995.5.04.0351 - TRT 046  Região * 
0078900-63.2009.5.04.0351 	- TRT 04°  Região * 
0097500-35.2009.5.04.0351 	- TRT 04° Região * 
0000262-76.2010.5.04.0352 	- TRT 04° Região * 
0068900-41.2009.5.04.0371 	- TRT 04° Região * 
0137500-82.2007.5.04.0372 	- TRT 04' Região 
0140300-22.2008.5.04.0381 	— TRT 04° Região 
0104100-58.2001.5.04.0511 	— TRT 04' Região 
0187600-09.2007.5.04.0512 	- TRT 04° Região * 
0042600-17.2009.5.04.0541 	- TRT 04' Região * 
0049900-74.2002.5.04.0541 	- TRT 04" Região 
0053600-05.2009.5.04.0641 	— TRT 04a Região * 
0043200-66.2009.5.04.0661 	— TRT 04° Região * 
0115400-71.2009.5.04.0661 	— TRT 04* Região * 
0156200-44.2009.5.04.0661 	— TRT 04" Região * 
0001695-58.2010.5.04.0662 	— TRT 04' Região * 
0009700-06.2009.5.04.0662 	— TRT 04°  Região * 
0064500-62.2001.5.04.0662 	— TRT 04° Região * 
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0036600-42.2005.5 .04.0702 TRT 04' Região * -.7-Ausui" 
0016300-61.2008.5 .04.0732 TRT 04° Região * 
0054600-92.2008.5 .04.0732 TRT 04° Região * 

0000365-50.2010.5 .04.0751 TRT 04° Região * 

0065500-43.2009.5 .04.0751 TRT 04' Região * 
0000229-03.2011.5 .04.0821 TRT 04° Região' 
0000406-30.2012.5 .04.0821 TRT 04° Região ** 
0025800-44.2009.5 .04.0821 TRT 04' Região ** 
0231700-13.2001.5 .05.0001 TRT 05° Região * 
0133000-94.2004.5 .05.0001 TRT 05° Região * 
0107700-62.2006.5 .05.0001 TRT 05°  Região * 

0020700-87.2007.5 .05.0001 TRT 05' Região * 
0038900-45.2007.5 .05.0001 TRT 05' Região * 
0079500-11.2007.5 .05.0001 TRT 05" Região * 
0044000-10.2009.5 .05.0001 TRT 05' Região * 
0088000-95.2009.5 .05.0001 TRT 05' Região * 
0095800-77.2009.5 .05.0001 TRT 05' Região * 
0000992-46.2010.5 .05.0001 TRT 05° Região * 
0000517-56.2011.5 .05.0001 TRT 05' Região'  * 
0000910-78.2011.5 .05.0001 TRT 05' Região * 
0198000-72.2003.5 .05.0002 TRT 05' Região * 
0130100-38.2004.5 .05.0002 TRT 05° Região * 
0065300-64.2005.5 .05.0002 TRT 05° Região * 
0079500-42.2006.5 .05.0002 TRT 05° Região * 
0080900-57.2007.5 .05.0002 TRT 05° Região * 
0000325-57.2010.5 .05.0002 TRT 05° Região * 
0000927-48.2010.5 .05.0002 TRT 05' Região * 
0000508-91.2011.5 .05.0002 TRT 05° Região * 
0000922-89,2011.5 .05.0002 TRT 05° Região 
0320900-74.1991.5 .05.0003 TRT 05° Região * 

0058900-26.2008.5 .05.0003 TRT 05° Região * 
0074600-42.2008.5 .05.0003 TRT 05° Região * 
0064200-49.1997.5 .05.0004 TRT 05' Região * 
0280800-64.1997.5 .05.0004 TRT 05' Região * 
0005300-92.2005.5 .05.0004 TRT 05' Região * 
000340040.2006.5 .05.0004 TRT 05' Região * 
0052600-79.2007.5 .05.0004 TRT 05' Região * 
0113500-28.2007.5 .05.0004 TRT 05' Região * 
0037000-81.2008.5 .05.0004 TRT 05' 'Região * 
0000992-.03.2011.5 .05.0004 TRT 05' Região * 
0000400-63.2005.5 .05.0005 TRT 05° Região * 
0020000-70.2005.5 .05.0005 TRT 05' Região * 

Dúvido.sG sc,etõeecudtCtst.'us.hz 
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PODER 1UDICIÁRL, 
JUSTIÇA DO TRAE'ALHO 

0036900-26.2008.5.05.0005 - TRT 05' Região <1.44t 
0194300-86:1997.5.05.0006 - TRT 05' Região 
0106200-82.2002.5.05.0006 - TRT 05' Região 
0056900-83.2004.5.05.0006 - TRT 05' Região 
0061200-88.2004.5.05.0006 TRT 05° Região 
0129200-43.2004.5.05.0006 - TRT 05' Região 
0061700-23.2005.5.05.0006 - TRT 05' Região 
0051000-51.2006.5.05.0006 TRT 05' Região 
0080200-06.2006.5.05.0006 - TRT 05' Região 
0101600-08.2008.5.05.0006 - TRT 05' Região 
0115400-42.2004.5.05.0007 - TRT 05' Região 
0121300-06.2004.5.05.0007 - TRT 05° Região 
0026600-67.2006.5.05.0007 - TRT 056 Região 
0002400-59.2007.5.05.0007 - TRT 05' Região 
0091500-25.2007.5.05.0007 - TRT 05' Região 
0074800-37.2008.5.05.0007 TRT 05' Região 
0000776-67.2010.5.05.0007 - TRT 05' Região 
0007600-78.2006.5.05.0008 - TRT 05' Região 
0001443-79.2012.5.05.0008 - TRT 05' Região 
0304200-05.1991.5.05.0009 TRT 05' Região ** 

0076900-66.2002.5.05.0009 - TRT 05' Região 
0146800-05.2003.5.05.0009 - TRT 05' Região 
0059700-75.2004.5.05.0009 	- TRT 05' Região ** 

0081000-25.2006.5.05.0009 	- TRT 05' Região 
0093600-78.2006.5.05.0009 	- TRT 05' Região ** 

0049100-31.2000.5.05.0010 	- TRT 05' Região 
0130200-66.2004.5.05.0010 	- TRT 05a Região 
0137800-41.2004.505.0010 	- TRT 05' Região 
0178600-14.2004.5.05.0010 	- TRT 05° Região 
0150400-60.2005.5.05.0010 	- TRT 05' Região 
0120400-43.2006.5.05.0010 	- TRT 05' Região 
0236900-80.1992.5.05.0012 	- TRT 05' Região 
0124900-83.2005.5.05.0012 	- TRT 05' Região 
0005300-63.23,08.5.05.0012 	- TRT 05' Região 
0035800-15.2008.5.05.0012 	- TRT 05' Região 
0000849-24.2010.5.05.0012 	- TRT 05' Região 
0141500-16.2004.5.05.0013 TRT 05' Região 
0125300-55.2009.5.05.0013 	- TRT 05 	Região 
0001180-03.2010.5.05.0013 TRT 05' Região 
0000253-32.2013.5.05.0013 	- TRT 050  Região 
0062300-79.1989.5.05.0014 	- TRT 05' Região 
0140000-09.2004.5.05.0014 	- TRT 058  Região 

./dgeescõe:o 
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PODER JUDICIARJO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

0000298-12.2011.5.05.0561 - TRT 05' Região * 
0000446-86.2012.5.05.0561 - TRT 05' Região * 
0002423-50.2011.5.05.0561 - TRT 05° Região * 
0002431-27.2011.5.05.0561 - TRT 05° Região * 
0002432-12.2011.5.05.0561 - TRT 05 Região * 
0121600-76.2009.5.05.0561 - TRT. 05° Região * 
0006700-59.2005.5.05.0581 - TRT 056  Região * 
0018800-12.2006.5,05.0581 - TRT 05° Região * 
0127800-15.2004.5.05.05811  - TRT 058  Região * 
0000414-25.2012.5.05.0612 - TRT 058  Região * 
0000498-26.2012.5.05.0612 - TRT 05' Região * 
0000866-35.2012.5.05.0612 - TRT 058  Região * 
0001289-29.2011.5.05.0612 - TRT 058  Região * 
0001361-79.2012.5.05.0612 - TRT 05' Região * 
0000491-74.2012.5.05.0631 - TRT 05° Região * 
0004500-33.2005.5.05.0661 - TRT 5'  Região * 
0144100-35.2006.5.05.0661 - TRT 058  Região * 
0082000-77.1994.5.06.0001 - TRT 06° Região * 
0031000-96.1998.5.06.0001 - TRT 06° Região * 
0070400-73.2005.5.06.0001 - TRT 06° Região * 
0151400-27.2007.5.06.0001 	- TRT 6'  Região A 
0141600-04.2009.5.06.0001 TRT 068  Região * 
0048300-24.2005.5.06.0002 	- TRT 066  Região * 
0106500-53.2007.5.06.0002 	- TRT 06° Região * 
0011400-37.2008.5.06.0002 	- TRT 06° Região * 
0091800-38.2008.5.06.0002 	- TRT 068  Região * 
0073500-91.2009.5.06.0002 	- TRT 06' Região * 
0148800-59.2009.5.06.0002 	- TRT 068  Região * 
0033700-63.2003.5.06.0003 	- TRT 06" Região * 
0081100-34.2007.5.06.0003 - TRT 068  Região * 
0025900-08.2008.5.06.0003 TRT 068  Região * 
0132500-53.2008.5.06.0003 - TRT 068  Região * 
0160300-56.2008.5.06.0003 	- TRT 06' Região * 
0002000-59.2009.5.06.0003 	- TRT 06' Região * 
0067900-86.2009.5.06.0003 - TRT 06' Região * 
0000591-14.2010.5.06.0003 	- TRT 06° Região * 
0000426-30.2011.5.06.0003 - TRT 06' Região * 
0000486-03.2011.5.06.0003 	- TRT 066  Região * 
0000869-78.2011.5.06.0003 	- TRT 066  Região * 
0072900-69.2006.5.06.0004 	- TRT 06° Região * 
0034000-80.2007.5.06.0004 	- TRT 06' Região * 
0115900-85.2007.5.06.0004 	- TRT 06° Região * 

Dúvida a sucestbef: unketsu.ius.b: 
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PODER JUDICIÁRIO .  
JUSTIÇA DO TRABALHO 

0103000-36.2008.5.06.0004 - TRT .06' Região 
0166000-17.2002.5.06.0005 - TRT 06' Região 
0173900-12.2006.5.06.0005 - TRT 06' Região 
0171600-65.1992.5.06.0006 - TRT 06' Região 
0055500-80.1999.5.06.0006 - TRT 06' Região 
0032700-43.2008.5.06.0006 - TRT 06' Região 
0038700-29.2003.5.06.0008 - TRT 06' Região * 
0175800-89.2004.5.06.0008 - TRT 068  Região * 
0085300-69.2007.5.06.0008 - TRT 06' Região * 
0123900-62.2007.5.06.0008 -. TRT 06' Região 
0153500-31.2007.5.06.0008 - TRT .06' Região 
0128000-26.2008.5.06.0008 
0172000-11.2008.5..06.0009 - TRT 06' Região 

- TRT 06" Região 

0099200-16.2007.5.06.0010 - TRT 06' Região 
0107700-71.2007.5.06.0010 - TRT 06' Região * 
0126700 -57.2007.5.06.0010 - TRT 06' Região * 
0001001-17.2011.5.06.0010 - TRT 06' Região * 
0032200-30.2006.5.06.0011 - TRT 06' Região 
0101800-41.2006.5.06.0011 - TRT 06' Região * 
0175800-.12.2006.5.06.0011 - TRT 06' Região * 
0046400-08.2007.5.06.0011 - TRT 06' Região * 
01537.00-29.2007.5.06.0011 - TRT 06' Região 

0004800-77 . 2002 . 5 . 06 . 0012 - TRT 06' Região 
0010200-96.2007.5.06.0012 - TRT 06' Região 

0012 - TRT 06° Região 

0012 - TRT 06' Região 

0012 - TRT 06' Região 
0067400-27.2008.5.06.0012 - TRT 06' Região 
0080200-53.2009.5.06.0012 - TRT 06' Região 
0160700-50.2002.5.06.0013 - TRT 06 Região * 
0027600-23.2007.5.06.0013 - TRT 06' Região * 

- .TRT 06" Região *. 

- TRT 06' Região * 

- TRT 06' Região * 
0000111-06.2010.5.06.0013 - TRT 06' Região * 
0000195-07.2010.5.06.0013 - TRT 06' Região * 
0000329-97.2011.5.06.0013 - TRT 06' Região * 
0000294-06.2012.5.06.0013 .TRT 06' Região * 
0009800-47.2005.5.06.0014 - TRT 06' Região 
0079600-91.2007.5.06.0015 - TRT 068 Região 
0085400-03.2007.5.06.0015 - TRT 06' Região 
0130500-10.2009.5.06.0015 - TRT 06' Região 

0096600-16 . 2007 . 5 . 06. 
0104700-57 . 2007 . 5 . 06 . 
0115700-54 . 2007 . 5 . 06 . 

0123200-71 . 2007 . 5 . 06 0013 
0126000-72 . 2007 . 5 . 06 . 0013 
0141500-47 . 2008 . 5 . 06 . 0013 

* * 

r,,C.Iviela.,; e 	 us.hr.  
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0000189-91.2010.5.06.0015 
0000688-75.2010.5.06.0015 
0001027-34.2010.5.06.0015 
0000400-61.2009.5.06.0016 
0128600-20.2008.5.06.0017 
0143900-22.2008.5.06.0017 
0065700-64.2009.5.06.0017 
0000926-88.2010.5.06.0017 
0103200-32.2007.5.06.0019 
0075300-06.2009.5.06.0019 
0079200-59.2007.5.06.0021 
0122200-38.2009.5.06.0022 
0000622-40.2011.5.06.0022 
0013500-33.2007.5.06.0023 
010400-30.2007.5.06.0023 
0077400-53.2008.5.06.0023 
0004600-90.2009.5.06.0023 
0027000-98.2009.5.06.0023 
0000244-18.2010.5.06.0023 
0143800-43.2008.5.06.0122 
0000339-79.2010.5.06.014 
0016300-65.2007.5.06.0142 
0001740-56.2010.5.06.0161 
0120100-48.2009.5.06.0172 
0171300-41.2008.5.06.0201 - 
0000179-32.2010.5.06.0311 - 
0000528-35.2019.5.06.0311 - 
0000989-07.2010,5.06.0311 - 
0021600-15.2009.5.06.0311 - 
0035800-24.2009.5.06.0312 - 
0143800-55.2008.5.06.0312 - 
0000531-70.2012.5.06,0391 - 
0000532-55.2012.5.06.0391 - 
0091600-36.2006.5.06.0411 - 
0001257-15.2011.5.06.0412 - 
0184700-21.2005.5.07.0001 - 
0277200-34.2004.5.07.0064 - 
0000570-81.2010.5.07.0012 
0171700-79.2009.5.08.0002 
0149500-46.2007.5.08.0003 
0027400-21.2009.5.08.0003 
0126700-53.2009.5.08.0003 

* * 

* * 

* * 

* * 

* * 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DD TRABALHO 

- TRT 06a Região * 
- TRT 062  Região * 
- TRT 06a Região * 
- TRT 06' Região * 
- TRT 06' Região 
- TRT 06' Região 
- TRT 06° Região 
- TRT 06' Região * 
- TRT 06' Região * 
- TRT 06' Região* 

- TRT 067 Região 
- TRT 067  Região 
- TRT 06' Região 
- TRT 06' Região * 
- TRT 06' Região * 
- TRT 06' Região * 
- TRT 06' Região * 
- TRT 06''Regiào * 
- TRT 06' Região * 
- TRT 06' Região * 
- TRT 06' Região * 
- TRT 06° Região 
- TRT 06° Região ** 
- TRT 06' Região * 

TRT 06° Região ** 

TRT 06' Região * 

TRT 06' Região * 

TRT 06' Região * 
TRT 067  Região * 
TRT 06' Região 

TRT 06' Região 

TRT 06' Região 

TRT 06' Região 

TRT 06' Região 

TRT 06' Região * 

TRT 07' Região * 

TRT 07' Região * 
- TRT 07' Região 
- TRT 08' Região 

- .TRT 08° Região 

- TRT 08' Região 
- TRT 08° Região 

NvicLls 	 cnulti?!. 



- TRT 

- TRT 

- TRT 
- TRT 
- TRT 
- TRT 
- TRT 
- TRT 
- TRT 
- TRT 

de 2:1 

PODER JUPLCIARIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

- TRT 08.0  Região 

- TRT 08' Região 
- TRT 08 Região 
- TRT 08' Região 
- TRT 08' Região ** 

- TRT 08' Região ** 

- TRT'08', Região ** 

- TRT 

- TRT 
- TRT 
- TRT 

08' 

08' 

08' 
08a 

Região 

Região 
Região 

Região 
- TRT 08' Região 
- 'TRT 08' Região * 
- TRT 08' Região 
- TRT 08° Região 
- TRT 08' Região 
- TRT 08' Região 
- TRT 8'  Região * * 

- TRT 09°  Região 
- TRT 09° Região 
,TRT 9'  Região 
TRT 09' Região, 
TRT 09' Região 
TRT 09' Região 
TRT 09' Região 
TRT 09° Região * 
TRT 09' Região .* 

TRT 09' Região * 
TRT 09' Região * 
TRT 09' Região * 
TRT 096  Região * 
TRT 090  Região 

Região 

Região 
Região 

Região ** 

Região ** 

Região 

Região ** 

Região 
Região ** 

Região 

0175700-22.2009.5.08.0003 
0001457-62.2010.5.08.0004 
0175300-96.2009.5.08.0006 
0000873-86.2010.5.08.0006 
0000171-66.2012.5.08.0008 
0034700-50.2008.5.08.0009 
0157800-42.2008.5.08.0009 
0097400-25.2009.5.08.0010 
0082900-87.2005.5.08.0011 
0000762-87.2010.5.08.0011 
0157800-96.2009.5.08.0012 
0171800-04.2009.5.08.0012 
0199000=56,2004.5.08.0013 
0160200-80.2009.5.08.0013 
0001223-82.2012.5.08.0013 
0000736-80.2010.5.08.0014 
0000739-35.2010.5.08.0014 
0000010-98.2013.5.08.0015 
0091000-11.2008.5.08.0016 
0143600-60.2004.5.08.0109 
0077100-07.2007.5.08.0109 
0000246-25.2014.5.08.0109 
0000248-92.2014.5.08.0109 
0000251-47.2014.5.08.0109 
0000252-32.2014.5.08.0109 
0000253-17.2014.5.08.0109 
0000254-02.2014.5.08.0109 
0305100-74.2009.5.08.0202 
0019400-55.2002.5.09.0001 
1519800-78.2005.5.09.0004 
2398900-10.2009.5.09.0004 
0002006-40.2013.5.09.0004 
9950200-65.2005.5.09.0005 
2131300-55.2006.5.09.0005 
9952600-18.2006.5.09.0005 
1520000-77.2008.5.09.0005 
1464700-69.2004.5.09.0006 
0961900-23.2007.5.09.0006 
0396000-16.2008.5.09.0007 
1934800-96.2002.5.09.01008 
1379200-29.2004.5.09.0008 
2058100-74.2004.5.09.0008 

Dat,j.dai36 suavest, 
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PODER JUDICIRIO 
JUSTIÇA DO TRAIS/AU() 

0125500-08.2005.5.09.0008 - TRT 098  Região * 
0125700-15.2005.5.09.0008 - TRT 096  Região * 
1812100-60.2005.5.09.0009 - TRT 096  Região * 
1767600-71.2003.5.09.0010 - TRT 096  Região * 
2228800-21.1997.5.09.0011 
9304400-11.2006.5.09.0011 - TRT 09" Região * 

- TRT 09' Região * 

2565800-30.2007.5.09.0011 - TRT 09* Região 
1553300-12.2008.5.09.0011 - TRT 09° Região 
0000532-18.2010.5.09.0011 - TRT 09° Região 
0000316-86.2012.5.09.0011 - TRT 09' Região * 
1617900-10.2006.5.09.0012 - TRT 096  Região 
0748800-66.2004.5.09.0013 - TRT 09° Região 
0265900-35.1997.5.09.0014 - TRT 09' Região 
2196200-59.2002.5.09.0014 - TRT 09° Região 
9951600-53.2006.5.09.0014 - TRT 09' Região * 
1163500-37.2008.5.09.0014 - TRT 09' Região 
2620600-28.2009.5.09.0014 - TRT 09' Região * 
0001037-29.2012.5.09.0014 - TRT 096  Região * 
0001769-10.2012.5.09.0014 - TRT 09°  Região * 
0540000-18.2004.5.09.0018 - TRT 098  Região * 
0305400-13.2008.5.09.0018 - TRT 09° Região * 
0000428-05.2010.5.09.0018 - TRT 098  Região " 
0001978-37.2007.5.09.0019 - TRT 09' Região 
0337100-66.2006.5.09.0021 - TRT 09' Região 
1815800-13.2007.5.09.0029 - TRT 09' Região 
2318000-33.2007.5.09.0029 - TRT 098  Região 
0055000-67.2001.5.09.0068 - TRT 098  Região 
0221300-74.2005.5.09.0069 - TRT 096  Região * 
0033100-16.2001.5.09.0072 - TRT 096  Região * 
0052901-44.2003.5.09.0072 - TRT 09° Região 
0085300-24.2006.5.09.0072 - TRT 09' Região 
0001211-92.2011.5.09.0072 - TRT 09' Região 
0001832-63.2010.5.09.0092 - TRT 09' Região 
0090700-82.2008.5.09.0093 - TRT 09' Região 
0099400-47.2008.5.09.0093 - TRT 096  Região 
0002273-38.2010.5.09.0094 - TRT 09' Região 
0000427-49.2011.5.09.0094 - TRT 098  Região * 
0000432-71.2011.5.09.0094 - TRT 098  Região * 
0000857-98.2011.5.09.0094 - TRT 098  Região * 
0000858-83.2011.5.09.0094 - TRT 09' Região 
0001086-87.2013.5.09.0094 - TRT 09' Região 
0129200-61.2008.5.09.0242 - TRT 09° Região 

* * 
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305'.TILOr 74. DO TRÀEALHO 

0000131-76.2012.5.09.0325 - TRT 09' Região * 
0033400-47.2009.5.09.0411 - TRT 09' Região,.*  
0202100-10.2005.5.09.0513 - TRT 09' Região * 
0638700-57.2008.5.09.0513 - TRT 09' Região * 
0052100-59.2007.5.09.0567 - TRT 09' Região * 
0086200-49.2008.5.09.0585 - TRT 09' Região * 
0758000-86.2005.5.09.0652 - TRT 09' Região * 
0134500-87.2003.5.09.0659 - TRT 09' Região * 
0001479-59.2610.5.09.0662 - TRT 09' Região * 
0267900-93.2000.5.09.0663 TRT 09" Região * 
0860700-02 .2008.5.09.0664 - TRT 09' Região * 
0093600-59 .2008.5.09.0668 - TRT 09' Região .* 
0000766-63 .2610.5.09.0669 - TRT 09' Região * 
0005500-28 .2008.5.09.0669 - TRT 09' Região ** 
0054700-04.2008.5.09.0669 - TRT 29 a Região 
0000884-33.2010.5.09.0671 - TRT 09' Região * 
0515900-37.2005.5-.09.0673 - TRT 09' Região * 
0839100-70.2009.5109.0863 - TRT 09° Região * 
1048400-72.2009.5.09.0863 - TRT 09' Região * 
0060526-50.2011.5.09.0892 - TRT 9'  Região * 
0112000-54.1991.5.10.0001 - TRT 10'  Região * 
0151300-84.2009.5.10.0003 - TRT 10' Região * 
0157500-92.2009.5.10.0008 - TRT 10' Região * 
0004700-13.2008.5.10.0009 TRT 10' Região * 
0050800-26.2008.5.10.0009 - TRT Região * 
0092700-86.2008.5.10.0009 - TRT 10' Região * 
0000587-45.2010.5.10.0009 - TRT 10' Região * 
0000907-95.2010.5.10.0009 - TRT 10' Região * 
0001553-08.2010.5.10.0009 - TRT 10' Região * 
0001614-63.2010.5.10.0009 - .TRT 106  Região * 
0000033-76.2011.5.10.0009 - TRT 10' Região * 
0061000-54.2006.5.10.0012 - TRT 10' Região * 
0124000-57.2008.5.10.0012 - TRT 10' Região * 
0203500-41.2009.5.10.0012 - TRT 10' Região. *  
0000130-04.12010.5.10.0012 TRT 10a  Região * 
0000750-16.2010.5.10.0012 - TRT 10' Região * 
0001481-12.2010.5.10.0012 - TRT 10' Região * 
0001553-96.2010.5.10.0012 - TRT 10' Região * 
0001605-92.2010.5.10.0012 - TRT 10' Região * 
0000362-79.2011.5.10.0012 - TRT 10' Região * 
0001650-62.2011.5.10.0012 - TRT 10' Região *, 
0001750-17.2011.5.10.0012 - TRT 10°  Região * 
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10' Região 

10' Região 

10a Região 

10' Região 

10' Região * 

10' Região * 

10' Região * 

10' Região * 

10' Região 

10' Região 

10' Região 

10' Região * 

Região 

Região 

Região 

Região * * 

0002087-06.2011.5.10.0012 
0002127-85.201,1.5.10.0012 
0002151,-79.2012.5.10.0012 
0001333-93.2013.5.10.0012 
0055200-39.2006.5.10.0014 
0124700-27.2008.5.10.0014 
0000175-65.2011.5.10.0014 
0000413-84.2011.5,10.0014 
0000528-71.2012.5.10.0014 
0018400-06.2006.5.10.0016 
0003900-24.2009.5.10.0017 
0119800-55.2009.5.10.0017 
0120700.-38.2009.5.10.0017 
0137400-89.2009.5.10.0017 
0001242-90.2010.5.10.0017 
0001541-33.2011.5.10.0017 
0035900-45.2007.5.10.0018 
0126800-40.2008.5.10.0018 
0105700-89.2009.5.10.0019 
0001262-75.2010.5.10.0019 
0000678-71.2011.5.10.0019 
0001100-46.2011.5.10.0019 
0001344-72.2011.5.10.0019 
0001481-54.2011.5.10.0019 
0002064-39.2011.5.10.0019 
0001421-47.2012.5.10.0019 
0001900-76.2008.5.10.0020 
0009000-84.2005.5.10.0021 
0016200-45.2005.5.10.0021 
0055600-61.2008.5.10.0021 
0046000-79.2009.5.10.0021 
0000606-15.2010.5.10.0021 
0001548-47.2010.5.10.0021 
0001559-76.2010.5.10.0021 
0001739-58.2011.5,10.0021 
0002081-69.2011.5.10.0021 
0000671-39.2012.5.10.0021 
0001112-20.2012.5.10.0021 
0001482-96.2012.5.10.0021 
0001579-96.2012.5.10.0021 
0001181-18.2013.5.10.0021 
0000241-96.2012.5.11.0009  

- TRT 10 Região 

- TRT 10' Região 
- TRT 10' Região 
- TRT 10' Região 
- TRT 10' Região 

- TRT 10° Região 
- TRT 10° Região 
- TRT 10' Região 

TRT 10' Região 
- TRT 10' Região 
- TRT 10' Região 
- TRT 10' Região 
- TRT 10' Região 
- TRT 10' Região * 
- TRT 10' Região * 
- TRT 10' Região 
- TRT 10' Região * 
- TRT 10' Região * 
- TRT 10' Região * 
- TRT 10' Região * 
- TRT 10' Região * 
- TRT 10' Região 
- TRT 10° Região 
- TRT 10' Região 
- TRT 10' Região 
- TRT 10' Região 

- TRT 

- TRT 

- TRT 

- TRT 

- TRT 

- TRT 

- TRT 

- TRT 

- TRT 

TRT 

TRT 

TRT 

TRT 

TRT 

TRT 

TRT 
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0000253-13.2012.5.11.0009 - TRT 11' Região * * 

b000254-95.2012.5.11.0009 - TRT 11° Região ** 

0000279-11.2012.5.11.0009 - TRT 11' Região 4* 

0000280-93.2012.5.11.0009 - TRT 11° Região ** 

0000281-78.2012.5.11.0009 - TRT 11° Região ** 
0000291-25.2012.5.11.0009 - TRT 11° Região ** 
0000292-10.2012.5.11.0009 - TRT 11° Região ** 
0000300-84.2012.5.11.0009 - TRT 11" Região ** 
0725200-39.2002.5.12.0001 - TRT 126  Região * 
0561900-90.2005.5.12.0001 - TRT 12° Região 
0704100-86.2006.5.12.0001 - TRT 12' Região * 
0000026-54.2011.5.12.0001 - TRT 126  Região * 
0006991-48.2011.5.12.0001 TRT 12' Região * 
0007474-78.2011.5.12.0001 - TRT 126  Região * 
0000505-70.2013.5.12.0003 - TRT 126  Região * 
0003822-75.2010.5.12.0005 TRT 12' Região " 
0005579-07.2010.5.12.0005 TRT 12° Região * 
0000149-40.2011.5.12.0005 - TRT 12° Região * 
0015300-10.2006.5.12.0009 TRT 12' Região * 
0002088-71.2010.5.12.0011 - TRT 126  Região * 
0000814-38.2011.5.12.0011 - TRT 12 Região * 
0000941-73.2011.5.12.0011 	- TRT 12° Região * 
0087700-05.2009.5.12.0013 	- TRT 126  Região * 
0351500-59.2005.5.12.0014 	- TRT 12' Região ** 
0518700-91.2005.5.12.0014 	- TRT 12° Região ** 
0501200-75.2006.5.12.0014 	- TRT 126  Região * 
0703000-23.2007.5.12.0014 	- TRT 12° Região * 

0714300-79:2007.5.12.0014 	- TRT 12° Região 
0451300-83.2007.5.12.0016 - TRT 12" Região * 

0055700-69.2002.5.12.0021 	- TRT 12" Região 
0478400-92.2007.5.12.0022 	- TRT 12" Região * 
0005502-10.2011.5.12.0022 	- TRT 12" Região * 
0004400-96.2001.5.12.0023 	- TRT 126  Região * 
0074700-96.2009.5.12.0025 	- TRT 12' Região * 
0861400-36.2006.5.12.0026 	- TRT 126  Região 
0796600-62.2007.5.12.0026 - TRT 12°  Região 
0518800-74.2008.5.12.0026 - TRT 12° Região 
0559600-75.2008.5.12.0026 	- TRT 12° Região * 
0006436-87.2010.5.12.0026 	- TRT 12° Região * 
0000387-59.2012.5.12.0026 - TRT 12°  Região 
0256600-71.2007.5.12.0028 	- TRT 126  Região * 
0002302-68.2011.5.12.0030 	- TRT 12° Região * 
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0281300-02.2007.5.12.0032 	- TRT 12' Região * 

0331200-16.2005.5.12.0034 	- TRT ir Região * 

0502000-77.2005.5.12.0034 	- TRT 12' Região * 

,0860100-15.2006i5.12.0034 	- TRT 12' Região * 

0098400-45.2007.5.12.0034 	- TRT 128  Região * 

0786200-28.2008.5.12.0034 	- TRT 12° Região * 

0810200-58.2009.5.12.0034 	- TRT 12' Região * 

0000353-60.2012.5.12.0034 	- TRT 12' Região 

0007694-40.2012.5.12.0034 	- TRT 12' Região * 

0713600-16.2002.5.12.0035 	- TRT 12' Região * 

0769600-02.2003.5.12.0035 	- TRT 12" Região * 

0325800-18.2005.5.12.0035 	- TRT 12° Regiâo 

0335500-18.2005.5.12.0035 	- TRT 12' Região 

0073400-74.2006.5.12.0035 	- TRT 12' Região * 

0630200-63.2006.5.12.0035 	- TRT 12' Região * 

0391100-82.2009:5.12.0035- TRT 12' Região 

0004694-97.2010.5.12.0035 	- TRT 12' Região * 

0763400-10.2002.5.12.0036 	- TRT 12' Região * 

0738000-57.2003.5.12.0036 	- TRT 12' Região * 

0933600-45.2005.5.12.0036 	- TRT 12' Região * 

0090000-65.2009.5.12.0036 	- TRT._12' Região * 

0476000-41.1999.5.12.0037 	- TRT 12' Região * 

0049800-81.2007.5.12.0037 	- TRT 12' Região * 

0922500-22.2007.5.12.0037 	- TRT 12° Região * 

0002703-80.2010.5.12.0037 	- TRT 12' Região 

0001301-27.2011.5.12.0037 	- TRT 128  Região 

0008979-93.2011.5.12.0037 	- TRT 12° Região 

0000330-08.2012.5.12.0037 	- TRT 12' Região 

0002719-63.2012.5.12.0037 	- TRT 12' Região * 

0005716-19.2012.5.12.0037 	- TRT 12° Região * 

0008804-65.2012.5.12.0037 	- TRT 12' Região * 

0264400-46.2009.5.12.0040 	- TRT 12' Região * 

0154200-66.2009.5.12.0041 	- _ TRT 12' Região 

- 	0002119-98.2010.5.12.0041 	- TRT 12' Região * 

0053300-69.2009.5.12.0043 	- TRT 12°  Região * 

0053400-24.2009.5.12.0043 	- TRT 12' Região * 

0053500-76.2009.5.12.0043 	- TRT 12' Região 

0054300-07.2009.5.12.0043 	- TRT 12' Região 

0054400-59.2009.5.12.0043 TRT 128  Região 

0054500-14.2009.5.12.0043 — TRT 12' Região 

0054700-21.2009.5.12.0043 	- TRT 12°  Região 

0066700-53.2009.5.12.0043 	- TRT 12° Região * * 

3 de 31 



a n' 79173579 035. p± 	24 dc 31 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

• 
0000697-14.2012.5.12.0043 - TRT 12° Região 
0151000-70.2008.5.12.0046 - TRT 12' Região 

'0002430-74.2010.5.12.0046 - TRT 12' Região 
0005602-21.2010.5.12.0047 - TRT 12' Região 
0000001-28.2010.5.12.0049 - TRT 12' Região 
0000040-25.2010.5.12.0049 - TRT 12° Região 
0000112-75.2611.5.12.0049 - TRT 12' Região 
0093800-61.2006.5.12.0051 - TRT 12' Região ** 

0513800-17.2006.5.12.0051 - TRT 12' Região ** 

0085900-53.2006.5.12.0052 - TRT 12' Região 
0037800-33.2009.5.12.0052 - TRT 12' Região 
0001082-66.2011.5.12.0052 - TRT 12° Região 
0029600-39.2006.5.12.0053 - TRT 12' Região ,1/4  

0255500-06.2007.5.12.0063 - TRT 12' Região 
0241800-83.2009.5.12.0055 - TRT 12" Região 
0302600-77.2009.5.12.0055 - TRT 12'  Região 
0173000-96.2013.5.13.0002 - TRT 13'  Região 
0173100-51.2013.5.13.0002 - TRT 13' Região 
0028600-52.2014.5.13.0002 - TRT 13' Região 
0040900-46.2014.5.13.0002 - TRT 13' Região * 
0079800-08.2008.5.13.0003 - TRT 13' Região * 
0101200-12.2007.5.13.0004 - TRT 13' Região * 
0013400-14.2010.5.13.0012 - TRT 13' Região * 
0013500-70.2009.5.13.0022 - TRT 13° Região * 
0047800-55.2009.5.13 .0023 - TRT 13' Região * 
0005400-23.2009.5.13 .0024 TRT 13' Região * 
0070300-68.2002.5.15 .0003 	- TRT 15' Região * * 

0186500-70.2007.5.15 .0008 	- TRT 15' Região 
0206600-13.2002.5.15 .0011 	- TRT 15' Região 
0210500-91.2008.5.15 .0011 	- TRT 15° Região 
0300900-54.2008.5.15 .0011 	- TRT 15° Região 
0148000-51.2006.5.15 .0013 	- TRT 15' Região 
0199500-66.2000.5.15 .0014 TRT 15' Região ** 

0147900-35.2002.5.15 .0014 	- TRT 15' Região ** 

0232500-52.2003.5.15 .0014 	- TRT 15' Região 
0155800-98.2004.5.15 .0014 TRT 15' Região ** 

0075200-08.2009.5.15 .0017 	- TRT 15' Região 
0072400-53.1999.5.15 .0018 TRT 15' Região * * 

0005400-26.2005.5.15 .0018 	- TRT 15' Região 

0200700-62.2006.5.15 .0026 	- TRT 15' Região 
0201000124.2006.5.15 .0026 	- TRT 15' Região 

0068600-75.2008.5.15 .0026 	- TRT 15' Região 
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0035300-81.2006.5.15.0030 TRT 15' Região * 
\SÀ, 

./4? 

0018800-02.2004.5.15.0032 TRT 15' Região * N-ILPA.L 

0096100-66.2006.5.15.0033 TRT 15' Região 
0092900-46.2009.5.15.0033 TRT 15' Região * 

0000581-25.2010.5.15.0033 TRT 15' Região * 
0026500-86.2005.5.15.0034 TRT 15' Região * 

0132200-84.2001.5.15.0036 TRT 15' Região 
0049200-21.2003.5.15.0036 TRT 15' Região * 
0000374-14.2010.5.15.0037 TRT 15°  Região * 
0018900-25.2007.5.15.0040 TRT 15' Região 

0158900-79-2001.5.15.0042 TRT 15' Região * 
0168700-60.2003.5.15.0043 TRT 15' Região 

0037600-37.2007.5.15.0044 TRT 15' Região * 
0001013-74.2011.5.15.0044 TRT 15' Região * 
0104100-16.2006.5.15.0046 TRT 15' Região * 
0143500-23.2009.5.15.0049 TRT 15' Região *' 
0071000-84.2008 .5.15.0051 - TRT 15' Região 
0071200-27.2004 .5.15.0053 - TRT 15' Região 
0003000-22.2005 .5.15.0056 - TRT 15' Região 
0219100-62.2005.5.15.0058 TRT 15a Região * 
0113700-20.2009 .5.15.0058 - TRT 15' Região .* 
0102100-82.1998 .5.15.0059 - TRT 15' Região ** 
0106000-92.2006 .5.15.0059 - TRT 15' Região * 
0162700-38.2004 .5.15.0066 - TRT 15' Região * 
0158400-57.2009 .5.15.0066 - TRT 15' Região * 
0159100-33.2009 .5.15.0066 	- TRT 15' Região * 
0067500-95.2004 .5.15.0068 	- TRT 15' Região * 
0061500-06.2009 .5.15.0068 	- TRT 15' Região * 
0078100-05.2009.5.15.0068 	- TRT 15' Região * 
0085500-70.2009.5.15.0068 	- TRT 15° Região * 
0079700-46.2009.5.15.0073 	- TRT 15' Região * 
0079800-98.2009.5.15.0073 	- TRT 15' Região * 
0189900-84.2004.5.15.0077 	- TRT is. Região * 
0083100-50.2009.5.15.0079 	- TRT 15' Região * 
0118400-70.2009.5.15.0080 	- TRT 15' Região * 
0000064-67.2010.5.15.0082 	- TRT 15' Região * 
0087400-50.2003.5.15.0084 	- TRT 152  Região ** 
0004600-82.2005.5.15.0087 	- TRT 15' Região *.* 
0063700-68.1996.5.15.0091 	- TRT 15' Região * 
0222900-39.2009.5.1.5.0097 	- TRT 15' Região * 
0029800-47.2008.5.15.0100 	- TRT 15' Região * 

0068600-38.2008.5.15.0103 	- TRT 15°  Região * 
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0261200-82.2005.5.15.0106 - TRT 15' Região * 
0200400-27,2006.5.15.0115 - TRT 15' Região * 
0201300-10.2006.5.15.0115 - TRT 15' Região * 
0216100-09.2007.5.15.0115 TRT 15' Região * 
0030400-23.2008.5.15.0115 - TRT 15' Região * 
0128800-72.2008.5.15.0115 TRT 15' Região * 
0174100-23.2009.5.15.0115 TRT 15' Região 
0000042-70.2011.5.15.0115 TRT 15' Região 
0045300-07.2005.5.15.0118 TRT 158  Região 
0111000-16.2008.5.15.0120 TRT 15 ** Região 
0000272-34.2010.5.15.0120 TRT 15' ** Região 
0001002-45.2010.5.15.0120 TRT 15' ** Região 
0001160-32.2012.5.15.0120 TRT 15' ** Região 
0017000-26.2005.5.15.0123 TRT 15' Região," 
0001001-59.2012.5.15.0130 TRT 15' Região 
0153500-38.2006.5.15.0130 TRT 15' Região 
0434700-20.2005.5.15.0130 TRT 15' Região 
0003300-04.2006.5.15.0135 TRT 15a  ** Região 
0024200-08.2006.5.15.0135 TRT 15' ** Região 
0261700-61.2005.5.15.0135 TRT 15a  ** Região 
0102000-35.2008.5.15.0138 TRT 15a  Região 
0000235-41.2010.5.15.0141 TRT 15' Região 
0001166-44.2010.5.15.0141 TRT 15' Região * 
0195200-98.2004.5.16.0012 TRT 16' Região * 
0106100-82.2011.5.17.0005 TRT 17' Região * 
0177600-52.2004.5.17.0007 TRT 17' Região * 
0063400-61.2006.5.17.0007 TRT 17' Região * 
0074000-73.2008.5.17.0007 	- TRT 17' Região 
0108300-61.2008.5.17.0007 	- TRT 178  Região 
0044700-53.2005.5.17.0013 	- TRT 17' Região * 

0078000-06.2005.5.17.0013 	- TRT 17' Região * 
0006700-10.2008.5.17.0132 	- TRT 17' Região 
0119300-37.2009.5.17.0132 	- TRT 17a  Região 
0119301-22.2009.5.17.0132 	- TRT 17' Região 
0150200-78.2006.5.17.0141 	- TRT 17° Região 
0001094-08.2010.5.18.0001 	- TRT 18a Região 
0144200-30.2007.5.18.0002 	- TRT 18' Região 
0148200-05.20095.18.0002 	- TRT 18' Região * 
0211600-55.2007.5.18.0004 	- TRT 18' Região. * 
0001604-41.2012.5.18.0004 	- TRT 18' Região * 
0001957-81:2012.5.18.0004 	- TRT 18° Região * 
0010343-66.2013.5.18.0004 TRT 18° Região * 

1*- (b-) **.r. 
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0044900-15.2009.5.18.0006 - TRT 18a  Região * 
0000801-23.2010.5.18.0006 - TRT 18°  Região * 
0001982-59.2010.5.18.0006 - TRT 18' Região * 
0000604-31.20111.5.18.0007 - TRT 18a  Região * 
0122200-15.2007.5.18.0009 - TRT 18' Região * 
0000894-74.2010.5.18.0009 - TRT 18° Região ** 
0000102-86.2011.5.18.0009 - TRT 18a  Região * 
0082900-77.2006.5.18.0010 - TRT 18' Região * 
0167400-71.2009.5.18.0010 - TRT 18' Região * 
0152200-55.2008.5.18.0011 TRT 18' Região * 
0106890-15.2008.5.18.0012 - TRT 18 Região ** 
0001566-73.2010.5.18.0012 - TRT 180  Região * 
0000621-66.2010.5.18.0051 - TRT 180  Região 
0134200-70.2005.5.18.0121 - TRT 18' Região 
0000394-66.2012.5.18.0161 TRT 18' Região 
0001689-12.2010.5.18.0161 - TRT 18' Região 
0147800-06.2009.5.18.0191 - TRT 18' Região 
0061700-85.2009.5.18.0211 - TRT 18° Região ** 

0057300-05.2009.5.18.0251 - TRT 18'  Região 
0095400-14.2002.5.19:0003 - TRT 19'  Região 
0066900-64.2004.5.19.0003 -. TRT 19' Região 
0131700-96.2007.5.19.0003 - TRT 19' Região * 
0000588-62.2011.5.19.0003 - TRT 19' Região * 
0136900-67.1996.5.19.0004 - TRT 190  Região * 
0116100-03.2005.5.19.0004 - TRT 19° Região * 
0009500-81.2007.5.19.0005 - TRT 19° Região * 
0090600-24.2008.5.19.0005 -. TRT 19' Região * 
0009500-54.2002.5.19.0006 - TRT 19' Região * 
0080300-73.2003.5.19.0006 - TRT 19' Região ** 
0211700-79.2004.5.19.0006 - TRT 190  Região * 
0186500-36.2005.5.19.0006 - TRT 19' Região * * 

0010500-50.2006.5.19.0006 - TRT 19' Região 
0036300-53.2006.5.19.0006 - TRT 19' Região 
0105600-32.2006.5.19.0006 - TRT 19' Região 
0058400-58.2008.5.19.0006 - TRT 19' Região * * 

0000051-91.2010.5.19.0006 - TRT 190  Região * * 

0006900-18.2006.5.19.0007 - TRT 19' Região 
0102000-29.2008.5.19.0007 - TRT 190  Região 
0043400-78.2009.5.19.0007 - TRT 190  Região 
0000866-85.2010.5.19.0007 - TRT 19' Região 
0101200-60.2006.5.19.0010 - TRT 19' Região 
0139400-05.2007.5.19.0010 - TRT 19' Região 
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0124300-86.2009.5.19.0059 

0060900-90.2005.5.20.0001 

0094900-19.2005.5.20.0001 

0042000-88.2007.5.20.0001 
0135400-25.2008.5.20.0001 

0000670-72.2011.5.20.0001 

0021100-52.2005.5.20.0002 
0090100-42.2005.5.20.0002 
0126600-10.2005.5.20.0002 

0088700-56.2006.5.20.0002 
0120700-41.2008.5.20.0002 
0128100-72.2009.5.20.0002 
0001067-65.2010.5.20.0002 
0130000-20.1991.5.20.0003 
0094800-58.2005.5.20.0003 
0001271-09.2010.5.20.0003 
0021400-08.2005.5.20.0004 
0104400-97.2005.5.20.0005 
0126900-60.2005.5.20.0005 
0173500-71.2007.5.20.0005 

0028400-51.2008.5.20.0005 

0098900-11.2009.5.20.0005 

0001478-02.2010.5.20.0005 
0001488-46.2010.5.20.0005 
0025100-83.2005.5.20.0006 
0102200-17.2005.5.20.0006 
0104700-56.2005.5.20.0006 

0034500-87.2006.5.20.0006 

0106500-85.2006.5.20.0006 
0240800-76.2009.5.20.0006 
0020239-98.2012.5.20.0009 

0165700-84.2001.5.21.0001 

0139600-58.2002.5.21.0001 

0172300-87.2002.5.21.0001 
0193200-91.2002.5.21.0001 
0077500-96.2004.5.21.0001 
0116700-13.2004.5.21.0001 
0145200-89.2004.5.21.0001 

0180900-29.2004.5.21.0001 

0151700-40.2005.5.21.0001 
0010700-18.2006.5.21.0001 

0053400-09.2006.5.21.0001 

- TRT 20 Região 
- TRT 20° Região * 
- TRT 20° Região * 
- TRT 20° Região * 
- TRT 20' Região * 
- TRT 20° Região * 
- TRT 20' Região * 
- TRT 20' Região * 
- TRT 20° Região * 
- TRT 20' Região * 
- TRT 20' Região * 
- TRT 20° Região * 
- TRT 20' Região * 

- TRT 20' Região * 

- TRT 20°  Região * 
- TRT 20' Região * 
- TRT 20' Região * 
- TRT 20' Região * 
- TRT 20' Região 

- TRT 20° Região * 
- TRT 20°  Região * 
- TRT 20°  Região * 
- TRT 20°  Região * 
- TRT 20°  Região * 
- TRT 20°  Região * 

- TRT 20" Região * 

- TRT 20°  Região * 
- TRT 20°  Região * 
- TRT 21' Região * 

- TRT 21a Região * 

TRT 21a Região * 
- TRT 21° Região * 
- TRT 21° Região * 
- TRT 21' Região * 
- TRT 21° Região * 
- TRT 21° Região. * 
- TRT 21°  Região 
- TRT 21° Região * 
- TRT 21° Região ** 
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- TRT 19°  Região * 
- TRT 20° Região * 

- TRT 20° Região * 
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0057200-45.2006.5.21.0001 - TRT 21° Região 
0171300-13.2006.5.21.0001 - TRT 21' Região 
0064700-31.2007.5.21.0001 - TRT 21° Região 
0179400-49.2009.5.21.0001 - TRT 21' Região 
0129700-34.1991.5.21.0002 - TRT 21° Região 
0112700-98.2003.5.21.0002 - TRT 216  Região 
0147800-80.2004.5.21.0002 - TRT 21° Região 
0149400-39.2004.5.21.0002 - TRT 21° Região 
0173500-82.2009.5.21.0002 - TRT 21' Região 
0200300-47.2009.5.21.0003 - TRT 21° Região 
0085000-44.2003.5.21.0004 - TRT 21° Região 
0000900-54.2006.5.21.0004 - TRT 21i  Região 
0102700-30.2003.5.21.0005 - TRT 21a Região 
0149000-16.2004.5.21.0005 - TRT 21' Região 
0118800-86.2005.5.21.0006 - TRT 21a Região 
0125800-40.2005.5.21.0006 - TRT 21' Região * 
0142300-45.2009.5.21.0006 - TRT 21' Região * 
0174100-91.2009.5.21.0006 
0181800-21.2009.5.21.0006 - TRT 21° Região * 

TRT 21° Região * 

0019600-33.2010.5.21.0006 - TRT 21' Região * 
0015800-96.20b7.5.21.0007 - TRT 21° Região * 
0189000-47.2007.5.21.0007 - TRT 21' Região 
0071300-16.2008.5.21.0007 - TRT 21' Região 
0143300-14.2008.5.21.0007 - TRT 21' Região 
0226400-92.2007.5.21.0008 - TRT 21° Região 
0115100-91.2008.5.21.0008 - TRT 21° Região 
0138900-13.2006.5.21.0011 - TRT 21° Região 
0139200-72.2006.5.21.0011 - TRT 21' Região 
0036600-59.2009:5.21.0013 - TRT 21" Região * 
0050900-48.2008.5.21.0017 - TRT 21" Região * 
0034900-95.2007.5.21.0020 - TRT 21" Região 
0203900-89.2008.5.22.0001 - TRT 22' Região * 
0091300-91.2009.5.22.0001 - TRT 22' Região * 
0001366-88.2010.5.22.0001 - TRT 22' Região * 
0002139-33.2010.5.22.0002 - TRT 22° Região * 
0160200-28.2006.5.22.0003 - TRT 22° Região * 
0001571-77.2011.5.22.0003 - TRT 22° Região * 
0001725-95.2011.5.22.0003 - TRT 22' Região * 
0001726-80.2011.5.22.0003 - TRT 22' Região * 
0002534-85.2011.5.22.0003 - TRT 22' Região * 
0000495-49.2010.5.22.0004 - TRT 22°  Região * 
0129100-29.2009.5.23.0001 - TRT 23' Região * 

* 

** 

** 
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0167001-04.2004 .5.23.0002 TRT 23' Região * 
0088800-22.2009 .5.23.0002 - TRT 23' Região * 
0164400-19.2004 .5.23.0004 - TRT 23' Região * 
0171200-63.2004 .5.23.0004 - TRT 23' Região * 
0094700-73.2006 .5.23.0007 - TRT 23' Região * 
0082600-36.2009 .5.23.0022 - TRT 23' Região * 
0113800-61.2009 .5.23.0022 - TRT 23' Região * 
0114700-44.2009 .5.23.0022 - TRT 23' Região * 
0135600-26.2006 .5.23.0031 - TRT 23' Região * 
0081500-66.2003 .5.23.0051 - TRT 23' Região ** 
0155900-41.2009 .5.23.0051 - TRT 23' Região * 
0171400-50.2009 .5.23.0051 - TRT 23' Região * 
0066100-24.2009 .5.23.0076 - TRT 23'  Região * 
0000877-94.2010 .5.24.0001 - TRT 24'  Região * 
0039000-66.2007 .5.24.0002 - TRT 24' Região * 
0114000-72.2007 .5.24.0002 - TRT 24' Região * 
0117100-98.2008 .5.24.0002 - TRT 24' Região * 
0039400-12.2009 .5.24.0002 - TRT 24' Região * 
0000581-69.2010 .5.24.0002 - TRT 24a  Região* 

0000984-38.2010 .5.24.0002 - TRT 24' Região *. 
0000978-94.2011 .5.24.0002 - TRT 24' Região ** 
0001442-21.2011 .5.24.0002 - TRT 24' Região * 
0001332-85.2012 .5.24.0002 TRT 24' Região * 
0001802-19.2012 .5.24.0002 - TRT 24' Região * 
0110800-30.2002 .5.24.0003 - TRT 24' Região * 
0011800-47.2008 .5.24.0003 - TRT 24' Região * 
0039900-75.2009 .5.24.0003 - TRT 24' Região * 
0086900-71.2009 .5.24.0003 - TRT 24' Região * 
0138400-13.2008.5.24.0004 - TRT 24' Região * 
0000968-78.2010.5.24.0004 - TRT 24' Região * 
0000969-63.2010.5.24.0004 - TRT 24' Região * 
0001029-36.2010.5.24.0004 - TRT 24' Região * 
0000674-89.2011.5.24.0004 - TRT 24' Região * 
0063500-27.2006.5.24.0005 - TRT 24' Região * 
0110600-07.2008.5.24.0005 - TRT 24' Região * 
0001025-59.2011.5.24.0005 - TRT 24' Região * 
0145500-44.2007.5.24.0007 TRT 24' Região * 
0000439-16.2011.5.24.0007 TRT 24" Região * 

Débito garantido por 

de bens suficientes. 

** Débito com exigibilidade suspensa. 
Total de processos: 1240. 

depósito, bloqueio de numerário ou penhora 

Dúvid 
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Certidão emitida com 

de responsabilidade 
e 	atualizados 

expedição. 
pessoa jurídica, a Certidão atesta 

os seus estabelecimentos, agências ou 
A aceitação desta certidão condiciona-se à 
autenticidade no portal do Tribunal Superior 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

A Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, com Os mesmos efeitos 
da negativa (art. 692-A, § 2°, da Conso-lidação das' Leis do 
Trabalho); atesta a existência de registro do CPF ou do CNPJ da 
pessoa sobre quem versa a .certidão no Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas, cujos débitos estejam com exigibilidade suspensa ou 
garantidos por depósito, bloqueio de numerário ou penhora de bens 
suficientes. 

base no art. 642-A da 
Trabalho,'acrescentqdo pela Lei n° 12.940, 
na 4Resolução Administrativa n° 1470/2011 
Trabalho, de 29 de agosto - de 2011., 
Os dados constantes desta 
Tribunais do Trabalho 
anteriores à data da 
No caso de 
a todos 

sua 

C_ertidão 
estão 

são 

Consolidação das Leis db 
de 7 de julho de 2011, e 
do Tribunal Superior do 

a empresa em relação 
filiais. 
verificação de sua 

do Trabalho na 

dos 
até 2 (dois) dias 
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SUBSTABELECIMENTO DE PROCURAÇÃO BASTANTE QUE FAZ:- 
ELCIO JOSE COELHO DE LARA, como abaixo se declara:- 
S*A*I*B*A*M  quantos este público instrumento de SUBSTABELECIMENTO DE 
PROCURAÇÃO bastante virem que aos vinte e nove (29) dias do mês de Janeiro 
(01), do ano dois mil e quinze (2015), nesta cidade e Comarca de Londrina, Estado 
do Paraná, em Cartório, perante mim, auxiliar e do 1. Tabelião que esta subscreve, 
compareceu como outorgante substabelecente, ELCIO JOSÉ COELHO DE LARA, 
brasileiro, casado, economiário, portador da Cédula de Identidade RG.n.3.466.493-
5-SSP-PR e CPF-MF.n.536.188.669-68, residente e domiciliado nesta cidade de 
Londrina-Pr, na qualidade de Superintendente Regional da CAIXA ECONOMICA 
FEDERAL — CAIXA, instituição financeira sob a forma de empresa pública, criada• 
nos termos do Decreto-Lei n.759, de 12 de agosto de 1969, alterado pelo Decreto-
Lei n.1.259, de 19 de fevereiro de 1973, vinculada ao 'Ministério da Fazenda, 
regendo-se pelo Estatuto aprovado pelo Decreto n.7.973 de 28 de Março de 2.013, 
publico no DOU, páginas 5 à 13, em 01 de abril de 2.013, registrado na JCDF sob 
o n.20130317187, em 09 de abril de 2013, e alterações subseqüentes, todas 
devidamente registradas na JCDF, com sede no Setor Bancário Sul, Quadra 4, 
Lotes 3/4, em Brasilia/DF, inscrita no CNPJ — Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
n.00.360.305/0001-04, no 'âmbito da Superintendência Regional Norte do 
Paraná, Estado do Paraná; o presente meu conhecido, mediante os documentos 
ora me apresentados, do que de tudo o 1. Tabelião porta por fé. E, perante mim, 
pelo outorgante me foi dito que por este público instrumento e nos termos de direito 
SUBSTABELECE como de fato SUBSTABELECIDO tem nas pessoas de CAMILE  
MACHADO MARICATO NEVES,  casada, portadora da cédula de identidade 
RG.n.9.286.693-9-SSP-PR e CPF-MF.n.009.331.769-70.  JOSIANY CRISTINA 
MATIUSSO DE SOUZA,  casada, portadora da Cédula de Identidade 
RG.n.3.413.423-5-SSP-PR e CPF-MF.n.852.590.129-68-  KELI GARCIA DE  
BARROS solteira, portadora da cédula de identidade RG.n.32.452.710-X-SSP-SP 
e CPF-MF.n.309.930.818-86; LEANDRO FENIMANI DA SILVA,  solteiro, portador 
da cédula de identidade RG.n.6.107.816-9-SSP-PR e CPF-MF.n.018.055.999-09; 
MICHELLE SANCHES MIGUEL  solteira, maior, portadora da cédula de identidade 
RG.n.7.817.291-6-SSP-PR e CPF-MF.n. 030.769.929-37.  e WILSON DE SOUSA 
CORREA casado, portador da Cédula de Identidade RG.n.4.456.106-9-SSP-PR e 
CPF-MF.n.631.686.859-68; todos residentes e domiciliados na cidade de 
Apucarana-Pr.  ALEXSANDRO VICARI,  casado, portador da Cédula de Identidade 
RG.n.6.863.822-4-SSP-PR e CPF-MF.n.031.582.959-11; ANDRE ROGERIO 
BERTO casado, portador da Cédula de Identidade RG.n.5.203.463-9-SSP-PR e 
CPF-MF.n.794.185.899-15; DANIEL CUSTODIO  casado, gerente atendimento, 
portador da Cédula de Identidade RG.n.4.196.196-1-PR é CPF-MF n.582.321.769-
20; EDER FRANZ SILVEIRA DA COSTA,  casado, portador da Cédula de 
Identidade RG.n. 73272238-SSP-PR e CPF-MF.n. 021.308.029-07-  PAULA 
ALESSANDRA MARQUES,  solteira, maior, portadora da cédula de identidade 
RG.n.8.122.565-6-SSP-PR e CPF-MF.n.032.328.819-71-  ROMILDA TERUKO  
FUKUDA TOMISAKI  casada, portadora da Cédula de Identidade RG.n.3.219.296-
3-PR e CPF-MF.n.496.769.039-49; residentes e domiciliados na cidade de 
Arapongas-Pr; CLEISON ZAPELINI  casado, portador da Cédula de Identidade 
RG.n.76679290-SSP-PR e CPF-MF.n.038.431.639-52* MANOEL RODRIGUES DE  
LIMA casado, portador da Cédula de Identidade RG.n.3.321-803-6-SSP-PR e 
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CPF-MF.n. 537.498.639-20; residentes e domiciliados na cidade de Bandeirantes-
Pr; MARCIO TINPH RIBEIRO  casado, portador da Cédula de Identidade RG.n. 
86292238-SSP-PR e CPF-MF.n. 038.283.269-86, residente e domiciliado em 
Cambará-PR.  JOSÉ LUIZ ROSOLEN,  casado, portador da Cédula de Identidade 
RG.n.1.658.068-PR e CPF-MF.n.488.719.409-97.  ANDRE LUIZ FERNANDES  
MUNHOZI  solteiro, maior, portador da Cédula de Identidade RG.n.6.843.389-4-
SSP-PR e CPF-MF.n.008.261.439-38; e MARCO ANTONIO DE ARAUJO,  casado, 
portador da cédula de identidade RG.n.6.915.668-1-SSP-PR e CPF-
MF.n.032.405.999-02, residentes e domiciliados na cidade de Cambé-Pr FLAVIO 
JUNHO ESPIGA,  solteiro, maior, portador da Cédula de identidade 
RG.n.4.123.059-2-SSP-PR e CPF-MF.n.008.124.289-19.  GUSTAVO PEREIRA 
CAVALSANI BARBOSA,  solteiro, maior, portador da cédula de identidade 
RG.n.9.180.555-3-SSP-PR e CPF-MF.n.009.568.509-01.  JOSILDO FERREIRA 
DIAS casado, podador da Cédula de Identidade RG.n.4.237.999-9-PR e CPF-
MF.n.591.036.989-04; MAYSA MALAGOLINI IAGALLO  solteira, portadora da 
cédula de identidade RG.n.3.460.673.15-SSP-PR e CPF-MF.n.309.407.798-62; 
residentes e domiciliados na cidade de Cornélio Procõpio-Pr  IVONE ALVES 
PINTO TONHOLI  casada, portadora da Cédula de Identidade RG.n.3.956.317-7-
PR e CPF-MF n.547.642.979-49; e JONATHAN DALMARCO  casado, podador da 
Cédula de Identidade RG.n. 4.459.603-0-SC e CPF-MF n. 048.302.769-32; 
residentes e domiciliados na cidade de Jacarezinho-Pr ; residentes e domiciliados 
na cidade de Jacarezinho-Pr; EUDES FERNANDES DE ALMEIDA  casado, 
portador da Cédula de Identidade RG.n.3.689.303-6-SSP-PR e CPF-MF 
n.478.012.639-87; FABIO RODRIGO GUILEN BIANCHINE,  casado, podador da 
Cédula de Identidade RG.n.80439539-SSP-PR e CPF-MF.n.035.840.779-66.  LUIZ 
GASTA() PINTO JUNIOR,  casado, portador da Cédula de Identidade 
RG.n.3.451.718-5-SSP-PR e CPF-MF.n.518.875.419-34.  MATHEUS LINI  
SEGURA solteiro, maior, podador da cédula de identidade RG.n.8.093.567-6-SSP-
PR e CPF-MF.n.048.207.679-84;e.  OSNY SEVERINO MARTINS,  casado, portador 
da Cédula de Identidade RG.n.3.639.615-6-SSP-PR e CPF-MF.n.495.009.709-10; 
PAULO ROBERTO FERNANDES  casado, portador da Cédula de Identidade 
RG.n.3.861.692-7-PR e CPF-MF n.551.629.919-53; ROSIMEIRE GUERGOLETTE 
ALFIERI casada, portadora da cédula de identidade RG.n.30.104.112-X-SESP-SP 
e CPF-MF.n.587.633.419-72; SILVIO CEZAR BESSA,  casado, podador da cedula 
de identidade RG.n.6.505.896-0-SSP-PR e CPF-MF.n.021.233.579-01.  SILVIO 
KRUBNIKI JUNIOR,  casado, portador da Cédula de Identidade RG.n.4.298.783-2-
SSP-PR e CPF-MF.n.602.393.369-68; e WELLINGTON CESAR SIQUEIRA, 
solteiro, maior, podador da Cédula de Identidade RG.n.8.362.496-5-SSP-PR e 
CPF-MF.n.008.359.819-75 residentes e domiciliados nesta cidade de Londrina-Pr; 
CARLOS EDUARDO MARQUES FERNANDES,  solteiro, maior, podador da 
Cédula de Identidade RG.n.7.539.910-3-SSP-PR e CPF-MF.n.036.513.779-03; 
residentes e domiciliados na cidade de Ribeirão Claro-Pr LEONARDO LUIS  
ANTONYCHYN  casado, portador da Cédula de Identidade RG.n.6.721.656-3-SSP-
PR e CPF-MF n.979.598.639-20; e RONNI APARECIDO FERNANDES DE  
OLIVEIRA solteiro, maior, portador da cédula de identidade RG.n.8.609.179-8-
SSP-PR e CPF-MF.n.042.937.699-51; residentes e domiciliados na cidade de 
Rolandia-Pne FERNANDO QUINTINO DE CAMPOS,  casado, podador da Cédula 
de Identidade RG.n.7.075.434-7-SSP-PR e CPF-MF n.023.633.029-23 JOÃO 
PAULO MENOLI,  casado, portador da Cédula de Identidade RG.n. 8.778.500-9-
SSP-PR e CPF-MF.n. 062.153-669-51; residentes e domiciliados na cidade de 
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Santo Antonio da Platina-Pr; ANDRÊgrAttlM PEZZOTTO,  solteira, portadora 
cédula de identidade RG.n.8.008.303.-3-SSP-PR e CPF-MF.n.030.894.279-5 
LOURDES JOSE DE ASSUNCAO MANCIA,  casada, portadora da cédula de 
identidade RG.n.3.105.546-6-SSP-PR e CPF-MF.n.409.904.609-59, residentes e 
domiciliados na cidade de lvaiporã-Pr; ALESANDRA CARLA DETRIGIACHI  
solteira, maior, portadora da Cédula de Identidade RG.n.7.296.994-4-SSP-PR e 
CPF-MF.n.039.967.339-33.  ANGELA CESAR PEREZIN  casada, portadora da 
Cédula de Identidade RG.n.0.162.857-5-PR e CPF-MF n.750.500.309-78; 
LEONARDO ORTHMEYER MASSARUTTI, casado, portador da Cédula de 
Identidade RG.n.7.762.600-0-SSP-PR e CPF-MF.n.036.274.239-17.  LUIS 
FERNANDO CIL BIBANCO,  casado, portador da Cédula de Identidade 
RG.n.7.186.402-2-SSP-PR e CPF-MF n.038.824.029-62; residentes e domiciliados 
nesta cidade de Londrina-Pr; MURILO ARAUJO POUZATO,  solteiro, maior, 
portador da Cédula de Identidade RG.n.7.142.776-5-PR e CPF-MF.n.005.475.849- 
11;residente e domiciliado na cidade de Assai—Pr.  ANA CAROLINA DELALIBERA 
SONI casada, portadora da Cédula de Identidade RG.n.9.724.805-2-SSP-PR e 
CPF-MF.n.065.220.069-95  DANIEL AVELINO DIAS  solteiro, maior, portador da 
Cédula de Identidade RG.n.8.293.546-0-SSP-PR e CPF-MF.n.044.397.879-40; 
residentes e domiciliados na cidade de Ibiporã-Pr; PAULOHENRIQUE SILVA  
casado, portador da Cédula RG n. 86751275-SSP-PR e CPF-MF.n.043.112.249-07, 
residente e domiciliado em Porecatu-Pr ADRIANA ROCHA GARCIA,  solteira, 
maior, portadora da cédula de identidade RG.n.32.582.479-4-SSP-SP e CPF- 
MF.n.218.286.888-78; ANA PAULA BRUMATE GUERRA  casada, portadora da 
Cédula de Identidade RG.n.8.812.127-9-SSP-PR e CPF-MF.n.050.279.309-09; 
ANTONIO CARLOS BENEVIDES,  casado, portador da cédula de identidade 
RG.n.4.804.109-4-SSP-PR e CPF-MF.n.747.569.079-20; 	CLAUDIA MARLEY 
YOSHIDA solteira, maior, portadora da cédula de identidade RG.n.3.161.510-0- 
SSP-PR e CPF-MF.n.463.769.769-72; CLAUDIO MAEKAWA SONODA,  solteiro, 
maior, portador da Cédula de Identidade RG.n.24.433.114-5-SSP-SP e CPF- 
MF.n.260.000.998-19.  NEIZE RIBEIRO,  divorciada, portadora da Cédula de 
Identidade RG.n.4.051.575-5-SSP-PR e CPF-MF.n.638.451.569-53;residentes de 
domiciliado nesta cidade de Londrina-PR * MARCELO SCHROEDER PELANDA, 
casado, portador da Cédula de Identidade RG.n.5.997.609-5-SSP-PR e CPF- 
MF.n.027.599.129-65.ALEXANDRA  MACHADO JANENE KOZAN ZACARIAS  
casada, portadora da Cédula de Identidade RG.n.4.038.272-0-PR e CPF-MF 
n.879.321.219-49; MARCELO SACUTI CORREA CHAVES  solteiro, portador da 
Cédula de identidade RG.n. 435105140-PR e CPF-MF n. 307.520.838-80.  BRUNO  
LOERCIO MENDES,  solteiro, maior, portador da cédula de identidade 
RG.n.7.535.352-9-S5P-PR e CPF-MF.n.315.485.388-09.  IGOR ALEKSANDRO  
CAMPOS casado, portador da Cédula de Identidade RG.n.7.810.854-5-SSP-PR e 
CPF-MF.n.006.637.419-71; JOSE MARCIO RIBEIRO ALVARES  divorciado, 
portador da Cédula de Identidade RG.n.4.499.178-0-PR e CPF-MF n.484.202.989- 
72;  SANDRA LUCIA RICCI AMERICO,  casada, portadora da Cédula de Identidade 
RG.n.4.004.666-6-SSP-PR e CPF-MF.n.572.923.029-04e residentes e domiciliados 
nesta cidade de Londrina-Pr; MARCIA CRISTINA SOUZA BORDIN  casada, 
portadora da Cédula de Identidade RG.n.3.497.108-0-SSP-PR e CPF-MF 
n.520.628.999-04.  RILKE XIMENES BRITO,  divorciada, portadora da Cédula de 
Identidade RG.n.4.956.589-5-S5P-PR e CPF-MF.n.831.460.919-68.  ROBSON  
LEANDRO DE OLIVEIRA,  casado, portador da cédula de identidade 
RG.n.8.961.247-0-SSP-PR e CPF-MF.n.044.353.699-66; ROSANGELA 
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MASSAMBANI SCUDELLER,  casada, portadora da Cédula de Identidade 
RG.n.3.970.460-9-SSP-PR e CPF-MF.n.539.102.819-15; residentes e domiciliados 
nesta cidade de Londrina-Pr; FABIO TSUTOMO YNUE YOKO  casado, podador da 
cédula de identidade RG.n. 4.053.243-9-PR E CPF.n. 879.466.029-87, residente e 
domiciliado na cidade de Siqueira Campos-Pr DIOGENES CESAR GIOVANINETTI 
COELHO  casado, podador da Cédula de Identidade RG.n.3.639.094-8-PR e CPF-
MF n.571.784.969-91; KELLEN SHEINE DE OLIVEIRA SERRA,  solteira, maior, 
podador da cédula de identidade RG.n.6.159.163-0-SSP-PR e CPF-
MF.n.826.764.539-04; residentes e domiciliados nesta cidade de Londrina; 
WEBERLY DORIGO,  casado, portador da cédula de identidade RG.n.3.054.767-5-
SSP-PR e CPF-MF.n.509.181.419-15; residente e domiciliado nesta cidade de 
Londrina-PR.  ROSA DE FATIMA FUNARI,  solteira, maior, portadora da Cédula de 
Identidade RG.n.3.683.673-3-PR e CPF-MF.n.467.497.059-87;residentes e 
domiciliados nesta cidade de Londrina-Pr  EDILAINE FRANCISCO PITA,  casada, 
portadora da Cédula de Identidade RG.n.4.205.833-5-SSP-PR e CPF-MF 
n.638.804.909-53; residente e domiciliada nesta cidade de Londrina-Pr  NILTON  
MASSANORI SATO,  divorciado, podador da Cedula de Identidade 
RG.n.2.167.608-SSP-PR e CPF-MF.n.450.015.969-04, residente e domiciliado na 
cidade de Jacarezinho-Pr; JOAO MARCELO DA COSTA  casado, portador da 
Cédula de Identidade RG.n.27.625.196-9-SSP-SP e CPF-MF.n. 182.869.358-88; 
KARLA BETHANIA BRAGA,  solteira, portadora da Cédula de Identidade 
RG.n.6.855.633-3-SSP-PR e CPF-MF.n.027.229.639-22; MARCIA SHIMAZAKI  
casada, portadora da Cédula de Identidade RG.n.7.610.660-6-PR e CPF-MF 
n.029.531.629-25; 	residentes e domiciliados nesta cidade de Londrina-PR; 
MILENE DE REZENDE CUNHA,  solteira, maior, portadora da cédula de identidade 
RG.n.8.641.550-0-SSP-PR e CPF-MF.n.037.418.519-06; residentes e domiciliados 
na cidade de Rolândia-Pr; CESAR APARECIDO FIORINI,  casado, podador da 
cédula de identidade RG.n.2.249.390-SSP-PR e CPF-MF.n.458.031.619-34, 
residente e domiciliado nesta cidade de Londrina-Pr; LUIS CARLOS DELMACHIO  
divorciado, podador da Cédula de Identidade RG.n.3.381.584-0-PR e CPF-MF 
n.539.063.659-72, residente e domiciliado na cidade de Apucarana-Pr EDISON  
MASCHIO JUNIOR  casado, gerente atendimento, podador da Cédula de 
Identidade RG.n.0041636840-PR e CPF-MF n.723.938.909-04, residente e 
domiciliado em Cambe-Pr; RODRIGO MACEDO SILVA,  casado, portador da 
cédula de identidade RG.n.22.962.950-7-SSP-SP e CPF-MF.n.212.737.978-09; 
residentes e domiciliados nesta cidade de Londrina-Pr GINA PACHECO  
FRANCISCO separada judicialmente, podadora da cédula de identidade 
RG.n.3.751.506-0-SSP-PR e CPF-MF.n.580.678.509-25, residente e domiciliada 
em Apucarana-Pr  HELIO ODAIR POÇAS,  casado, podador da cédula de 
identidade RG.n.4.063.998-5-SSP-PR e CPF-MF.n.619.795.899-68.  MAYCON  
BITENCOURT DE CAMPOS  casado, portador da Cédula de Identidade 
RG.n.6.548.509-5-PR e CPF-MF n.033.523.349-00 residentes e domiciliado da 
cidade de Sertanópolis-Pr; ANDREA PATRICIA DE MANTOVA,  casada, portador 
da cédula de identidade RG.n.3.718.983-9-SSP-PR e CPF-MF.n.622.154.269-34 
residente e domiciliada nesta cidade de Londrina-PR.  MARIO DE SOUZA 
HERCOSI  casado, portador da Cédula de Identidade RG.n.3.016.882-8-SSP-PR e 
CPF-MF.n.526.718.369-53; ROBERTA PRAZERES,  solteira, maior, portadora da 
Cédula de Identidade RG.n.8.086.025-0-SSP-PR e CPF-MF.n.035.998.469-01; 
residentes e domiciliados na cidade de Faxinal-Pr  ANDRÉ STRATICO,  casado, 
podador da Cédula de Identidade RG.n.7.517.624-4-SSP-PR e CPF- 
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MF.n.027.338.659-00; residentes ODUBMINIados nesta cidade de Londrina-PR 
ERASTO DE MELLO JUNIOR,  casado, portador da cédula de identidade 
RG.n.2.053.474-SSP-PR e CPF-MF.n.362.760.579-91, residente e domiciliado na 
cidade de Jacarezinho-Pr;  ALINE MARIA PICCELLI,  separada judicialmente, 
portadora da cédula de identidade RG.n.7.265.576-1-SSP-PR e CPF-
MF.n.038.477.199-80, residente e domiciliada em Jaguapita-Pr; MAURO  
FERNANDO CARDOSO FEDATTO  casado, portador RG.n. 3094346-5 SSP/PR e 
CPF-MF.n. 365.032.079-72, residente e domiciliado em Andirá/PR.  DIOGO 
ADRIANO YOSHII DE FREITAS  portador da cédula de identidade RG.n. 
82052860, e CPF-MF.n.041.944.579-00, residente e domiciliado em Centenário do 
Sul-Pr; todos brasileiros, gerentes de atendimentos e substitutos eventuais de 
gerentes gerais da outorgante primitiva; PAULO SERGIO VANCAN,  casado, 
portador da Cédula de Identidade RG.n.3.097.660-6-SSP-PR e CPF-
MF.n.413.861.089-87, residente e domiciliado em Apucarana-Pr; LUIZ CARLOS 
CASADO casado, portador da Cédula de Identidade RG.n.1.939.767-SSP-PR e 
CPF-MF.n.323.314.879-87, residente e domiciliado na cidade de Arapongas-Pr; 
CLAUDINEI PERES,  casado, portador da Cédula de Identidade RG.n.4.154.691-3-
SSP-PR e CPF-MF.n.557.431.299-91, residente e domiciliado na cidade de 
Bandeirantes-Pr; RAFAEL OLIVIERI GALERANI,  solteiro, maior, portador da 
Cédula de Identidade RG.n.6.275.767-1-SSP-PR e CPF-MF.n.028.560.929-77, 
residente e domiciliado na cidade de Cambará-Pr; WILSON SFEIR,  casado, 
portador da Cédula de Identidade RG.n.1.784.384-2 SSP-PR e CPF-
MF.n.428.738.869-00, residente e domiciliado em Cambé-Pr MARCO ANTONIO 
MORAES DOS SANTOS, 	casado, portador da Cédula de Identidade 
RG.n.4.690.912-7-SSP-PR e CPF-MF.n.577.488.539-91, residente e domiciliado 
em Cornélio Procápio-Pr  NORMA DE FATIMA SAAD SCZEPANSKI,  casada, 
portadora da Cédula de Identidade RG.n.001162906-7-SSP-PR e CPF-
MF.n.236.696.839-68, residente e domiciliado em Jacarezinho-Pr;  LUIZ CARLOS 
PEDROSO casado, portador da Cédula de Identidade RG.n.3.010.586-9-SSP-PR 
e CPF-MF.n.509.750.569-72, residente e domiciliado em Londrina-Pr LUIZ 
HENRIQUE FONTEQUE FRIGERI,  casado, portador da Cedula de Identidade 
RG.n.2.205.649-SSP-PR e CPF-MF.n.324.775.469-53, residente e domiciliado em 
Ribeirão Claro-Pr; VERA LUCIA PEREIRA DE OLIVEIRA,  casado, portador da 
Cédula de Identidade RG.n.2.180.888-1-SSP-PR e CPF-MF.n.367.920.559-72, 
residente e domiciliado em Rolândia-Pr; MARCO ANTONIO TURIM,divorciado, 
portador da cédula de identidade RG.n.1.822.758-4-SSP-PR e CPF-
MF.n.437.294.879-49, residente e domiciliado na cidade de Santo Antonio da 
Platina-Pr; ISALTINO SANCHES TEIXEIRA,  casado, portador da cédula de 
identidade RG.n.3.110.943-4-SSP-PR e CPF-MF.n.537.863.009-68, residente e 
domiciliado em Ivaipora-Pr; FATIMA SATO BRUNELLO FUGANTI,  casada, 
portadora da Cédula de Identidade RG.n.4.242.826-4-SSP-PR e CPF-
MF.n.623.777.019-49, residente e domiciliada em Londrina-Pr AMARILDO 
MANOEL GOMES,  casado, portador da Cédula de Identidade RG.n.3.348.523-
SSP-PR e CPF-MF.n.529.172.909-00, residente e domiciliado na cidade de Assai-
Pr; PAULO SERGIO TALEVI,  separado judicialmente, portador da Cédula de 
Identidade RG.n.3.243.791-5-SSP-PR e CPF-MF.n.462.231.509-20, residente e 
domiciliado em lbipora-Pr; VALCIR BATISTA GOMES  casado, portador da cédula 
de identidade RG.n.3.224.379-7-SSP-PR e CPF-MF.n. 431.187.989-04, residente 
de domiciliado na cidade de Porecatu-PR; SERGIO LUIZ ZACARIAS,  casado, 
portador da Cédula de Identidade RG.n.2.233.940-SSP-PR e CPF- 
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MF.n.364.390.109-72, residente e domiciliado nesta cidade de Londrina-Pr; 
VIVIANE BARCALA GONCALVES,  casada, portadora da Cédula de Identidade 
RG.n.4.146.928-5-SSP-PR e CPF-MF.n.531.907.269-49, residente e domiciliada 
em Londrina-Pr LUIZ CARLOS MARTINS.  casado, portador da Cédula de 
Identidade RG.n.2.169.253-PR e CPF-MF.n.447.478.299-20, residente e 
domiciliado na cidade de Londrina-Pr PAULO ROGERIO PELEGRIN ROMERO, 
casado, portador da Cédula de Identidade RG.n.3.637.165-0-SSP-PR e CPF-
MF.n.543.044.239-91; residente e domiciliado em Londrina-Pr SIDINEY MORITA, 
casado, podador da Cedula de Identidade RG.n.4.198.014-1-SSP-PR e CPF-
MF.n.520.526.569-87, residente e domiciliado nesta cidade de Londrina-Pr; 
GELCIO GONÇALVES DE MATTOS, casado, podador da cédula de identidade 
RG.n.3.005.604-3-SSP-PR e CPF-MF.n.395.256.199-15, residente e domiciliado 
em Siqueira Campos-Pr WAGNER RODRIGUES DOS SANTOS,  casado, podador 
da cédula de identidade RG.n.3.923.554-4-SSP-PR e CPF-MF.n.586.033.289-00, 
residente e domiciliado na cidade de Londrina-Pr DAVID VASCONCELLOS, 
casado, podador da Cédula de Identidade e RG.n.3.949.613-5-PR e CPF-
MF.n.540.771.849-91, residente e domiciliado em Londrina-Pr OLAIR RICARDO,  
casado, portador da cédula de identidade RG.n.1.898.856-SSP-PR e CPF-
MF.n.324.750.209-20, residente e domiciliado em Londrina-Pr LUCIANO 
REGINATOI  casado, portador da cédula de identidade RG.n.1053760052-SSP-RS 
e CPF-MF.n.742.128.180-00, residente e domiciliado nesta cidade de Londrina-Pr; 
IGOR CESAR SERPELONI,  casado, portadora da Cédula de identidade 
RG.n.7.520.128-1-S5P-PR e CPF-MF n.033.445.939-78, residente e domiciliada 
nesta cidade de Londrina-Pr; LAUDINEI ZILLI,  separado judicialmente, portador da 
Cédula de Identidade RG.n.4.434.388-6-SSP-PR e CPF-MF.n.607.965.619-15, 
residente e domiciliado em Londrina-Pr  LENOIZ SILVA PIRES,  casado, portador 
da Cedula de Identidade RG.n.3.040.400-9-SSP-PR e CPF-MF.n.475.024.959-91; 
residente e domiciliado em Apucarana-Pr  DIVONZIR ALBERGONI DE MORAIS, 
casado, portador da cédula de identidade RG.n.3.372.084-SSP-PR e CPF-
MF.n.473.370.369-49, residente e domiciliado na cidade de Sertanópolis-Pr; 
MARCOS DE FREITAS LIMA,  casado, portador da Cédula de Identidade 
RG.n.7.386.856-4-SSP-PR e CPF-MF n.026.874.409-22, residente e domiciliado 
em Londrina-Pr; SADY MAURO GEHRING,  casado, portador da cédula de 
identidade RG.n.3.106.569-0-SSP-PR e CPF-MF.n.457.647.199-68, residente e 
domiciliado em Faxinal-Pr; ROBERTO KOCH,  casado, portador da cédula de 
identidade RG.n.3.336.300-1-SSP-PR e CPF-MF.n.523.350.209-78, residente 
domiciliado em Londrina-Pr; EMERSON SILVIO WASHINGTON ABRAO,  casado, 
portador da cédula de identidade RG.n.001.524.769-0-SSP-PR e CPF-
MF.n.243.416.659-87, residente e domiciliado em Apucarana-Pr;  CARLA ANDREA 
DE ALMEIDA MELECK PROENÇA,  casada, portadora da cédula de identidade 
RG.n.4.863.270-0-SSP-PR e CPF-MF.n.525.636.009-44.  ROBERTO GALENDE, 
casado, portador da cédula de identidade RG.n.2.160.467-SSP-PR e CPF-
MF.n.458.902.859-04, residente e domiciliado nesta cidade de Londrina-Pr; todos 
gerentes gerais da outorgante primitiva  ANTONIO MINUK,  casado, podador da 
cédula de identidade RG.n.4.210.089-7-SSP-PR e CPF-MF.n.590.382.689-04; 
ROGERIO MOLINA WILENS,  brasileiro, divorciado, portador da Cédula de 
Identidade RG.n.5.395.998-9-SSP-PR e CPF-MF n.034.939.689-22-  JOSE 
CARLOS RODRIGUES,  casado, portador da cédula de Identidade 
RG.n.0039104326-SSP-PR e CPF-MF.n.511.754.959-72.  OLIDES MILLEZI  
JUNIOR casado, portador da cédula de identidade RG.n.0000391856-5SP-SC e 
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CPF-MF.n.404.938.309-87; e RUY aratetRIZAGA BARONE,  casado, portador 
cédula de Identidade RG.n.0002148588-SSP-PR e CPF-MF.n.389.504.729-53; 
todos residentes e domiciliados nesta cidade de Londrina-Pr; gerentes regionais da 
outorgante primitiva; ANGELICA DIAS,  solteira, portadora da cédula de identidade 
RG.n.78496002-SSP-PR e CPF-MF.n.026.841.589-75.  EDVALDO FELIX DE SA, 
casado, portador da Cédula de Identidade RG.n. 8.170.540-2-SSP-PR e CPF-
MF.n.739.024.461-53; RICARDO NISHIMURA,casado,  portador da Cédula de 
Identidade RG.n.1.860.322-SSP-PR e CPF-MF.n.466.156.449-91.  JOAO LUIZ 
MAREZE casado, portador da Cédula de Identidade RG.n.1.912.288-SSP-PR e 
CPF-MF.n.519.924.779-49; SUELLEN AMELIA BULYK FAZZANI  solteira, 
portadora da cédula de identidade RG.n.8.154.707.6-SSP-PR e 
CPF.MF.n.035.187.629-40; todos residentes e domiciliados em Apucarana-Pr; 
EDUARDO SANTOS BARRAGAN,  casado, portador da Cédula de Identidade 
RG.n.7.635.857.5-SSP-PR e CPF-MF.n.004.680.809-45-  ANA FLAVIA REUSING 
DE CAMPOS casada, portadora da cédula de identidade RG.n.4.120.897-SSP-SC 
e CPF-MF.n.036.828.149-30; CAMILA GONÇALVES DA SILVA  solteira, 
portadoras da Cédula de identidade RG.n.13.734.312-6-SSP-PR e CPF-
MF.n.078.974.159-88; LEONARDO LUIS TEIXEIRA VIDOTTI  solteiro, maior, 
portador da Cédula de Identidade RG.n.091856115-SSP-PR e CPF-MF.n. 
009.632.709-07, todos residentes e domiciliados na cidade de Arapongas-PR; 
MARILIA PERES  solteira, portador da Cédula de Identidade RG.n.96945000-SSP-
PR e CPF-MF.n. 051.092.869-22; PEDRO RANGEL NETO  casado, portador da 
Cédula de Identidade RG.n. 204678-9 PR e CPF-MF.n.329.815.039-87; residentes 
e domiciliados da cidade de Bandeirantes-PR; LAISE FERIATO FREIRE  casada, 
portadorda da Cédula de identidade RG.n.87927857-SSP-PR e CPF-
MF.n.038.787.609-06, residente e domiciliada na cidade de Cambará-PR.  DANIEL 
MARQUES CASTOLDI,  divorciado, portador da cédula de identidade 
RG.n.7.652.611-7-SSP-PR e CPF-MF.n.032.305.359-95.  VANDER CARDOSO DE 
MATOS  solteiro, portador da Cédula de identidade RG.n.8.977.599-0-SSP-PR e 
CPF-MF.n.053.655.269-02; residentes e domiciliados na cidade de Cambé-Pr; 
JEANNINE CHRYSTTINE ROCHA DA SILVA,  casada, portadora da cédula de 
identidade RG.n.8.282.994-6-SSP-PR e CPF-MF.n.043.421.579-18.  MARCIA 
TIEMI TSUKAMOTO DATE  casada, portadora de Cédula de Identidade 
RG.n.4.131.383-.8-SSP-PR e CPF-MF.n.615.948.909-78.  MARCOS ABREU, 
casado, portador, da cédula de identidade RG.n.4.104.391-1-SSP-PR e CPF-
MF.n.548.657.279-49; EDGARD CARNEIRO D ALBUQUERQUE  casado, portador 
da Cédula de Identidade RG.n.1.507.448-5 e CPF-MF.n.367.508.089-72, 
residentes e domiciliados em Cornelio Procopio-Pr JOAO CARLOS HELLVIG DA 
SILVA JUNIOR,  solteiro, maior, portador da cédula de identidade RG.n.9.095.837-
2-SSP-PR e CPF-MF.n.053.246.049-92; GIOVAN DIEGO NAVARINI  solteiro, 
portador da Célula de Identidade RG.n.92066738-SSP-PR e CPF-MF.n. 
050.501.299-58, residente e domiciliado na cidade de Jacarezinho-Pr; MOISES 
RODRIGUES DE ANDRADE,  casado, portador da cédula de identidade 
RG.n.78497971-SSP-PR e CPF-MF.n.026.432.639-36.  DAYANE VALDERES 
HESSEL  solteira, portadora da Cédula de Identidade RG.n.8.902.646-6-5SP-PR e 
CPF-MF.n.043.424.399-05; FELIPE AKIO HOSHINO DE BARROS  solteiro, 
portador da Cédula de Identidade RG.n.11.143.705-0 e CPF-MF.n.077.729.439-70; 
MARCIA GROLLA DOS SANTOS FURLAN  casada, portadora da Cédula de 
Identidade.n.044531437-SSP-PR e CPF-MF.n. 631.643.379-49.  PATRICIA 
AFONSO PINTO DE MELLO,  casada, portadora da Cédula de Identidade 
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RG.n.4.103.035-6-SSP-PR e CPF-MF.n.598.527.559-00; RAMON FELIPPE BONFIM MARENDAZ,  casado, portadora da Cédula de Identidade RG.n. 
78837560-SSP-PR e CPF-MF.n.062.093.499-94, residentes e domiciliados em 
Londrina-Pr; MARCELO ROBERTO FORTINI  casado, portador da Cédula de 
Identidade RG.n.072703227-85p-PR e CPF-MF.n .033.649.549-84; residente e 
domiciliado em Ribeirão Claro-PR; LUCAS LAMANO RUSSO,  solteiro, portador da 
cédula de identidade RG.n.440970593 SSP/SP e CPF-MF.n.042.237.389-33; 
ROBERTO FERNANDES GAION  casado, portador da Cédula de Identidade 
RG.n.1.366.064-6-SSp-PR e CPF-MF.n.238.534.509-97, residentes e domiciliados 
em Rolândia-Pr; HUDSON CESAR ALTVATER  casado, portadora da cédula de 
identidade RG.n. 0033088477-SSP-pR e CPF-MF.n.451.233.149-20, residentes e 
domiciliados na cidade de Santo Antônio da Platina-Pr; RENATA SCHMIDT COSTA casada, portadora da cédula de identidade RG.n.7.248.295-6-SSp-PR e 
CPF-MF.n.003.798.199-45, residentes e domiciliados na cidade de Ivaipora-Pr; 
ARLEY GONÇALVES LEITE,  solteiro, maior, portador da Cédula de Identidade 
RG.n.7.901.381-1-SSp-PR e CPF-MF.n.034.317.059-01; ANDREA JOANA BRITO 
solteira, maior, portadora da Cédula de Identidade RG.n.6.384.527-2-3SP-PR e 
CPF-MF.n.022.138.969-50; LEILAH SANT'ANA SABIÃO,  solteira, maior, portadora 
da cédula de identidade RG.n.43.057.262-1 SSP-SP e CPF-MF.n.320.710.838-57; 
SAMUEL ROSSE FARIA VIANA  solteiro, maior, portador da Cédula de identidade 
RG.n.30336835-4-SSP-pR e CPF-MF.n.852.605.501-10, residentes e domiciliados 
nesta cidade de Londrina-Pr; JOSE CARLOS BARBOSA  casado, portador da 
Cédula de Identidade RG.n.1.445.790-9 e CPF-MF.n.338.486.619-34, residente e 
domiciliado na cidade de Assai-PR; CAMILA PATRICIA ZANARDI PORTO  
solteira, maior, portador da Cédula de Identidade RG.n.430904228-SSP-PR e CPF-
MF.n. 220.666.368-60; LEANDRO SOARES DE SOUZA  solteiro, maior, portador 
da Cédula de Identidade RG.n. 82060464-SSP-PR e CPF-MF.n. 005.951.649-60; 
residentes e domiciliadas em Ibiporã-Pr FILIPE FERRAZ ARRUDA MEDEIROS, 
casado, portador da cédula de identidade RG.n.6.858.760-3-SSp-PR e CPF-
MF.n.006.471.409-85; SUELY SHIGUEKI MORI RODRIGUES  casada, portadora 
da Cédula de Identidade RG.n.1271720-SSp-PR e CPF-MF.n.590.627.119-87; 
MARIANA ORIBE CEU,  solteira, maior, portadora da Cédula de Identidade 
RG.n.6211502-5-SSP-PR e CPF-MF.n.003.758.239-99 RUBENS FERREIRA LUIZ  
JUNIOR casado, portador da Cédula de identidade RG.n.078804904-SSp-PR e 
CPF-MF.n.047.838.459-99; EDER TAKEMURA,  solteiro, maior, portador da Cédula 
de Identidade RG.n.8.119.707-5—SSp-PR e CPF-MF.n.036.024.999-01; todos 
residentes e domiciliados nesta cidade de Londrina-Pr ANDRE GUSTAVO 
MIGNONI casado, portador da cédula de identidade RG.n.65926148-SSp-pR e 
CPF-MF.n.015.923.999-08; FABIO DE SOUZA FILETO,  solteiro, portador da 
cédula de identidade RG.n.7.645.851-0-SSP-pR e CPF-MF.n.040.076.789-95; 
SONIA SAYURI KEMOTSU YAMADA  casada, portadora da Cédula de Identidade 
RG.n.4.153.867-8-SSP-PR e CPF-MF.n.620.584.959-34;residentes e domiciliados 
nesta cidade de Londrina-Pr; ANDRESSA PROENÇA DINIZ SILVEIRA,  casada, 
portadora da Cédula de Identidade RG.n.34.025.917-6-SSP-Sp e CPF-
MF.n.276.427.438-66; RENATA DALAN DA SILVA DALCIN  casada, portadora da 
Cédula de identidade RG.n.50924815-SSp-pR e CPF-MF.n.869.337.109-63. RITA 
DE CASSIA FRANCO SANCHES BUENO  casado, portador da Cédula de 
identidade RG.n.30692195-SSp-PR e CPF-MF.n.540.283.459-87. LEILA BUENO 
BOVO solteira, portadora da Cédula de identidade RG.n.56951091-SSp-PR e 
CPF-MF.n.017.791.209-07; todos residentes e domiciliados na cidade de Londrina- 
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Pr; WALLACE SPIGUEL TURELLOughiffinAZIO  casado, portador da Cédula d 
identidade RG.n. 8.816.183-1-SSP-PR e CPF-MF.n. 051.092.329-11; JULIANA DA 
SILVA ALVES solteira, maior, portadora da cédula de identidade RG.n.7.878.172-
6-SSP-PR e CPF-MF.n.010.999.079-00; PRISCILA BENTO  solteira, maior, 
portadora da Cédula de identidade RG.n.77330909-SSP-PR e CPF-
MF.n.078.778.789-23; residentes e domiciliados nesta cidade de Londrina-Pr; 
HENRIQUE SHOITI SUGUIMOTO ARIJI  solteiro, maior, portador da Cédula de 
Identidade RG.n.65444780-SSP-PR e CPF-MF.n.005.287.539-32; residente e 
domiciliado da cidade de Siqueira Campos-Pr; ISLAINE ALAISA FURLAN CINEL, 
casada, portador da Cédula de identidade RG.n.70062690-SSP-PR e CPF-
MF.n.036.359.229-60; ROBSON FERREIRA DE SOUZA,  casado, portador da 
Cédula de identidade RG.n.88560337-SSP-PR e CPF-MF.n.044.293.149-26; 
residentes e domiciliadosna cidade de Londrina-Pr; MIRIAM HIROE UEDA  
divorciada, portadora da Cédula de Identidade RG.n.044149699-SSP-PR e CPF-
MF.n.731.312.379-53, residente e domiciliada nesta cidade de Londrina-Pr; 
FERNANDO SORELLI CARDOSO DE FARIA,  solteiro, portador da Cédula de 
identidade RG.n.7.262.085-2-SSP-PR e CPF-MF.n.026.925.589-36.  GILBERTO 
KATSUSHIRO KAMI  casado, portador da Cédula de Identidade 
RG.n.0032670121-SSP-PR e CPF-MF.n.540.194.949-91; residentes e domiciliados 
nesta cidade de Londrina-Pr; ALINE TATIANE MORETTI ZITO,  solteira, portadora 
da Cédula de identidade RG.n.344628796-SSP-PR e CPF-MF.n.333.881.528-02; 
CARLOS ALBERTO BORGHI E SILVA  divorciado, portador da Cédula de 
identidade RG.n. 3.532.553-0 e CPF-MF.n.548.559.189-20; HERON VERDERI  
MAZER solteiro, portador da Cédula de identidade RG.n.86870479 e CPF-MF.n. 
043.739.159-03; residentes e domiciliado nesta cidade de Londrina-Pr; PAULO DE 
PAULA casado, portador da cédula de Identidade RG.n.1.706.159-3-SSP-PR e 
CPF-MF.n.362.027.629-34, residente e domiciliado na cidade de Rolándia-Pr; 
FERNANDO SOARES MONTENEGRO,  solteiro, maior, portador da cédula de 
identidade RG.n.8.724.993-0-SSP-PR e CPF-MF.n.053.409.829-04; residente e 
domiciliado nesta cidade de Londrina-Pr; DEVANIR AMARO SIMOES  casado, 
portador da Cédula de Identidade RG.n. 35086129-SSP-PR e CPF-
MF.n.504.674.099-00; residente e domiciliado na cidade de Apucarana-Pr; 
FERNANDO RODRIGO CAVALCANTE  casado, maior, portador da cédula de 
identidade RG.n.77946985-SSP-PR e CPF-MF.n. 030.556.539-71; residente e 
domiciliado nesta cidade de Londrina-Pr; HELLEN DE CASSIA NUNES  solteira, 
maior, portadora da Cédula de Identidade RG.n. 0341072400-SSP-PR e CPF-
MF.n.353.712.448-16; residente e domiciliada em Apucarana-Pr MAURO 
ANTONIO BINATI  casado, portadora da Cédula de identidade RG.n.39266130-
SSP-PR e CPF-MF.n.497.022.119-72; VANIA BIANCHINI RIBEIRO  casada, 
portadora da Cédula de identidade RG.n.50550079-SSP-PR e CPF-
MF.n.017.549.579-35, residente e domiciliada na cidade de Sertanópolis-Pr; 
FERNANDO ANASTACIO DA SILVA,  solteiro, maior, portador da Cédula de 
Identidade RG.n.6.132.451-8-SSP-PR e CPF-MF.n.007.344.159-74; residente e 
domiciliado nesta cidade de Londrina-PR; CLAUDINEY HENRI OTTO BOFINGER 
casado, portador da Cédula de Identidade RG.n.3.231.033-8 e CPF-
MF.n.494.431.009-91, residente e domiciliado em Faxinal-Pr MONICA HANAKO 
IDA solteira, maior, portadora da Cédula de Identidade RG.n.7255310-1-SSP-PR e 
CPF-MF.n.036.495.149-40; residentes e domiciliados em Londrina-Pr HELOIZA 
REGINA COPPI CARVALHAES  casada, portadora da Cédula de identidade 
RG.n.1586071-SSP-PR e CPF-MF.n.326.812.409-72, residente e domiciliada na 
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cidade de Jacarezinho-Pr; MAURO TAKESHI MIYABE  solteiro, portador da 
Cédula de identidade RG.n.86805448-SSP-pR e CPF-MF.n.045.811.959-85, 
residente e domiciliado na cidade de Jaguapitã-PR; todos substitutos eventuais de 
gerentes de atendimento da outorgante primitiva HELENA RODRIGUES 
CAVALCANTE  solteiro, maior, portador da Cédula de Identidade RG.n.55041547-
SSP-PR e CPF-MF.n.934.597.349-49; residentes e domiciliadas em Londrina-Pr; 
ARNALDO JOSE CASSAPULA,  solteiro, maior, portador da Cédula de Identidade 
RG.n.4.040.157-1-SSP-PR e CPF-MF.n.531.217.329-00, residente e domiciliado 
em Apucarana-Pr; JANES JOSE RODRIGUES,  solteiro, maior, portador da Cédula 
de Identidade RG.n.1.063.347-1-SSP-MG e CPF-MF.n.037.753.006-94; residente e 
domiciliado em Londrina-Pr; substitutos eventuais de gerente geral da outorgante 
primitiva; COM RESERVA DE IGUAIS PODERES PARA SI para ISOLADAMENTE 
usarem TODOS OS PODERES que lhe foram conferidos pela CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL — CEF, nos termos do mandato de procuração por 
instrumento público lavrado às fis.182, do livro n.2968, datado de 10/09/2012, do 2. 
Oficio de Notas e Protesto de Brasília-DF; cujo mandato encontra-se arquivado sob 
n.198, do livro n.085 de arquivo de procuração destas mesmas notas; a saber: 01). 
representar a CEF, ativa e passivamente, confessar e prestar depoimentos em 
procedimentos judiciais, conceder informações em mandato de segurança, e, em 
especial, representá-la nos contratos e operações celebrados no ambito do 
Sistema Financeiro da Habitação (SFH), do Sistema Hipotecário (SH) e do Sistema 
de Financiamento Imobiliário (SFI), bem como, em operações de crédito de 
natureza bancária e demais operações correlatas às atividades da CEF previstas 
no Capitulo II, artigo 50 do Estatuto em vigor, podendo assinar escrituras e 
contratos, públicos ou particulares, receber, dar quitação, firmar compromisso, 
estipular prazo, taxa de juros e tarifas bancárias, comprar, recomprar e vender 
títulos próprios e de terceiros, estipular cláusulas e condições relativas ao negócio 
realizado, inclusive quanto à cessão e transferência de direitos; arrematar, 
adjudicar imóveis e assinar as respectivas cartas, expedidas em processos de 
execução judicial ou extrajudicial, podendo representá-la em Cartório de Registro 
de Imóveis, de Notas, de Títulos e Documentos, Instituições Públicas e Privadas, 
empresas e órgãos públicos; outorgar Escrituras Públicas, ou assinar contratos 
particulares, de Venda e Compra de Imóveis resultantes de operações bancárias e 
de fomento, que forem adjudicados, arrematados e os recebidos em dação em 
pagamento, outorgar Escrituras de Cessão de Direitos ou Promessa de Compra e 
Venda referentes a esses imóveis, podendo descreve-los com suas medidas e 
confrontações, estipular preço, receber, dar quitação, transmitir posse, dominio, 
direito e ação, responder pela evicção de direitos na forma da lei; liberar onus reais; 
no âmbito do PAR (Programa de Arrendamento Residencial); firmar convênios com 
o Poder Público; representar o arrendador (Fundo de Arrendamento Residencial) 
ativa e passivamente nas esferas judicial e extrajudicial; consolidar a propriedade 
fiduciária — alienação fiduciária - pela retomada do imóvel por inadimplência; 
arrendar e transferir direito de propriedade e de domínio útil; adquirir direito de 
posse de imóveis tombados pelo Poder Público; requerer o registro de imóveis e 
averbações junto aos RI; praticar outros atos necessários a manutenção dos bens 
e direitos integrantes do patrimônio do Fundo de Arrendamento Residencial; 
autorizar saques nas contas vinculadas efou nas contas individuais integrantes do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); conceder fiança e/ou aval, 
quando autorizado péla Administração Superior da CEF, na forma e de acordo com 
as condições que forem aprovadas e obedecida a legislação em vigor, respeitadas 
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as restrições da Resolução n.2.325,DWEiné outubro de 1996, do Banco Centra 
do Brasil, tudo praticado em conformidade com o limite de alçada do Outorgado ou 
nos termos que vier a ser aprovado pela Administração Superior da CEF, 
praticando, enfim, todos os atos necessários perante quaisquer órgãos, Entidades, 
Empresas, Cartórios, Instituições Públicas e Privadas, e tudo o mais necessário ao 
cumprimento dos poderes ora outorgados. 02). Conferir poderes as empresas 
contratadas pela CEF para operar microcrédito, sendo que o mandato será 
expresso nos seguintes termos: 2.1) especificamente nas operações de 
microcrédito concedidas no âmbito da SR, firmar contratos representando a CEF 
como agente financeiro credor, nas contratações com os tomadores finais, tudo nos 
termos do contrato firmado com a CEF para este fim, podendo para tanto praticar 
todos os atos necessários ao bom e fiel cumprimento do presente mandato, em 
especial os de: a). dar atendimento ao pretendente ao crédito, nas condições 
previstas na legislação, especialmente no que diz respeito ao Código de Defesa do 
Consumidor, e seu enquadramento nos limites do programa, parâmetros e 
especificações operacionais definidos pela CEF; b). realizar a pesquisa cadastral e 
a eventual orientação de regularização de restrições cadastrais existentes; c) 
promover a entrada de dados no Sistema de Interface Microfinancas e 
Correspondentes — SIMIC, da CEF; d). fazer visita ao local do empreendimento, a 
fim de verificar a sua viabilidade; e). comunicar ao proponente a aprovação ou não 
do crédito; f). preencher e formalizar o contrato da operação e da nota promissória 
"pró solvendo", enviando-os à CEF; g). desenvolver controle das operações, por 
meio de relatórios e outros instrumentos eficazes, colocando-os sempre a 
disposição da CEF, se necessário; h). empreender ações que determinem a maior 
adimplência das operações junto aos tomadores; i). realizar cobrança extrajudicial 
dos créditos inadimplidos, esgotando todos os meios lícitos para tanto, a partir de 
orientação da CEF; j). Adotar em nome da CEF ações de cobrança extrajudicial dos 
créditos inadimplidos no âmbito do SR, sempre observando os limites estipulados 
na legislação e nos parâmetros definidos, em especial as disposições do Código de 
Defesa do Consumidor, Resoluções do Conselho Monetário Nacional e normas do 
Banco Central do Brasil, leis estaduais e municipais que disponham a respeito. O 
presente instrumento terá prazo de vigência limitado ao tempo de exercício 
da função de gerente geral quando designado em substituição ou em 
exercício, somente na ausência do titular. (Lavrado sob minuta). O presente ato 
foi protocolado em data de 29/01/2015, sob nr.20.095, no livro de protocolo geral 
n.13, desta serventia. E, de como assim disse, do que dou fé, lhe lavrei este público 
instrumento que lido e em tudo achado conforme, aceita assinando o outorgante, 
dispensando do ato a presença e assinatura das testemunhas instrumentárias de 
acordo com o Codigo de Normas da Corregedoria Geral da Justiça do Paraná, 
perante mim, MARCOS ANTONIO RICHIERI, Escrevente Contratado que a escrevi. 
Custas: n.2.484,62 VRC = R$-414,93 + R$-0,55 (selo funarpen). Eu, JOSÉ 
CEZARIO DA ROCHA JUNIOR, Tabelião a subscrevi. (aa). ELCIO JOSE COELHO 
DE LARA. Nada mais. Confere. Dou fé. Eu,Tabelião a fiz digitar. conferi, subscrevo, 
dato e assino em público e raso. 
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amora por metade dos menta& do Camela 

" (7110 

'An. 14 O Caolho da Ordene oloei artualmene, em 
Jau a ser definida polo amoles da Ontem per proposta do 
Secretário da Ordem. asas caiais para norte e jugarrana 
Me P**•••• de pearam& e anda* e Pra aülie de oras 
monos que aijaeo e prorermiunaue do Corola.' (NR) 

'An. PI. Publicado ee Diário Oficial da asilo o ato de 
admitas ou de promoções o Cbacea da adem rendará ed. 
adir o compram diplome. 

"Ari. 42.A. Em caio de Massa eu morno* Peat ena-
tem. a enata da condes:mas o feita 1 peame desimada 
dela anais ao agraciado 

Parágrafo artn. No enodo capes. a earolearalo ale má 
Impava ria Fenda designada pela Data Prue readla e será 
ora& en seu ara de arendkiortameme." (Nal 

An. 2.• Ente Decreto erne ern rira na da" de ma pe 
bliesc3o. 

Aio. 3. Fiam reveaden 

1 • a alara • e do *tile II da man do are 33 da Meto 
Ma Da** r•• 3:22. ek 26 ck junho de 20O: e 

!I • o Anexe C ao Derme e 3.521 de 26 deado d.. MOO. 

Basti& 23 de mano de 1013: 192 da Independência e 123. 
da República. 

DILMA RODSSEFF 
Ceiem trta Mamara Anne* 

DECRETO as 7.972. DE 2/1 DE MARCO DE 1013 

Aprova a atina da Cara Ecoares Fe• 
do! • CEF e dá oueu ~cias. 

A PRESIDENTA DA REPCBLICA. 00 usa es ataunde 
ale lin confere oco, 34, capte irdes aT de casaria*. e tad, ks, 
viso o ameno no DereaLci iti b$9, .Sm 12 de acinte 	1 049.  

DECRETA: 

Ars le E arava- ra tone do Ama. o Esurna da Caia 
EtandilliCa federal - CEF. 

Art, 1* Esse lacro ara en alga na deu de ma ;e 
blicaelo 

Ase 35  Fico maga-der 

1 'o Doto 3.4:3. dei de jaho Ja 2030. 

li -o Decesso re 6.796. dai' de no ek 2019i e 

III • o Dento re 7.036. de 29 de lantim de 2010. 

nda e ur 
- 	 a • 	: 

raa 	r 	 a . D1LV.à ROLSSEFF 
- 	 ILe0 MO2Tan ... • 

Ar:MOapalearia& da CEFO de 05 33.0170.003.000.00 
aio caso alam de oh). 

la O apical social da CEF é de RI 22 054101000,00 
Nine e ais bifa& ~una e aan milhões, abamos e dois 
al real estuda:teme inegulizada pela Unile 

Perágnfo aia A reedifica& do cairel saia.' sed em- 
linda medita twonno de Mato da Evado da Fercaa aph 
&Liberado das propagai &Ia Conselho de Adotentrado• ouvido a 
Conselho Dimas e e Conselho Final e eendidu e dirozektes do 
et. 53, sada a eapieliado da Acro. 

CAPfitL0 
DA ADMINISTRACAO E ORGARIZACÃO 

&et 
Dou ,ranne Comem 

&ela de edmitinredlip 

Art. !h Sb ente) de ubrinerracIee 

1 •in Corola de Atediado: 

11 • e Contam Orar. 

IR • • Pot& 

IV • a Camba de Gentio de Itli•03 de Teneims: e 

V • o Cada de fama Geremarrienuis o Lata& 

• la Os Cegam relacionada nos incem II a V do aio 
corantlhar* a reessenlak inania ei gesso da CEE 

1. Os drploa de admitiseeple doo*. to &bise de nua 
ecenmania observar as «reina 	a lenne•-0  *****r 

5 -as unidade neporaiveis ar Ma& de earlaidark.tee• 
Peladora castrole e riscos Ralo sob a espera& era da Vicelke-
lidem danado etcheivarnarc pare a &ao de orna e lesam 

II - o VirePresidene designada eseberanente pan a &a-
cto de conde* e riscai ~ela junte eu Bane Ceenl Cb3 
alo aompanhameme ramais* e cterprimento de croma e se> 
catemos de estabilidade e risca e per pouses e controle 
Mann 1 antro de geremieterr.0 de man& 

UI - e unidade rrapandeb pela formacio de Rolhem e 
aso da doto ct cada devem o segagade dos teidata de 
negociado e da unida acuara da andae de aditaria inter* 

-“brftrArliii0là.414214:tifrr*a¥61~•••••• *Ia 
Rainheraide slaziames.iketiosda.CEF &avir& fbr*laglo de 
pegada de galilder 	a4rceirea Tis& adadiaçáo no 
Coe~racill ica4 	dotataradertatimidos mio 
Ceieedim'faeraticaidtd. FGTS; • ' 	.‘-4.- 

..1-4.-1.--;42: jr. kiPs••:Te1 
'• 'Y • ennembrosesto.Coeseilto Dieser Ma mmoideue se. 

I' 	arda irtivfatéllalle gindatio dergbraedi derele de 
aliTidu& akdrore, pelge&nicilodiaci ceopeuelmaleze-en dal 
lotaiadet0:1 da 	~se para Gafai federal, a 
dutdca FGTS:-.•“7 	;alua 	'ouse • 

E& ar—nenen pode ser vaticano adense desaire ha Man ine••~5****•• 
pelo adi ge Ira PR 010)001 
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Ia Ressalvam-se, em relação aos requisitos dos incisos l e 
II do cepa( tem abam das °adições estabelecidos to canit do 
aro, na, os es-administradores que tenham exemicb cargos de diredo 
em instituição do Sistema Financeiro Nacional por mais de cinco 
anos. exceto em cooperativa de crédito. 

7.• O emacio d.o cargo de Diretor Midico é pivativo de 
empregado ocupante do ergo de advogado da ativa do quadro per-
manente da CEE que detenha capaciação téCSISSI COSISORtISCI core as 
;esboiças do carga que podai ser comprovada por fOSTSÇLS GO-
démica, expehéneit profissional ou outros quesitos julgados rek• 
vantes pelo Conselho de !amaina°, observados es requisitos e 
impedíramos previstas nos ara Se e IP cem legislação manente. 

§ 3 O arraio do cargo de Dieetor-Execuem é privam 
de mpregado do quadro pemanatt dm CU que Mala capacitado 
tanta arreerivel cansas atribuições do cum e tenha creme. nas 
alienas cinte aos, Cubas enquadradas nos mês &imos afieis do 
quadre de Etats gratificadas de CEF, reservados os requisitos e 
impedimentos previstas nos uns. 9. c 10 e em legislação Pettineno• 

9 45 Aplicam-se ainda aos Diremes-Execuivos as condição 
Masa no on. 11- 

3 na  O exercem dos cargos de Presidente, de arme-Pre-
sidente, .1e Diraor brida° e de DinumExecuivo requer dedicado 
imegal, vedado a OLGISUCT de seus integrante. sob pena de perda do 
cargo, o rvercicio de vaidades em ovins sociedades com frio Ilu. 
cuim meto 

I - coo sociedades de que a CEF panda durem ou in-
diretamente; e 

II • em ovas sociedade, com escoriado préaa e exorem 
do Coesas de Administração, observai a regulamentado eco vigor 

15. O Presidente, Os alemPresidentes, os Direneres-Exe-
ativos e o Diretor 'radico ficam impedida pelo prazo de Cromo 
meses, contado do Omino de na gestão, se maior prazo Mo for 
fixado nas norma regulamentarei, de; 

I - exarar atividades ou prestar qualquer serviço a socie-
dades os entidades concorrentes da CEE: 

II -aceitar moo de administrador ou conselheiro, ou es-
tabelecer vincula profissional com pessoa fisia ou jurídica com que 
renhi., mantido Maceramento oficial direta e relevante nos seis 
meses anteriores em término da gmao a maior prazo Mb for findo 
nas nonas regular:emana. r 

III - patrocina, direta ou indiretamente, interesse de pessoa 
Faio ou jaidica, perante Órgão ou entidade da administração pública 
federa com que ontem marido ;cenicamente oficial direta e es. 
levante 001 SS.] mesa interiores to término da gestão, se maior 
prato ao for fixado nas terras regulamentoes 

§ 7a incluem-se no penado de impedimento de que teta o4 
Cd eventuais penados de (Cias muni, remuneredio não gozadas pre-
vinas no 5 7t do aia 15. 

§ Pd Durante o perlodo do impedimento, as pessoas indicadas 
no § 9a fazem jus à remoendo compasseis equivalente é da 
cargo que ocupavam na CEF, observada a legisIgno encene. 

An. 12. Aos meares integrante dos Orgán de adminim 
ação e do Camaro Fiscal é vedado intervir em mudo, processo 
decisório, controle ou liquidação de qualquer operação em que, direta 
Os adictamente sejam interessadas sociedade de que detenham a 
controle ou parcela superior a dez pá cento do capital social. epli-
ando-se esse impedimento, 'ainda, gualdo o cancele ou a ma-
nípulo no capital for detido por pessoa de que rata o inciso UI do 
cear do em 10. e quando se tratar de enerma na mel ocupem ou 
mem ocupado cargo de gestão no exercido social imediata:nem 
maior à investida' na CEF. 

Perda do cargo 

Art 13 Perderá o cargo: 

I - o membro do Casella, de Administração que deixar de 
ama/tett sem jusnicanva emita • três reunida ordinária, come-
çam ou a quatro andes ordminas alternadas durante o mandam 

1.1 'o Presidente o Vice-Desalme o Dirnor-Execurin os o 
Diretor Jurídico que se afastar, sem autoria, por mais de trina das; e 

III - O Direcor-Executivo que tiver a 'venni° desfavorável 
na forma da alirea int" do inciso I do amuo da art. 37. 

Paragnfo arco A perda do cargo não elide a responsa-
bilidade civil o penal • que estejam sujeiros os ISICUIllSOS dos órgãos 
de administração. o Diretor Jurídico e os °freares-Executivos de 
CEF, em virtude do descureprimento de suas obigamlea. 	

.  
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Remunerado 

An. 14. A remuneração dos mentos dos órgãos de admitiu 
ação, das Nretores-Execuivos e do Diretor Jurídico da CEF serei fi-
xada anualmente pelo Niilismo de Estado da Fuenda mediante pra 
poso do Conselho de Administração, observadas as Deterias. legais 

V•eincle. substirtdda e férias 

An. 15. As licenças do Presidente da CEF seda concedidas 
pelo Conselho de Administrado e a dos Vice-Presidentes, dos Di-
retores-Execurivos e do Diretor luddice pelo Praiano da CEF. 

la O Presidente da CEF será subsenider 

I eos afastarnemos de até ama dias consecurtm, por Vice-
Presidente designado pelo Conselho de Administração; 

II - nos afastamentos superiores a. tinta dias consecutivos, 
por quem. na  Soma datei, for nomeado ateiamente pelo Fr-Mente 
da kepriblien e 

til - no caso ã varanda, ate a posse do novo Presidente, por 
Via-Presidente designado pelo Conselho de Administrado 

§ 2a Os Vice.Presidentes da CEE inclusive co as Creu 
segregadas. serio oubstiruidos por empregado emante de cargo de 
Dimas-Executiva. observada a área de atuação do Mce.Presiderte 
subsiXtuida. 

§ 3. Os Duetores.breativos selo subornados por enpre 
gado de maier grau hietquica e MIar de ma cies unidades vin-
culadas ao Diretor-Executivo. observada a Mc de Mação do Onera 
substituído. 

de A indicado do substituto dos Vice-Presidentes ocorrerá 

I - nos Ciumentos de até tema dias consecutivos, por 
adiado do Presidente da CEP; 

II - nos afastamentos superiores a USO/ dias consecutivos. 
par nomeação COSIO interno, na armo da lei, pelo Conselho de 
Administração; e 

III - no caso de vacância, etd a posse do novo Vice-Pre-
'ideara por designado pelo Presidente de CEE e homologado pelo 
Conselho de Administração. 

Se A indicação do substituto da Diretores•Fsecutivos 
ocorrerá 

I • em adastaramos de are mina dias meamos. ter 
Mignader pelo Presidente da CEF: e 

mi adiamentos superam a trillS1 dias conserativos ou 
em cd.10 de vacaria, ate • posse do subsairoo. por Migado Pelo 
Presidente e homologação, dentre d.o período de substituição. pelo 
Conselho de Administrado 

fic O Diretor hirldico sei substituído por mareado ocu-
pante do cargo permanente de advogado da CEF de miar grau 
hierlamico e irar de tuna das unidades vinculadas ao Diretor lu-
Mico, sendo 

- em afastamentos de até trata dias consecutivos, por 
designado pelo Presidente da CEF; e 

- em afasumemos superiora • trinta dias consecutivos ou 
em caso de vrins, ate a posse do inhame, por designação peio 
Presidente e homologado, denso do penado de maneado. pelo 
Conselho de Administrada° 

§ 73  É asseprado ao Presidente. aos Vice-Presidentes, aos 
Dimora-Exeranivos e ao Diretor Acídia o gamo de féria anuais 
remuneram vedado o pagamento ern dobro da remunerado rtlativa 
• Dias do gozadas na deemter do período concessivo. 

Sede 11 
Do Con.elho de Administrei° 

An lê O Conselho de Administrado da órgão de oientado 
geral dos negócios da CEE responsável por definir danara c ob-
jetivos empresariais 'por c,eaieonv eavaliar OS resultados da CEF. 

Compostção 

Aro, 17, O Conselho de Administração sei composto Por 
sete conselheiros, com segue: 

I . emanar efonielhtfiniiirinntradarlitipAffUnii114.03449.5W,•% 
rumes, entre g. o Praticara C2111024,1.39 Monteai ;mi. 

e2r; • - 
11 	o P"msidane difeE/M nueSaTO 	assulieav,a.Piti: 

siderai. do Coniellió de Adlinistraçãpjirecon que eilerambanet 	• 

III - terpartselheiroindicedoipele ininbtle de Estedn,do ; 
Planejamento. Drena ç otlir eil 	. -• 	ehrint-  eX 

- 	- umi.,Wftfito g*Ogiii.(iiip,:54iggÁov:411%;rã- 
da Lei o. 12.3532td§29 tredezerrifirinfin 2010icialegulanienaça.. 
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VI - um dos dirigentes respondei pelo cumprimento das 
medidas e comunicações reativas a prevendo e combate às ati• 
ordades relacionadas com os crimes preestas na Lei na 9.613, de] de 
num de 1999: e 

VII - use dos dirigente respondera junto ao Banco Central 
do Brasil pelo acompanhamento e supervise° das atividades afetas à 
Omideria, senda-lhe permitido comer outra atividades na CEE 
exceto a de responsável pela administrado de manos de terceiras. 

Doa Membros e d. investidor. 

Art. 9. Os órgãos de administração ierto integrados por 
brasileiras residentes no Pais, dotados de ramela° ilibara e de no. 
Mios conhecimemos, inclusive sobre as práticas de governança cor-
poranva. experancia e capacidade técnica compatível como cargo, 
observados os requisitos especifico, dispostas no art. 11. 

Preittrafo Cirna. Os membros dos MirdeS de adminiuMén se- 
ria 

 
inveitrdos em seus sorgos mediano assinatura de temos de posse, 

Impedimentos e vedação 

Aro 10. Não podem micipar dos Órgãos de amimaste. 
alam dos impedidos por 

I - os condenados. por dasáo transitada em julgada Por 
:ame (alimentar. de sonegaçao fiscal, de preveicação, de comando 
ativa ou passiva, de conassão. de peculato. core a econemie po-
pular. contra a fé pública. contra a propriedades maura o Sistema 
Financeiro Nacional e os condenadas a peta criminal que vede, ainda 
que memoreamente. o acessos cargos públicos; 

11 - os declarados inabilitados para cargos de aderi:amacio 
em inseminem autorizadas a fincronar pelo Banal Cemral de Brasil 
ou em outras innituiaes sujeitas a autorização, controle e finca-
lizaçãe de órgãos e Miada da adminiseadO pielia. incluída as 
entidades de previdência complementar. as sociedades segwadoras. as 
sociedades de capitalização e os companhias abertas; 

III ,  ascendente, descendente, puma coletem, ou afira até O 
stSCCiS0 grau. cônjuge ou sócio de membro do Conselho de Ad-
maronita°. do Conselho Diretor e do Conselho Fiscal, e do Diretor 
Jurídico e dos Dreteres-Executive5; 

IV - os que estiverem em mora com a CEF ou que lhe 
tenham causado prejuízo ainda elo cessando: 

V • as que detiverem o compre ou parcela substancial do 
:anilai racial de pesca juddica em mora eam a CEE ou que Um 
anlat causado prejuízo tunda não ressarcido. e os que tenham omi-
nado cargo de *arabizarão cm emPrent ou cuidae nos. simação 
a extraio saciar imediatamente anterior á investidura 

VI - os que coita= respondendo pessoalaiette. cano con-
trolador ou administrador de pessoa jurídica, por pendencias relativas 
a protesto de rimes não contestado judicialmente. tobreeça ju-
diciais com einsito em julgado. emissão de cheques sem fundos, 
inadireplemento de obrigada e outras ecorrEncias da espécie; 

VII - os declarados falidos ou insolventes. enquanto perdurar 
essa Mação; 

VIII 	CNC exercem cargos de administrado, direção. 
fiscalizado 011 perene., ou detenham controle ou parcela semi& e 
dez por canto do casita social de instituído. !manceba au não, cujos 
interesses sejam confiantes com os da CEF; e 

.......armaraarearre•aãe-nimetrá 	 .e,  
os qp,e,detivrtramu conniale ator  participaram da Id. 

— 	Mintsdratilloide.gjentfájniidica efrocorditliialiolida ou insolvente. no 
período de calco 'ande ainetiores, rata de-nane-cação. carenados as 

5.7 asestern-que a Farticipubuienla se d.Uo na condição de -sindico. 
,adfflini,SIMOT paudo ai ni; 	'• 

Retialaita3 fona a pietticío teharpa: 

An. II. Além dos requisitei premies ho capo dá M. P. e 
das vadações e-impedinanars pievatos no ui 10, -devem Sei ob-
servadas. cumulanvareenee. as -segreinta condiaes para o exercício 

703s rencet .Praideria delVide-Prendate e de membro da Com 

1 - ser graduado em curso maior, e 

" krcxRiieriei&i"- 
 raiiit':éiec M"3 

ai 62Érif..;TtÉnntio§42;eneVittrinalics'iniegmetes do ‘Soterna 
Flanam Ruja:rei:Polon rInimo doamos, 

• 95fan-143233,3§.!  L‘FF' 	1:3F-27-3343-Fo  FFFF's  
'ietenteras de património equidd ek3 infenor a um Mano dos limites 

amima de capital realizado e otaiminio Enodo da CEE Sor s° 
minin O qualTO anos: ou 

c) cervos relevantes ern órgãos ou entidades da achuiniwação 
pública, por no ininimo deis eus. 

Eme documento pode ser verificado no endereço Oceânico httorarva ir marammarvied, 
alo código 00017013040100006 
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00. marrana acedo amado pelo Misisto de El-
udo da Fazenda. pra o prato de pulo de U44 anal. coma* da doo 
de Mire, o do aro de norseecle. e Parlo se mccomeides Por 
igual pado 

75Q membro do Conselho de ~imerso nomeada na 
*a do 4 e poderá an meandrilo apenas une vez e ma* 
poderá voar • faze pane de frairáa amada no abes um iro 
63 raia de leu ateimo nonato 

14  A invenidura do, membro, da Conselho de Adirá. 
emendo ocas* media* minera ais lha de minem de posse. 

rra bia  *acne de =00.44 0 poro tece. u,d0 serà 
*oda da dna do **toda gado maior 

5* Finda • godt os membros do Conselho de Adni. 
rendo pennineterio e, medro até e pane dos na* fon-
eelheirm 

4 9 Em caso de vacância no nino da gest*. sei somado 
davo Conselheiro me campa* o prazo de gemo do subo/Nide, 

§ 	O Conselheiro que ecn,leps o pra= ck galo do 
eatorivido. nos e=tr da 464. podei ter tecondurro ciam tk una 
vez. ebtennda o erro de ralo Que se mrce o IP. 

ge Nas marra se que 0Que COnOrinde O tenni, de 
interdses de conselheiro de atministrado. a cerrara =men ein 
rurujIc especial. eaelturvamerue certoxads rua cala finalidade, de 
qbe nica pricipari a relendo conselheiro. 

9• O acesso à em de =mio e aos dou** otos re-
inar is delitaeohe da reale apeai de peara o43' sai ni 
apurado e todos no Cansebo de Achninscrada. ao pruo de rim dias. 

Arribarem, e campe/nein 

Art 1g Compete ao Cambe er Adminisnatfo 

1 • anat como arpam* de interocutio mire a C EF e o 
Ministeio da Fazenda e opinar. quando trica* alo Miamo de 
Estado da Funda. nobre emenbi relata* rtlacionedas ia de. 
senvalsintemo económico e social do Pais eis adoidada da CEE': 

. miram o modelo de pede da CEP e soai emarturet 

iii - aproei: o pine emergiu. da CEF e mann nie 
toolametào: 

V. ertcoul e revisar is polonas de arado da ar. L•:. 
ousia as perdeu de geneciunetno de men e de genmcurnento de 
espiro! da CEE 

V . ensalmo c aneterear e tire* de toa* 020 
30rati, da CE: 

VI 	apurar e revise e pleno de tonel de aF: 

VII • arai= s routraradu rk surdes i 
rapo  deoes ceepros, 

VIU - aconsellw o Presidas da CO! eu pealo mbre 
linha, unis orientado* da ando da Empam 

IX • thalinr • excerto da politica ger rkla aspam e 
flealisurdesidando PresIdene. dm  

• ..lfcerbesinrieurcit..Qatm-Extogebto.:eta amor lurftEco: 
"" 

religenliabe 	" ' s 

67:05e;geriért.ric,  birrit.b; 	' 

cl o Regime* Interno da Penidérinlat ertesshie de 
Conselho ama do C0.30163"tre~ de Mi* de Terect01. de 
Conselho de Fula.dat:GOvenCleentaiS 0: Unia e da Coabite° e 

:Carro Erandrits.* -:-.r h V: 	-."1" 	- 

d) os relatar, diranáiqqay:ireendilitenta. atese& e do 
Comité de Audi:ano. e *aliai o nivel doiredimann ir nas re- 
eerriendatda: 

; ".rd 	 • 
poro • -tairglotWialSradas ria 000:60adee a gel. 
e), pemPireufrot og gabe cosendo, 'rpm :gramas 

sociais 
corts 	. 	,;arterrámbitla copà,P0Ifilei Poirerticgroantein 
do 	fadar: 	 rr 

or—mc 

	

	tnaer-~rboréée-.t renCiferhs drW ad endos'e pro. 
gni* me ela adminilerldcla CU ',pendei: 

gr e reruirarrulito ck Papes: 

h) o sistema de controlo Inatas e mas revisam pejadas e 

O "trona] de impkmenode die cedidas Cortnivar ou de 
*renome** de procedénemot e minas, em demenner da análise 
das ecromarles e denúncias meeiras pelo aramem 

XI Mit= sobre as nvietn mateiras & secos abar 
tilas 1 deado do Miava de Estada da Fundi MU pada 
eastsenceda peie Nada* da CEF: 

el prmada de Cardal ~1. rampa, do, evesementat e 
*tos as tens de nate* da ar. dm—arado especialmente os 
dam tocas e Slim assumidos pela gana e reladears a 
~mas e asem delegam pelo Gosma las* 

h) alienada. na todo ou eu pene de nom de papciedade da 
CO? cm canas enrolada sdociar ou **ao o dgeieo  de 
maturido de mgr; ousaram priverthas em atas en eme= 
amededes: tenaz de Marc* Ourrveniveis elo esta de tiexh. 
'idade e de ceado de dopem eceureiadas co. aba.** man 
quer yuan nipilo, Ou vaus marta. no Pulo ise nona:doe 

eido. lhas ou bacon* de atras evanaladm peta 

Pemda de adies Ou and -roia ~à* etr-** 
ativos da pardeemplo da CE; eo asnal ch sarna cotadas: 

el promieno * dividendas e hz* sobre e capital vibro: 

11 codificado do apitai da ar. 

g) 001 da CO; consintas em &nes acorda de amime 
as remoer a diretos ata rarres me, cindo te est com-
demitas te nem= andana. referes* m rapo* no ns I IS da 
Lel a 6.404. de 15 de dama* de 1974 men amee Os enorme 
em que deito perabetie: e 

h) as pimpastes ~udu pelo Presidem sare dispa 
drie dobar d-tranto do rachada grados drirbato Miado 
dos luteis *aradas posorards de lados de imema e pataca e 
a *medo de tomais abulem com is murtas de herat 

Xii. decidi* a comeu* de féri da Preideme. dos 
acere-lidera do, Dtrecines-Emention e do Diretor Mil*: ia-
classe *amo O copersies em espiecic vedado o papeiam en 
dobro da =mem* selada ufãus age andam 

1111- rtaraeire deritvir es Dinbees.Esectofinms *Difere 
huidico. por 010003ta do Presidente da ar. 

XIV- etabeleter a Cm *tugia dos Va.Petráentes e 
dos Dirtoeseratothes. per popa do President da CEF eb. 
sovados es inSte, dam Enema: 

XV • Inovar a criado. instaledo e torna, de 5uor 
retenUnena. dar int.-maio de Pl,rderue da CEE: 

XVI camanicer ao Bua ferra da 13001 o .03rearIO e 
nanarei da Piesidene de CEF: 

XVII. doire o Vierbendeme que aba* e Pre• 
rdeue da CO! nos seva imperemo* 

XVIII - dein** adie* *posa do Preside da CO!. 
sabre e derrogo e dispersa do Ouvidor e da ponha Pd 
maioria Inana da CO!. obscena a legfrecto virote; 

xpe cabere sobre nomeado e subeheitáo dos *gr 
reuna do COE cios Cama* reliberadvo e Fhal da entidade de 
peerremb Pada per ela onztchuds. mero* 000000  do P.' 
seer da CO!: 

XX • decidir sobre rema do letnidere da COE ia deli. 
bruta do Ccesene Diretor. 

X.X1 atra es arras *senil racirodes ao ais. 
Lema dc ceinaln instinas da CO!. 

oul • nomeie deamb os emane do Cernir de Au. 
ditada e do Comité de Reentrendo: 

XXII: • *rpm o plano de cante mal di Comitê de 
Uru* e o manente destinado a tabele., despem **rias e 
ou inslar.ccepla: 

XXIV • nortear* acera dm adia e serem imolem* 
tutu pen concreto tempestivu de nume alritncias de pena 
e * ~anuo de mem 

xxv . **ar propine de PEP. brado e sorpredo 
de urres. Miais. repettacifes e entear* ao *erice 

XXVI • 'vau ~rant. ao tiram de cada ano. sen 
Polar desnata e o deueripeto do Praia*. din Vice.Pre. 
tacteei do Cernir de Audio* e do Corra de Retermarka. 

XXVII. pene as teca enbuktim &une! ao sei recite 
de Esealincte e datar Pecha *arre= de creirree de* Er 

Obrierneda. furildiatiarneUe. a, dispOliCO, da Lei r0 6 40/. 
"• de 1976 

le A frsealizatio de que trata a torso IX do ases podei 
ser aceda isoladamene pelos Ceariam qu cedo &CCM ave 
lisos e paPis da CEE, e poderio marna aos erembon do Com 
taro Dittler ti aferroada que comida* necephies ao Lesem. 
prnho de *e lacties 

	

4" 	p 	.112 ias amamentes de 6scalincla ek cpe ino o 
la sede nanadas idearem., da Conselho de Achnbrande 

Ç300 Comam de Admirei-macio é etspeasest pelas ir 
feetagain ~pau ed Ma* emir sobre a amen de gr 
remia:na* de 'jade e de permeio*** aolul ch 

4. O Coesebn de Adzséréncio é nspormisi pela po. 
lides de etermensào t edmirundores e deva mpervisiteam 
Pluseirmenes cancienalizado. CoetrOle e *ido do patine 

Venetas. era 

AR IV O Comede de Adirais** se norma adota. 
hm** urna vez por reta e. anorditariarbente. lerapte cure dos-
veado por seu Prende:se ou pela maioria de seus ineettrims 

'0 Comelha somente deldnati com pese* de. no 
firmo quero de rus imanares 

I 240 Caosetio deltasi por miare de mim Prendo eo 
Presidente o voes de queira* akm do vota tio, e as dr 
121-...04 sedo repesadas cm ad 

1 3OnnedoComltideAsIdiwoiapenieaM&aoda 
recnide cb Carne* de Atrniniando, aem ditou no 

fia Ao roam um vez per *o seri na** rege elt. 
adua. Cem a presta do Preside* de CL!. Ped amvado do 
Poiso Aaar de mivaddes de Mictaria tornou- Pia e do Rareie 
Amar das Advida* de Augheria *ema - Ra* 

Seda Ir 
Do E:aderia 

Art 20 A Pedrada é gago de Pinininuta respeads1 
pela Rada e mpresenockt da CEF 

Atrelada e teropellodas 

An_ 21, forrem. et á Prtedéntin: 

1 • elabora: arda a Conselho Cintos o adro de pule 
da CO? e ntereté.loa cern sun utalizaça, e epcdrçoamerium. 
aprendo da Corneto de Adenbanda: 

fl • elaborar. doido a Cambo Diretos proposto de plano 
etrattuiec da CEF, que cem* seus abam empoe/dna e aut. 
*d.e 1 ÉpeOugál da COarcr, de Aranha*. 

ID • esearcin* o dum emeggico da CO! ea Coestbe 
Oiret, alienando-o abre o estrnégia pura eu implementam 

IV • supervisionar. momo* e eceinle o **irra ao des 
*baias fionshn 	'ah da CEF e de nado prestas contas ao Conselho 
de Adunatheie. 

V - bareloar e moira o eurifprin,03 da emergia 
reboada para indenta do pano estratégico da CEE: 

coordenar e onereisiceur as abetos das Ver.Pre. 
sidéocian 

Vil - *por ao Centelhe Dirceu • caem. inetaledo 
gansa de 5ciontetrandas: 

VIII - uma: a conervklo e as rei:temes ire* de 
ardes celerados ide estatua** 

IX • elas*. ousida o Conselho Dize* a Rabiara 
Internos da Comina de Ética e dos Camas Eseenadios esteei in 
do fanle de Atroaria e ek RalnmenC10 e tecrserlas I apre-
ciado do Caruba do Adrainiando. par ~Sm do Presidente 
da CEE: 

X • elaborar mu memento inumo, te exesdn3. e rebati. 
lo à ~do do Conletho de Adefinirrado. rer Ertenntd, do 
hei** da 01F, 

Xl • entra a ngimentes *nas do Cambo de Ad. 
inieándo, 03 Conote DP*, do Comelle de Genlo de Ativos 
de Tateiem e da Conselho de Fendo, Governenis e LoPas e 
tutercer-len I epredacla do fome% de Administrar* por ini 
*nédio do Perdeu da CEE: 

XII • troles cem a Vierbesideme de cada int o de 
sereperno e ograrradehededlie sotteilestal corte 9:51", • 

	

de contata: 	"E 	 --3 	"1". •-• . 
• . 	 • 	 j2" 	 ..124 

XIII divida: ~draga* Irarrorivler pribljen;ép. e 
Menu e wenn os regkedterda fEF a* danave0q. "C,* 
ober* e ng ~Ma balarketri  dt.E.P?"5:5Et  erre 	pra 

	

1 	C.IP- 4,2 tu • 	• r • 2.. 
xrir ',Sereia Castra strisdosadassadeol d#ye,,kmi 

da administragin pillera &brite apetili~s 
Peolesicrais, na theme è Enna nua/San 00 Ur. 

ar- 

Erre drene* iode ser perneado to *deito Parco herplinsmic riatematahtd. 
>elo irrigo 60012013W RW07 •  

Deteria ninada digitalmeniitctirenir"tréjr1.200414 2:10°71.001. que i'irst:inra 
Inigentran tiraiétes PgItliege beisbein . 'arena 

:4 te-E 	 "t4  salç'" 
en. 

rt• an 



An 23.0 Conselho Drenar é composto pelo Presidente da 
CEP, que o presidir& e por até dez Vice-Presidentco. a serem no-
meados e demitidos ad miem pelo Presidem da República, por 
indicação do Ministro de Estado da Fazenda, ou-ode o Conselho de 
AdminiSmado. 

Anibuirries e competireis 

Aro 24 Compete ao Conseihe Diretor: 

- subsidiara Presidência na eaboraMo do modelo de ges-
se e do plano emaregico da instiruidoi 

II - elaborar proposta de mmegia pua inaplemenução do 
'lano esraregeo da CEE submetendo-ai apreciado da Presidência: 

aprovar os planos pra execução da em-mégis confiou 
Pmeesição dos inregunes do Conselho Dirceu-. 

IV 1Upervisionat. monilorat e controlara execução da e- 
rangia: 

V - subsidiar a Presidência rta elaboração dos Regimentos 
Internos da Comissão de Encardas remita Escarrados, unte os 
dos Comités de Auditoria e de Reer.unerarlo; 

en • deliberar sabre as serdoms ordra • "Tem subme-
tidas à aoravação do Conselho de Administração. Por inermêdio do 
Presidam da CEE: 

a) politica: de aruação da CEF, inclusive as políticas de 
gere:mi/s.-neer° de nscos e meu:lamento de capitai da CEP e escoo 
as percas dc menção remiras i geseo de ativos de terceiros e de 
administração ou opencionalincão das loterias federais e dos fundo. 
instituídos pelo Governo federal, incluído o FGTS. 

XI o plano de capital da CEE: 

cl demonstrações contábeis da CEE c dos fundos e pro-
gramar per ela operador ou admintsmdes- 

di pravos:as orçamentárias e modernos ecompuhuremos 
mensais de eaecualo. de detração do resultado liquido. de pn-
garnemo de dividendor e de juro< sobre o capital próprio. de mo-
dificação de capital, de =0115.11ançao Se fiamos. reservas e provisões e 
de absorção Se eventuais prejuízos cem is lesarias  de lucros da CEE 
e dos fundes e propomos por ela administrados nu opencienalindos 
e coe subordinados a gestores erremos: 

el a prestação de contas anual renegada dos evestimeners 
e custes das áreas de negócios da CEE, destacando especialmente os 
cintos sociais e públicos assumidos pela empresa e relacionados a 
programas e serviços delegados pelo Governo federal: 

¶ 	poots,4e zuriAção,ratstaInlo e s:uprecsao de agências. 
Ireprieent4Cleste Unitárias norritriõr i; 

I'' 	.7  gr O reguiarnenro 'de licitações; tv 	.• 	, .. 

- ,',h¡p,sisteria á controle leteriOs e Mas reviites peei:Moas. 
anuietindrisentstrafmente oj,ferfinoidesittigEle ao Corinto de 

Administrado: 	 . .. .. . 

VII - acaprizeir. Tedilter‘ektiusicoga.deres rederei"com li- 

e • a) a tenaclo-de bens ao atito permanerge. com  <Aceras das 
Pamcipações acionárias em empresas controlaras. ouvido o Canseira 
Fiscal nos casas de alienação ou menção de bens imoveis de uso 
próprio, cateto au1.4, se Matute penhora mi ações judinaik 

cons~ drOLS.ruis: . 	• 

"efentrites9 de I•nrelas tefigartlei de terceiros: 

ime 	ri- 4Lémainaia de-direitos; 	mr mu  • . 	, 

cl mrsacão ou redução do valor de créditos em negociação: 

VIII - disnibuir e aplrcar os lucros apurados. na  forma da 
deliberação do Conselho de Administração observada a legislação 

1.)( - aprovar as alçadas propostas peio Presidente e pelos 
ViceRresidente, exceto as relativa, á gordo de ativos de terceiros e 
Se admfnismaçào ou operacionalizaçáo dos loterias federais e dos 
findes eseituidos pelo Governe federal. Solvido o F075.: 
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Seção IV 
Do Conselho Meter 

Aos 22, O Cortelho Diretor é órgão colegiada responsável 
Pela gestão e representação da CEE 

Composição 

X - decidir sabre- 

ai planos de cargos. carreiras, salários. vantagem e beeficien; 

b) regulamento de pensar da CEF. em que constem os di-
reitos e deveres dos empregados. a regime disciplinar e az normas 
sobre a apuração de responsabilidade funcional: e 

o criado de empregos. quer, de pessoal e nas alterações: 

XI aprovar. designado e a dispensa dos titulares das fun-
Mes de Superintendentes. mediante proposta do Presidente da CO?; 

aprovar os critérios de seleção e • indicado de con-
selheiros pan integrar os cOnse!boi de empresas e insdnircões de que 
a CEE participe ou tenha direito de indicar represenuate 

XIII - decidir sobre a criação. instalação e supressão de 
agencie. Orneies. reneSenteõea. dependências, filiais e carros 
pastos de atendunento no Pais; 

XIV- aprovar a escoam da Auditoria lesasse daz unidades 
ã Preciancia e nus VicrPresidencias da CEE observadas as áreas 
de amuado estabelecidos pelo Co.nseOro de Administração c o disposto 
no inciso VII do mput do art, 

XV - msalvados of ata consistentes em nanas acordos de 
acionistas ou renunciar a direitos itero previstos ali, ainda, assumir 
quarscuter compromissos de natureza serrana referentes ao disposto 
ao art IS da Lei te C.404, de 1976. aprovar. em MIRO.° is urres 
de cujo capital a CO? participe sem deter o console, os seguintes mos 
societárias; 

a) alienação, no todo ou em parre, de ações de permiedade 
da CIF aos empresas: adurido ou renúncia • direito de mese:ido 
de ações ou debêntures comenteis em ações nas mornas: venda 
de debannres conversíveis ern ações de (Polaridade c de emissão das 
empeno 

b) cisão. Ruão eu incorporação das enema e 

or Permuta de ações ou oures vetores morlitios reser-
rerIvOSdo Parfroinção da Co? na capital das sociedades: 

XVI • aprovar a cego de empenados da CEF a ouros ór-
gãos da administração pública. mundo caracterize deus pra • CEF; 

XVII comunicar formalmente ao audiror independeme e ao 
Comité de Auditoria a ezistêneia nu evidencia de voardes cuia 
OCOraéricia ünpore nonficaçlft sus orgcs fisealindues, na tb 	do 
inciso VIII de 7 17. do ar C. na prazo de ente e quem horas da 
ideie ficado; 

XVIII - marifesuree sobre proposta do Presidente de Ma-
ção, instalação e opressão de Superintendénciaz a ser aprovada pelo 
Conselho de Adminisrado da CO?: 

XIX aprovar e encaminhar relatófies gerencials e informes 
ecenômerrfinarceiros devindos Presidéncia. ao  Conselho de Ad-
ministração e 2o Ministério da Fazenda: e 

XX • aprovar S.O1 Reganenio Interno, ornamente a sue 
submisseo a emecipio do Conselho d Administração  da CO? 

Parágrafo único. Ao Conselho Diretor é facultada a cumes 
com limitação expressa, dos poderes de enutituição de ônus ruis. 
prestação de prendas a obrigações de terceiros. renúncia de direitos. 
transado em redução do valor de créditos em negociação. 

Funcion•mento 

An. 25. 0 Conselho Diretor se reunirá ordimiameme uma 
vez por semana eu extraordinariamente por convocação de seu Pre-
sidente. observadas es condições de Rtneionernemo previstas em seu 
regimento intenso. 

§ la Das reuniões participaria. obrigatoriamente, o Vim-
Presidem responsável pelas funções de controle e o Diretor Incidiu, 
ou os seus substitutos, e o quorum para deliberação colegiada feri 
de. no minallo, sete membros titulares ou sobrarmos no eterficio da 

2. 0 Conselho Diretor deliberai por maioria simples dm 
inteputes com direito a voto. titulares ou substitutos no exerricio da 
dralvidade. e caberá ao Presidente. em caso de empate nas votações, 
o direito ao vero de qualidade além do vero ordinário. 

3. O Presidente poderá vetar as deliberações do Cortelho 
Diretor no prazo cã setenta e duas horas. conmdo do coolucirnemo da 
deliberado, e deverá submeter o veto a apreciação do Conselho de 
Administração na primeira reunião de Colegiada após a decido 

Secar v 
Do Conselho de Cestão de Arem de Terceiras 

An. 26, O Conselho de Coagia. de Ativos de Terceiros é 
órgão colos-iodo delibera:ie. repousarel pela nese* e 	 cação 
da CEF muro á gestão de atives de terceiros. 

Composição 

Au 27. 0 Conselho de Gestão de Ativos de Terneiros é 
composto pelos seguintes membros: 

I - Presidente da CEF. que o presidiria 

II • Vice-Presidente designado para a gestão de ativos de 
terceiros: 

- Vice-Presidente designado para a Rude de controle e 

(V - Vice.Pesidente deSisnado para a gene do atendi-
mento, diminuição e negocies. 

Atelbrkdes e cartomancias 

ceiros' 
Art 21. Compete ao Conselho de Gestão de Ativos de ter- 

- fixar a orientação superior dos negócios e serviços e 
murbelectr dirtaizes para atuação da ViceLPreidgnein responsável 
pela (ruão de ativos de terceiros; 

EI • aprovar as políticas de amado da Vke•Prosidenera ro-
possivel pela peno de leves de terneiros e submeta-Ias à deli-
bera:Mo do Conselho de Administração. por intermédia do Prendeste 
da CEF: 

III - aprovar o plane para execução da esratégia elaborado 
pela Vice.Piosiddrtcio responsável pela gude de adues de terceiros: 

!V - SCOMptahdr a execução da política geral dos nepicires e 
serviços da Vice-Presitencia responsável pele gestão de ascos de 
terceiros. solicitando, a qualquer CMPO, inforrnações ene ILMA 
Pedis, registras elevemicas. serviços. operações. contntos e quais-
quer instrumentos ou atos; 

V 	fixar alçadas ao árobso da mação da Vice-Presidência 
responsável pela gestão de ativos de terceiros. Mando do alicerces 
ConleMpladas no regime geral de aSçadas da CEE: 

VI - provar as operações com aquisição de Pres redes. 
que envolvam risca de crédito para • CEE: 

VII - opinar sobre o pia:romeno:1 e estrallOa de atuação da 
Vice-Presidência responsarei pela gestão de ativos de lateims; 

VIII - opmar sobre os produtos da Itice-Presidencia es-
panejarei pela gestão de ativas de meeiros e propor a politica de 
detnnueão desses pedidos na rede de atendiunto. Jim-Medo e 
negócios da Co;: 

LX - analisar e demandar is áreas eornpeentes a contmunn 
de serviços e consultorias: 

X - aprovar o relatório de gestão da 1(mM-coerência res-
ponsável pela gestão de ativos de terceiros. 

XI - opinar. quando solicitado pelo Conselho de Adminis. 
tração da CEF, sobre questões relevamos sobre o moscado de fundos 
de investimern. cimeiras ~Listradas e a atuação da Vice-Pre-
sidCocia responsável pela gestão de ativos de encimo 

XII 	opinar sobre • proposta de dispêndios globais e em 
caminhá-la a aprovação do fórum superar mundo necessário, 

XIII - examinar os relatórios de auditorias interna e amem; 
relativas aos fundos de investimento e carteiras administradas da 
1fice.Presiencia respensivel pela gestão de ative de receies; 

XIV examinar a pesado de contas anual das nonos de 
Menineiros. para posterior aprovação pelas respecrivas assembleias 
gerais orce/rias: 

XV opinar sabre e comutação de atenrares Merendem, 
es- 

rrtalilVtoc!rieieMnS d‘"etrcLt :i:ansáverelae de alie 	tercete a 	saedee  coe- 
ouros; 

XVI - opinar sobre • prepara de estrutura organizacional da 
Vice-Presidência responsável ela gesta° de ativos de terceiros; e 

XVII - opinar sobre • proposta de seu regimento interno 
elaborada pela Presicencia. 

fundoeuniisõ 	7lllz 	 7rf.•"' rr-46677,7:.7, 

Zç O CtorneÚlTO té-trétigíittivoil'fie7 Yone-res 
reuni* or~Mtirmegreipbo birizestDic, exteridiriMiarnenes 
rume que devecadocpelo sesiEradente 	penmainna'dd'se•is 

' ' 1 A.Das reuni citparrroparlo.iertigstonarnectei Vice-
Presideme Sous-toei reLigeztão:fie;a4.6470letvetroa lo Siert, 
Jurídico. oda ,psiseus-substitutoi, e is -quorum panidelibééaóau co-
legiada será de.'no LaanlipOyth de seus Membros ; 

Esre do.curnento pode ser vedticado no endereço eletrônico Implismwin goveatzenielladdre 
peio código COSI 201504010000S 

rOocumento 'assinado digrefirneffee'oOnforhst 'MP 	2:210-2 de 24.08/20000tiourinir 
Intiestrumét de Charef flibliguLF.  Brazilfin 
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9 4): 
XVI -opinar sobre a contratado de errores independentes 

pan a avaliado dos negócios e serviços Vice-Presidisicie responsável 
pela adminisoado ou operacienalindo das bagas federais e dos 
fundos inecuichm pelo Governo federal. Metido o FGTS, os te.-
chio desses contrates: 

XIV opinar sem e proporia de esteara ongsnizacional da 
Alce-Presidência responsável pela administrado ou opencionalinção 
das loterias federais e dos fundos iria:cuidas pelo Governo federe. 
incluído a FGTS: e 

XV opinar me a propoim de seu regimento interno ela-
borada pela Presidência. 

Funciona:narro 

Au 310 Conselho de Fundos Gema:nanais e Loterias se 
reterá. urdir:maneie uma vez par mis e. extraordinariamence, 
sempre que convocado pelo seu Presidente ou pela maioria de seus 
membros. 

le Das medes paniside, obrignoriameme. o Vice. 
Pendente responsável pela +enfiando coa eaegonaleção das 
loterias federes e dos fedes instituam pelo Governo federal. En-
doido o FGTS, e o Diretor linfidico. ou as seus vubstitutos, e o 
qooesam pam deliberas° colegiada será de. no minimo. três de seus 
membros. 

§ 	Poderio enigmar de reuniões do Conselho, na forma 
presta em seu Regimento Intenso. sem direito • varo. profissionais 
capacitados a anessoraz • ornada de decisões. exceto se responseis 
por efividades que possam confier com os interesses da Vice.Pre-
lidada responsável pela administrado ou operador:eirado das lo. 
teias federais e dos edos imitidos pelo Governo federal. ssclslda 
o FGTS 

g 3. O Conservo deliberei por maioria simples dos ia 
tegrantes com direito • soro, titulares ou substitutos no exercicio da 
dtularidade, e caberá ao Presidem do Conserve além do voto or-
dinário. o voto de relidade, em caso de empato sal vedes. 

Seçao VII 
Das Vice-Presidência segregadas 

Conaposido e comperinele 

3d. isdérn dos Vice-Presidentes que integram o Conselho 
Diretoc serão nomeados e danissiveis ad meie pelo Presidente da 
República, por idicação da Ministro de Estado da Fazenda, ouvido o 
Conselho de Administrace, dois Vice-Presidentes que respoderão 
nalusinmeme pele gestão de ativos de terceiros e pela adenistraçie 
ou operacianaltução das leres federais e dos Mem instituem 
Pelo Governo federal beide o FGTS. 

§ Ia Os ide...Presidentes responsáveis peles áreas agregadas 
não resma: o Conselho Diretor e do responderia peles demais 
atividades da CEF e deliberações debele Coleai«. 

2. As atividade das Vice-Praidéocias segregadas seno 
desenvolvidas conforme as diretrizes esubel«idas pelos Ccraelhos 
de Administrado. de Gesso de Ativos de Terceiros e de Fundos 
GOvernaMentais e Loterias. 

Seção VIII 
Dos Cargos de Diretor 

An 33, A CEF se um diretor juriden vinculado i 
sidencia, escolhido pelo Presidente da instituição dentre os empre-
gados ocupam« do cargo de advogado da viva de seu quadro per-
manente e nomeado e destinei pelo Conselho de Administração 

An. 16 A CEP terá et& vime Diretores.rveutivos. esco-
lhidos pelo Presida« da inticuição dentre os empregados da CEF e 
nomeados e desnruidns pelo Conselho de Adornem«. 

Seção LX 
Das Normas Complementares 

Ater:Ides e competireis indlvidnes 

An. 37. Sio ainda ambuições e caorpetectas especificas do 
PteSidenle. dos Viceresideores. do Diretor Medico e dos Diretores. 
Er «evos: 

I • do Presidente: 

zi represem< a CEF an juizo ou fora dele, pendo para 
unto constionr preposms e mandatários e coerente-lhes poderei e 
prerrogativa; segundo disportharn a lei e as normas internas; 

b) encaminhar aos Conselhos de Administrado e Fund as 
matérias sobre as quais devim pronuncie-se: 

c) apresentai ao Banco Central do Peng as nuerias que 
dependam de sua melena, ou de deliberado do Conservo Alanceio 
Nacional. 

dl corminer ao Banco Central do Brasil a nomeação, de-
signação e exoneração de Vice. Presidente. Diretor Medico, Ditem-
Executivos. Ouvidor e de imegrane dos Conselhos de Administração 
e Piscar e dos Comitês de Abdicaria e de Rensmerado; 

e) admitir. dispensar, demitir promover, designar pn o 
exernicio de cargo comissionado, transferir, licenciar. =ceder men-
eio honrosa, punir empregados, facultada a outorga deS2a poderes 
com Reação expressa, 

O Propor ao Conselho Discos a mação de empregos na 
carreira. perm. utente e • fixação de saldaste «magma 

II °Ominar.. presidir e supervisionas a atuação do Conselho 

hl vetar decisões do Consenso Diretor e submeter o en 
decido do Conselho de Administrado: 

II propor ao Conselho de AdministrESO O nome do Diretor 
loteie: e dos Diettoe.Executivos pn arredo. nane« e de-
finindo: 

PrnPOr ao Conselho de Administrado a ire de atuação 
dos Vicalgesentes e dos Diretorn-Exentinos. e eventual ema. 
«James«, 

hI supervisionar-e coordenar a «ração dos resPedmit Pe-
le unidade, que estivem ms sua supervisa° direta: 

II Mtetinn. mina Vice-PmSidellle. o Conselho de Adminis-
trado da .:EF; 

mi presidir o Conselho de Geado de Atives de Terceiros e o 
Conselho de Fundos Gentramentars e loteias: 

n) Escales a execução da poliria geral dos negócios e 
serviços da Vice-Preside-nes responsável pela gesso de afivos de 
terceiros e da Vice-Presidiai, responsável pela adminiStraçáo ou 
apenekiniliaçãO das loterias federes e dos fundos inginlidoS pelo 
Governo federal incluido o FGTS. aoticiando , a qualquer tempo. 
in(orma:e sabre livros, papéis. registros elerenicos, serviços. ope-
rações, centos e quiete barntramsoa On atos: 

o) propor ao Conselho de Administração e, ipis aprovado 
deste. desigaar e dispensar o Ouvidor e o titular da unidade de 
Auditoria Interne da CEF: 

0 Macau nome e subtbruir os representantes da CEF nos 
Conselhos Deliberanvo e Fiscal da eruidade de presidência privada 
patrocinada pela CEE após aprovação do Conselho de Administrado 
da CEF; 

q) indicar conselheiros pua integat ca euelhos de em. 
prema e instituições de que a CEP olaia« ou lenha direito do 
odiar tepremente: 

ri elabora e plano para execução do estratégia de rue área de 
amado. egabelecendo as netas. objetivos. perna e miarienros a 
serem alcança:tos pele untardes organizacionais sob sua subordi-
nado. e enterra-1o, recluswe nus alterações, á aprovado do Con-
selho Diretor. 

si execute o plano para escudo da estratégia peninerne à 
na área de mudo. e monitorar e implemente ações correm« pais o 
cumprimento das mete objetivos. orçamentos e prazos de execução: 

ti manter o Conselho Diretor informado sobre a meneio da 
estratégia nas unidades da Presidénerz: 

te arbitrar «peses e mantos de gelo ralaram a decides 
e ações execinivas das Vice.Presidéncias: 

g propor ao Conselho Discos a erigia. msulaçâo e to-
pes% de Supeentendencias: 

a) avaliar formalmente. ao  reme de cada ano, o desem-
penho dos Direrores.Execurivos e do Diretor lundieg 

xj propor ao Conselho Diretor a designado e • dispensa dos 
«dares dos cargos de Supennedentea; 

y) subes•ter à ZpreCilento do Conselho de Administração os 
regimentos internos dos Conselhos de Agninistree. Diretor, d." 
Gebo de Ativos de Terceiros < de Fundos Gavemeemais e Lo-
terias, da Presidéncb, se necessário. da Catnissão de Ética e dos 
Comités Estendeu& exceto os dos Comités d.e Auditoria e de Re. 
mineração: 

a) propor ao Conservo Diretor politicas de atuaçio da CEF, 
em seu Imbuo de amaçam 

mai pdpPot 0lddba2esç.RIA3ed".:9n•:",•
91"119; 

4 	. 
boi dopar ao Cognato-de Ardlnistrado as mitérerces- 

untes da Meia. XI ao «per an. 	. 	• 

ec) 4nan á apreublecho Copselho,de Administrasse as 
miarias deidade!.  peto Cársellb Diretor natiddas no ritiscr VI do . 
Caput do eu '9elo'Cnisellid de 'Geilletdç 'Ruins dfilrvmeinis j 
contida no molho-Indo cada.  U'gr: 28te 'gelo Conselho de Fár2fis . 
Governamentais e Lerias emita rio Sino 11 do uputdo.u1-32: 

.3 20 Poderão participe dm reuniões do Conselho. na  forma 
previna em seu Regime° interno, sem direito a voto, profissionais 
«pagados a assessorar na tomada de decisões. eme se respon-
savas por atividades que possam confine com os inienases da Vice-
Presdincia responsável peta gestão de ativos de arraiais 

g la 1) Conselho delibere por maioria simples dos in. 
reemites com direita. voto. druleres asa substitutos no erecio da 
irviandade e caberá' ao Presidente do Conselho além do voto ar-
dissinto. o voe de qualidade, em caso de ande nas vede. 

Sedo VI 
Do Conselho de Fundos Governamentais e Lerdes 

A.a. 30_ O Conselho de Fundos Gosemamentais e Loterias é 
dado colegiado responsável pela gestão c representada da CEP 
quero i administração cru operacionalização das lerias federais e 
dos Fundos insomidos pie Governo federal. ineuldo o FOTO 

romposiçõe 

Art. II. O Conselho de Fundos Goveeoamessiais e Lerias é 
coube° pelos seguinte membros: 

• Presidenre do CEE: que o evadirá: 

II - Mce-Presideme desramado para a administração ou ope. 
nenen:udu'da loteias raleis e doi fundos intimidas pelo Go-
gmo federai. inerte° o 'ri PS 

"ice. Presunto designado pana a knçáo de controle e 
nscos: e 

IV - Vice-Presidenre designado era 	gesse do atendi- 
mento, disnibuiçãO e negocio,- 

Milhardes e competências 

Au 31 Comete as Conselho de Fundos Gov.:ementais e 
Lotavas: 

I - fixar • orientado dos negócios e sermos e erabelecer 
diretrizes para atuação da bice-Presinencia responsável pela adore 
meneei ao Opencionateado daastaias federes e dos fundos 
instituidos pelo Governo fedel. incluido o FGTS; 

II - aprovar as politicas de mudo da Vice-Presidência res. 
«neve pela adminienclo ou operacionalizacio das loterias Fe-
deles e dos fixados instiledos pelo Governai federal. incluído o 
FGTS, e submeti-Ias à deliberação do Conservo de .)dminisneão, 
ror mernedio do Presides da CEF. 

- aprovar o plane de execuçãO da estratégia elaborado 
pela Vice-Presidencia responsivel peta «ministrado ou °penal» 
nalindo das loterias federais e dos fundos untituidos pelo Governo 
federal, incluido a FGTS. 

IV - acompanhar a execução da policiou gere dos negócios e 
serviços da VIce.Presidéneia responsável pela eul.-ninistração ou oPe• 
ntionaliznção das tecerias federais e dos fundas inste:das pelo Go-
verno federal Metido o FGTS, soliciundo. a qualquer tempo, Ln• 
reenuares sobre Des. papeie registros ele:sônicos, serviços, ge-
rações. contres e quaisquer instrumentos ou aios; 

rirei eureaX•eVlasearadaePo Âmbito: da atuastaida alce-Presidéricia 
• , Desama:iel peleadervnistração.ou ar:tragara/gado das loterias (c. 

deras pdos fundias ~Md« pela Gr:sidra fedeial.gcluido o FGTS, 
X Renda do cooTeribladas rio regente EME de alçadas da CEP: 

•• 
,Vl - opinar sobte o-planejamenso e estratégia de amarão da 

:•••I 	Vice1Preisiénage§spfinsiel pelandrniribrAdo bu operacionalizado 
daeloberie 'federais-e dos fundo::  institultlin pelo Governo federal, 
inanido a FGTS: 	" 

VII - opinar sobe -os- produtos da VicmPreidecia empe-
:ave pela idnainistrado.amopenicimenzadadas Medas federais e 

.: dos ifundox Instimidoe pelo povemo federal, incluido o FGTS, e 
piupbr'a politica Ide dierbuição gessai iprodunns na rede de  ates- 
diantero e diseibudo «GEE 	 ' 

VIII . analisar e demande- ás áreas competentes a coe. 
etvçie de services c ganerverval' 

LX immeari) relagriMdc-,gestai da VicaPresidencia rea 
«neve! pliadministrado orioericionatização das loterias federais 

dos fuRdPiaindsfidos Pelo Govrio &anil: Magda o FGTS: 

ard-  rendCaropinanaguande solicitado ase -rvziaselho de Adminis-
tração, sobre .quesrões relativas aos negócios e serviços da Vice-
Presidência responsável pela administração ou operacionalizado das 
lotenas federais e dos fundos insticuídos pelo Governo federal. in• 
obtido o FGTS; 

X1 	opinar sobre a proposta de dispervellos globais e enra 
carninhá.le à aprovecão do fórum superior quando necessaam 

XII • examinar os reintkios de auditorias interna e externa 
relativas nos negócios e senicos da Vice-Presidõncia responsarei pela 
adminisóação ou opencionalizaçáo das lerias federais e dos Raidos 
insrituidos pelo Governo Federal, incluido o FGTS; 

Diretor 

Este «cume« pode ser verifica« ca endereço eletrônico hapeemovingovine l, 
elo código 1100120 13040100G09 

Documento assinado digitarem Ardi:doe •14P,ax'Sit00-2 de 24/0812110 I. tjk escondeu 5 
Miriam:Mn'« Oiá,;es Públ:eatiirvasileira 



ISSN /677.70n12 Diário Oficial da União - seção 1 N° 61, Seguida-feira, I de abril de 2013 

	

Mb indicar os membros dos colegiadas de que estio aro 41, 	 e) coordenar a ciabOrnic e a exectiçãO da camélia no 

	

ressalvados os casas previstas em lei ou em disposido especifica 	âmbito da Presidência e da Ste.Presidência de vinculado: e 
deste Estatuto; e 

exec 	ações de escrete rethanlendadas pelo Prudente e 
et) exercer os demais poderes de direção-execinivat 	 Vice-PresIIidentesutar  

5 

lI adanistrat as áreas que lhes furem anibuldas alo De. 
creio a nomeado ou pelo Conselho de Administração: 

h) integrar a Conselho Diretor na asno definido  neoe Es-
tatuto exceto os VicePresidenres reaponsaveis pela gestas: de advim de 
terneiros o pela administrada ou operazionalizacão das loterias fede-
rais e dos fundos honnaidos mio Governo federal, taluda o FGTS: 

il emitir normas comoraiwas e setoriais, no âmbito de arma-
ção da Vice-Presidência: 

)) propor alçadas no Conselno Daior ou ao Conselho de 
Gestáo de Amas de Terceiros ou ao Conselho de Fundos Goser. 
aaoieontaieeto,erias.s,o imbito de atuação da Vicatesidencia. con-
forme cstaheleeido noSte Estarola. 

k) propor RO Conselho Datar mi ao Gonsclbo ee Gestão de 
Ativos de Terneiros ou ao Conselho de Fundos Governerneniais e 
1,Na-ias políticas de amasia do OFF, em seno âmbitos de denodo. 
<enforne estabelecido neste Estam: 

I) arbiar unpasses e conflicos de gado essa as unidades 
organimcionaii que lhes sio subordinada 

mi anicular.se  com as demais bta.Presidincins para roma 
decisões e implementar ações de interesse da COE 

bme rs...--a1Prnabas .intuanada.aceamas desases-ice-Presidência a Pre-
mieláncis e..sernpre que solicitas-ao Conselho Diretor, ao Conselho 
EitAU an,Comelho de Adniisisnisio e dos.Gonsebos de Gestão de 

'Ativos -de.Terdeinis ev de Fabio; Governamentais e Lianas, ob. 
dsereadd o lanbila de abado dos dilui últimos coletados 

A  r,o .fienasebtar a-CEP 'omaiza pia Tora dele e, an "especial. 
em assinares relacionados á sua Ance-Presidénat 

Gt. • .dided-Pserbai judicialdente o COE na ¡orna deste Estarmo. 

b) administrar, supervisionar e munida as atividades. ne-
gócios e serviços das unidadds sob sem responsabilidade: e 

c) prestar romidsilli44ePtésid0ncit4rne Coaselfio -Diretor e ás 
Vice-Presidência& tilejmInd utd" rasteais" -atribuições: e 

dng Onreforês-fixectitiva, e..f•
- 	

. 

"DieetWageitl°,25 WSpeeliWert tiros:: dtteldirtlis rtaddaos 
estabelecidos pelos &dos da administrado; 

h) auxiliar estategicamenie á Presidância. ao  Conselho Di-
tame. ao  Conselho de Gemia de Alisas de Terceira ao Comelbo de 
Fundos Governamentais e Loteais e is VicrnPresidências. no Lauto 
de suas respectivas atribuições; 

Instei tar e facr executar ai deliberações da Presidência, 
do Conselho Diretor, dos Conselhos das Vice-Presidências segregadas 

do Conselho de Administração e esmoer anibuiçieS evadida e 
titicas no âmbito do Diretora. 

di representar a CEF em juizo ou foesdelce. em especial, 
em assuntos relacionados i sua Diresoria: 

§ te Os Dimores-Execudvot responsáveis por fincões de 
canubilidadt. controladocio. controle e rias liado pab a supervisa° 
do Gee-Presidente designado exclusiva:nane para a fundo de con-
trole e risca. 

§ 2.0s Diretores-Execudvos sineUladol À Presidência e is 
VicePresidencias que compõem o Conselho Diretor ido responderia 
sol idaamente pelas atividades de formulaçáo de politicas de gado 
de ativos de terceiros e pela administrado ou operaciondizado das 
loirnias federais e dos Medos insiituidos pelo Governo et, is' 
doido o FGTS. 

Represeraçáo eatnjudielal e constituição de mandetkiies 

Ao', 3/1. A representaste extrajudicial e a cotairuido de 
mandatários da CEE competem is Presidenre au aos Vice.Presiden. 
a, emes nas limites de ruas atribuições e poderes. 

Parágrafo único. Os inscronsenms de mandato serão válidos 
ainda Que seu iitinu.ha deite de ocupe: O Carga. salva Se Mann-
semente .ssogadas. 

Representado jadki•I 

Art. 39. A repreanado judicial compete ao Pendente. aos 
Vice•Presidmses aos Diresores-Executivos ou ao Datar Jurídico. e 
caberá o esse a outorgo de mandato judicial que ',aderi Ser Par Proa0 
indeterminado. 

Aro 40. Os administradores e os conselheiros fiscais sio 
raptáveis, na formo da lei, pelos Orrjuiros ou doces colado' no 
excreicio de suas atfieuides. 

§ Ia A Empresa, por intermédio de sua coem/aia juridica 
ou mediante advogado espenalmeme contatado assesta-á aos te. 
mirantes e no-internarei dou &tios de Administraçáo e do Cometo 
Fiscal a defesa em processos judiciais e admiistradeos coma ela 
instaurados, pela maca de atos no exercício do cargo ou fundo, aos 
ruas em que não bouver incompatibilidade com os interesses da 
Empresa. 

§ fe  O beneficio previsto no § Ia aplica.se. no me couber e 
aiunto do Conselho de Administrado, ideies que Omar no alo 

passivo de processo judicial ou administrativo, em decorrência de 
atos que ornam irando no anuncio de commeencia delegada 
pelos adm. inismadares. 

§ 3..A forma do beaefice mencionado nos §§ I° e' sed 
definida pelo Conselho de At-ninando. ouvida a área juddica da 
Empana 

§ Itt Se alguns dos ocupantes das cargos eu fundes roen-
CionadaS nos 53 la e 2.` for condenado. em dado judicial transitada 
em julpdo, com fundamento em notação de leias do Estarmo, ou 
decorrente desse aduno ou doloso, deverá resSaUir a Empresa todos 
os custos e d spesas decorrentes da defesa de que nau o4 In. 41án de 
eventuais areja Mos causados 

§ ft. A Empresa podei mames na forma e atendo de-
finidas pelo Conselho de Administração, coram tt seguro ar-
mamsin em favor dos ocupantes dos urgias eu fuoi&S aneodoudad 
oca 35 la e 

 
20. para cobertura das despesas processuais e honortios 

advocaticios de processos administrativos ou judiciais cana eles 
instaundos e relativos às soas atribuições jumo i Empresa 

Seçia X 
Dos Comitês e (emalo 

Dos CaMites e Cumulais 

Aos, 41. A CE? constiruirá as seguintes Cornhts e Comissão, 

I 	Comité de Auditoria. 

II 	Comité de Remuneração, 

III - Comité de Risco; 

IV -Corna de Prevençao Contra os Crimes de Lavagem de 
Dinheiro: 

V. Coma de Compras e Contraudes: 

VI - Corme de Avaliado de Negócios e Renegociadlo; e 

Vil .Cornisdo de Ética 

Ressalvados os casos previstos em lei Duro disposiçgn 
esoecifica lenir Estatuto, os membros dos coletados de que trato este 
artigo serio indicados pelo Presidente da CEF ou. no caso dos Canaités 
de Adira* e de Remmentia. pelo Conselho de Administação 

§3. A composição e a fitriciorumenro dos coletados de que 
na ene atrigo sedo diSCiplinadOS por regunelto talento alindo 
rena °herdaria is disposições date Enaturn, on que couber, e 
submefidos á aprovação do Conselho de Administrado par proposta 
do próprio Comité, no caso dos Comies de Auditoria e de Re. 
moera-do, e por proposta do Presidente da CEF nas demais casos 

Comitê de Auditoria 

An. 42,0 Garnisé de Auditoria Seri iniegado par Crés mem-
Imos (Pularei e uns suplente. 

§ li Os membros lindares es suplente seda escolhidos e 
nonadas pelo Conselho de Administrado, com renovado a cada 
trés dom e só poderio ser dai-úmidos. nesse perioda. mediante de-
cisão motivada da ninaria absoluta das mealha% da Conselho 

2. O anterior ominam do dado sé será morna& no-
vamente se já mana três anos sem ritmar o cargo de membro de 
Comitê de Auditoria 

§ ás O Presidam do Comité e o supleme 'asseri. O cana,  
suplincia em até Pés anos, uns dos dernaiS meninos, era até dois, 

e a outro em até um ano, decorridos da primeira nom aio. 

Ido Além dos requisitai R sedações prtvistris pelo Consolo 
Montan' Nacional, e que constam dos anã la,  lhe li. são condições 
para a descido do cargo de membro do Comité de Auditoria: 

I - pontal comprovado corte-cinta nas iras de con-
tabilidade e admira: 

ti. possuir comprovada experiência em assuntos te noturna 
financeira e bancária; e 

III • deter total independência em relaçào à CEF e às sins 
ligadas, e em reimio d Linda, com dedicação integral. no caso do 
Presidente do Cotará. 

5*A remuneração ?os membros do Comité de Auditoria. a 
ser definida pelo Conselho de Administrado, será tompmivel :em 
SOIS Intuições e tom o plano de Cubai h0 apressa, pela Conselho 
de Administrado, e a numerado dos membros orneares e do su-
plente, quando da condido de drular, não será superior a oitenta por 
cento da remunerado do Presidente do Comité de Auditoria. 

§ 6. O Garnisé de Auditona se reunirá pelo meteis unia ia 
a cada :nes caço.a presehça de iodos os seus memores. tm.ares e 
suplente, e tern o seu funcionamento e atribuições regalados ein 
tegunato interno trovado pelo Coesa-to de Admirdsçado 

§ 70  Deveria participai da reuniões do Comité. sem direito 
a vaio, sempre que convocados, o Auditor-Geral ou qualquer membro 
da auditoria inana: os ilidiram, independentes, queisquer membros 
do Conselho Diretor e cryaisquer empregados da CEE 

§000 membro suplente auxiliei as abares nos abetos 
do Comie, e só ai direito a voto na falta de algum dos titulares 

§ 95 Na condiçáo do § e conforme disPueer o Minam 
inosso, a suplente perceberá oitenta par cano da remuneração de 
membro titular do Comité de Auditoria. 

W. O Comitê de Audiecri• se recortará ao Conselho de 
Administrado. 

§ II. O Comité de Auditoria, o auditor independente e a 
auditoria interna devem manter comunicação Mediam mure si, quan. 
do da identificado de fraudes. falhas ou erros que calaças em risco 
a continuidade da CEF ou a fidedignidade das dmnatisnações con-
tábeis. de rodo dando ciência an Conselho Fiscal 

402. Compete ao Comie de aditar 

I - revisar. previamente à publicada, ia demonstrações con-
tábeis semestrais, inclusive salsa explicadvas, datárias da admi-
nistração e parecer do auditor independente: 

11 - avaliar a efetividade das miadas independente e in-
terna. inclusive quanto i venficaçáo do cumprimento de dispositivos 
legais e normativo, aplicáveis a CEE, além dos regulamentos e re. 
giramos internos: 

111 -avalia o cumpriam°, pela administrado da CEF, das 
recomendações feitas .pelos.aud.itotem lodepeodonds. ou jaternosua . 

tx" 	""" 
- kstatekter ai*.ggi:iinZecij;laWnis paii~esiaeod"oTt 

atamento de bfornácõesilierca do descumpfimento drnintsimsitived 1 
legais. de no:anisas. de ilgailtinfentos-e de abismos iitélynos apfi..§ 
nO o & CEF.fiabnive áfirt Sitfitai.dd.PEae.dfrunwri4PFFirlflg 
para pando dopiatadorr e,di contad.:M*2de da infanda/O, 	. 

. 	V - recteriailie ao g.J.lisc1410'15ireSar,h0rte(10-6U,iphi.rob,- 
ameno de políticas, pçátifli e iwocidirejrnids idem:Genial- Omito" el 
hirta nia wibuioN: 

II - dos Vbe-Presidenteo. 

CEP a) propor 30 Conselho Diretor ornemos empresanam pira a 

b) subsidiar o Conselho Diretor na elaboração da estratégia 
Pass implementado do plano ',neto da CEE. 

c) elaborar o plano para rtecução da ele-mégis de sua área 
de arado, esubelecendo as meias, objetivos. prams e °N.-lentos a 
serem aicançados pelas unidades organizacionais sob sua subordi-
nai.,, e subsiste-1o. inclusive mus listrada, O aprovação do Con-
selho Diretor ou. no cara das vice-presidénrnas -egregidas de seus 
resoectivos Conselhos: 

dl executar o plano para execução da estratégia perdnente 
iam Senado atuado, monitorando e implementandia 2C5eS COrrensa. 
cOm  sintas ao efetivo cumprimento doa metam oitava alternaras 

praxes de esecufSo coube lecIdoss 

e) manter o Centelha Diretor informada çcsre o ekeviçao da 
auarégia da Sise•P-didéned. 

1) armar e fazer executar as deliberações da Presidência e 
do Conselho Diretor e exercer as atrebuida tapes-ademais no âmbito 
da vice.Presidémcia: 

Este documento pode ser verificado no enresmo elerronico htadarm.m.godedembidationi. 
pelo código fleni2e13040 Infinl 

. Documento assinado dititalMenit ean (Orme 	2.poo-1 	24,08,.001, cjiaeinso 
InTigesoptud§ tdk:CiinVimPúbilhiRe-asila-a Itfideçail 

........... , 
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VI - reunir-IA em nínioto eirnestralmenre. com  o Corado 
Direct com a Auditoria bemencnie e coma Audio» Interna pua 
verificar o aunprimerdo de aus recoma...as ou indagenc. fri-
chtsive quanto ao princjarneto dos nenens sranProt de audi-
toria e emana CO ata ao centeados de uh crennen 

VII • =nom cora o Conselho Focal e o Conselho ck 
Adreiniacao. por solicitado dese paro discutir treta de po-
laco oleiras e procedimetoe ideinficado ovo Lebie das nas 
apeavas cempeténdas: 

VIII - cetramdar ao Orco Cereal do anal e ao Corodbo 
re Administrado. na  fama e os ruo enabericidos pelas normas 
especifico. a exitance ou evidência de Redes. falhes me erros mee 
coloquem em risco a oterievidade da CEF nu a fidedignidade de stats 
tesonstraes oandbscie: 

LX - elaborar. trone i clispositOo do Banco Cerrai do 
Ema e manar ao finel dos semeie finfes er lide junS3 e II 
de temeu. rasteio do Come de Mamad, contende as infor• 
missões miajdas pela mdutareentmks apliclvd. 

X - elaborar e encatarthir para debtaralso do Conselho en 
tendera». até e fiml ao cueiro amen rama de Piare de 
trabalho pare o ano entonem. 

- ezahner a  era asereciores para sei peno hei. 
amaranto. cpa deve,, ter aprendas peta Costwara ee Ádvena-nado 

XII - recomendac observada e legislado enterffica. á ad• 
minisegdO da CEF. entidade e lir Mordaça oca pnrem10 dos 
serviços de audiresia &depreca-no. es subttirterdo de 2~ dat-
es serrem caso considere mamado; e 
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vu • Mu pari que a polida de nrentneracdo de alma 
rendam areje pearaumreneese compand coe e Pena e tu' 
Lb de riam. 0=0 00.13 e 1 datee10 ÉtenelnIZ oval e arreda da 
ar e com o disposto rei »bobo» O 3.921.de 2.5 de nontram de 
2010, de Caolho Mona» Nacional: e 

3111 • abam com nriediciede @mut ro pana de no-
ema dias. stlatiramense á Sm Sue de lide dezembro o Retina 
do Comité de Remstando, em unos especificados o Resolueo 
0 3.971. de :010. do Cometo Mcmedriso Nascei 

Cena de Mn 

An. 44 O Coma de Eixo é ai aro de adia pio 
pardo, e deliberativo. com  e (nulidade de delibere sobre a asa 
Mica de resto da CEF. previnao • em eicaminanne á tara 
rolo de Come», Danar. deedie eobre a men de rires retais e 
zedries enenôMiCal. amuarei nata de esposnele a duo da ar e 
toar cobre os mantos pera nearalo de ano 

CamIsl de Ineendo Coima e Cena de Levitem de Non. 

Ast lo o Pra  de Neena Corri os Cinte de Ia- 

re,: 5fr"17°, oplerrueirlila' ,°".7d—dv,rdarbrcire 
abananai do rena sobre mestrias que erma da perene caso-
bote coeva m arre de herrn de denino na Leito do CEF. 
cabendo-lhe. rirei 

1 - Onerar ane a polua Mero de prema centra os 
cens de lazer= de Merino prearneue o MI enetroMhtencio à 
aprovai do Cowlloo Dimen 

ii • enfiar os nutrem de .plinto dos cauto Ido-
calos no imane da CEP puno cerpesmato da pilda carialeada 
recerenlando as caneca onsnizon risadas nenen.. 

111 • relvar to Munir:ante lelnendeel o cum de efe 
condo ~Na de ~nes de que lenha csoneciteemo: e 

IV • olaia: inDernas e renhias doaretot de afi-
que umidade dis CEP. abre nenen que tonam ao tanino 

Cana de Canon e Cantmoottet 

An. d4.  O Coma de Compres e Comande é um giro 
anon de arte delecrariet can o fineFebee de opina e de. 
Ido. me leites da no tompencia. sobre as comam e Pe cem 
nuas'. com anum ou inter-Vadat de nano ms seno da 
krlaplo apedra e opinar sobe a efiençao de ~soe li- 
ciniedoin. cria Anda aj. do Cava» Dirtor 

Comitê de Mangá. de Negados e Reollanda 

An. 47.0 Cone de »ainda de Nemktos e Rene-atoo 
o caro evenomo e de crises dencreavo, a quem comam 

emas e Metida no limite de ou empena e ando. are &I 
encenes de crida,. salindo de negócios, reerende e en-
sinei e•n Derma de ercedentes id " I. 

Cena» de Eia 

Ar. 48 A Costado de Énea é PM Urro aramo Lt 
cense deliberem em a (mande de ol*aux, nomalur e na 
na Em» sota e Mica rofizioral em dirigem e empapan da 
CEE coo manem Ccer a P:393,11  e Mel c peeiranio pala 
atado-In anda ddiberar sone ~Mi nines e art teca. 
nane das narro da CEF lenda tosco ecolnimenue. 

CAPITIJLO V 
DO CONSELHO FISCAL 

Compaa e foneloneneenet 

An. 49. O Cometo Fiscal arri nen» gr deo rea-
bra efetivoo e umectem nanes. 

Ç 	01 nano treno c suaessees Selo ecolbido e 
desfrade. pelo Minime de Errado da Fauna. duas brasileiros 
coro idondt ?mia e are nane Hena. diplomados ao etne 
de erva sone e corn capacidade itnica e menaccia a, nen 
examinfmastetie radica ar de untnierneo de eltaTeS11. 01/. 
feissede ainda 11 dnientle aos eu 5. e 10, 

§ 	Doo os interne do Cantas Focal. pelo mem 
ore rena efetivo e retisecrim areie sedo eleijilenenttele In-
Medos pelo Minn de Estado da Fonte. como metscrente do 
Tesoure Nacional 

3' A reennte1C10 metal dos martibro do Onera Fiscal 
esa iluda aueleneue no Mínimo de Estado da Fume& ora 
seroes ri enna4d5a 

I as Os aceno do Coesa» Fiscal teta, 1111:1Ü10 de um 
ano. e odeio ter ruem:onda. 

4 $0 0 Conselho Fiscal te cale pelo 4114405. aos ve a 
cede mas. 
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1 (ri No caso de aérea tenni munia Lemeemees 
do coutire ereto o Prendem do Coalho Ru I urrecarà o 
nencria anela ande pose do noa Mula 

75  Alan dos casos de mono renticiadedondo e ouro 
nonos ou Ia. o Per tal considerado esto pondo o comereim 
deur de ~Yr'. ICT1 refinara por estrio. a reis de elo 
remeirme cortativas ou alamedas. 

S. Miadas panos coma amainamo indicado rin art. 
O. Mo sedai baru o Conserto Fiscal acaro dm datam de 
administrar» empapas da CEF ou de empreende que ela participe 
co onjer as Nome. vê o omine grau, de admito da CEE 

Arellenen e empenasse 

Arr. 50. Conon De Conselho 

I • Inani o atos dos achniniandores e arrear o cum 
mimsero de eras &nu avise atam:Lio. 

1.1 - opinar ene a presendo de conta mel dá CEP e do 
fenos e prtnnimis por ela operados onelnuneradca, eine» eme 
de mu parem ai InIbrmalles tomplemensanenecendrin ou Sue: 

LU • malha ao moo enestrarterce. os balancete 
demais demonendeoe condben da CEF e dos fundos e morena 
por de operaria ou edenisuraders: 

	

13' • omiti=   financeiras neta 's c 
Malan de CEF cal de eaternante do eacrado aula das Fana e 
pene= ocos operados ou erlarsiondo. maranando tua ope 
Mo. inania met a amolo econmico•Covetirá da &roma: 

V menineira sobre alienado ou ocerado. UM. Pe. 
abam an are judie». de teu laveio de mo Peno. 

31 • desandar aos aros de adminirnçáo oi ertet 11 
&Sedei ou oures harlaridadte que doer conhecinnio e sugerir 
lha as provideciu cabine 

VII - opine obre a propagas' 

a) orrateens da as do, r~. e ~fras ow ela 
0~01 ou geminando. 

Si de amem» do remedo liquida 

ora opmeeo ck dividendos erros da o can norios 

d) de modificado  de capital; 

e) de tordinalo de »Moo ateres e ovattes: 

O » escalo e» renal Pairam em n rua" P 
hem e 

de planos de investimento ou nanem O aleluia 

VIII • avalie os Nono semerni st nados remi os 
nonas de amoles latentes da CEP: 

IX • entear et reatados da trabalhos eneenidel pelas 
anemia una. lona e intenda, relacionados com a avaliado 
dos procesees de gen de nato. de agia de meado e de 
deferimento de operas» da CEE e rearenes (man e Petrunn 
Por ela remado ou arinirindot. 

X • auties. no ruem timestralmen can o Comité de 
Audíveis para nen sobre paias. pines e procenneuel 
rifada rato mano de sou ~nu compearia e 

XI • cacica as &meie aribundes emente ao teu pode sek 
tizainz». comine a arta» arca- 

§ le 01 61101 de adminierano do abrirdes. fornece ar 
Coesa» Fitei Opa da no de mon morins. dal balareen e Os 
demais skeennerice finveciu elaboradas painernense, bem 
como deu relendo de ene» de orromons 

5750 Canelo Final • pedido de nalgum de SOIS Men-
SOL soIciati 101I Orce de administrado caternann ou in• 
fornada, e • ditsalOodt drameade fuenceires ou comines • • fi  
espane 	; 	"`"• fl-- 	 g 

4Lta..ael 	'j: 'C: 
CAP(T111.6 yr- 

1  ta RESPONSABIL/DXDF 	r( 
e;". 	 4e.Ps 1111á 

31. 9Alt 	Irceideneelbs sace-Preldezeteam Diana» o 
cavos. o Dieta »sino d•o19.1-S, ..bids651 Comer/se ides falar:: 
minertglo e Fisselai:Colbino de Elite Eddittrilkei E4111111ifidC:: 
tio nspenvetorpremai O lei: tales aerizo ao danes causados - 
no enakio de 11111 anbulaes 	 ' ,  

XIII - desemocalsar outras stribulattes erste/miem eno 14tI 
quimera Inumo ou datiersedas pelo Cense% Mona» Na. 
cena e Banco Cearei do Brasil 

Cernia de Remonençáo 

An. 43. 0 Cama de Reentenno arl mien» pese trét 
amenos Murarei e es alslale• 

§ la 0. nana °Mina e o ruplare sedo acertados e 
tomados mio Conselho de ',retiniriam. cens nome» ceda 
a. enas. e só poder» ser decindos. nau penda mediante de. 
eters rabuda da mame abobe dos membros do Cauda 

2. ern dos et metas MI deve ser elreriende de CE"- 

9 1. O anterior ocupado do cargo se 161 remedo ato 
amena et já cor CO anos em fleme o cano ta membro do 
Coesa de Itemmeraclo. 

§ a O Pendem do Cirna e o ralara doura o ergo 
a mance em até ai aros, em doa dein nanam. en ia dois. 
o o ouro em 4:4 um ano. &cridos da primeira nomeado 

15. Seno observado os requinto e anon previam sou 
ets. tu, sO c II pare a nomear» do manes dn Carita de Re. 
naneueo. 

§ 	O Comia a »moendo te remirá pelo nos ara 
vez a cada monja dias corn arem? de sodas os teus metem 

""" • .• • "• ifircrile.  lema. ela Inez, a5 tento eamWic4cs te. 
r711956:»Iirm2aprovan-pelo, Coesa» ck Ana- 

7. O membro esparze auxiliai o timbre nos nballas 
• "•" • '`C 63 Crie»t c sê terá direito a voo na falta va algum do nino 

• § P O Corria de Parramerine te resine ao Caolho de 
&enfeei/leo. 

4 99  Comee ali Cone de Reerurando" ' 
. , 

,13.elabehr raOrtea de.renmitopen tolonistraeoce da 
dEk propendo ao Conselho de Artininienki3 dierns gamas de 
semucendo rua e vai-Haiti. além de benetRito e Ineanffili "-
Velais de stentt.ntent0 e delir:nen:0f 

• 
II • superPtiore6—  Ylmplenensaelo c.-aericianalinlo da 

Peias de reenurriçqo dartminandoes da CEP: 

.7 "ME,: masa etrolent poiatia".02"merninernsio de al• 
mosiarbecrie daCEF,,inomeadeede ao Conselho de Annan» 

•"acendo andpieunamen: 

IV - Onornse ao Centelho de Anatando o amen da 
unimemea global dos emlnatradoress 

V . enfia, cenário tarros, Menos e remoo e seus pus-
dais llaeneted soba a politica de remanent de admintereoress 

VI •.anallear a polaca de ornalcrao retinisasdoer, da 
CEF em urine is piens de mercado. para sdeerifieu ascreneen 
sirificarnas em ano a nenen conzarare. amena 01 ajuste 
netnano 

Ene documenta pede se waren no endereço dobem tem maN•rmParannananna• 
alo adito 0001101304010001 

romeno ateado aramem onformeSteue 2165-1 eii.4.earito o. ne. itaiin;R: 
Int neankirá de Cita es Periná Reatas - ICP-Brult 
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CAPÍTULO V(1 
DO EXERCIDO SOCIAL. DAS DEMONSTRAÇÕES 

FINANCEIRAS, DOS LUCROS E RESERVAS 

Estralo local 

Art. 52. O exercido social da CEF corrapenderá ao ano civil. 

Demonarnales financeiros, lucres e reservas 

An. 53 A CEFIevanará demonstrações financeira an final de 
cada semente, certificadas por auditora independenta, conforme nor-
mas do Conselho Menearia Nacional e do Banco Cenni do Brasil. 

§ le Outras demonstrações financeiras internedidriu ou ex-
naordinirias ,<TPO preparadas. caso necessársas ou exiNdes por le-
gislado especifica 

32° Apta a absorção de eventuais treinares acumulados orde.
duzida a previsão para imposto de renda e .tonnibuição social sobre o 
Man liquido, o Conselho de Administração fixará • destilação dos re, 
soltados, observados os limites o as condições exigidos por lei, a saber. 

I - cinco por cento para conniruição da reserva legal, da-
drado a assegurar a intaraidade to capim'. ato sue ela alcance vinte 
por censo do capital roma 

II - roerias dÉ lucros a raizes; 

111 - resentS para confina:Meias, 

IV - reserva de incemivos fiscais: 

V vime e cinco por cento. no rrdnimo, de lucro liquido 
ajustado. para o pagamento de dividendos e de Noas sobre apical 
própria 

VI -moeras de retenção de lucros: e 

VII . reservas estatutatian. assim considerada 

a) reserva deioterias. destinada á incorporação ao capital da 
CEF, constituida por cern por cento do resultado das Meras. soendo 
na forms_ do aos. 60; 

h) reserve de margens operacional. destinada à manutenção 
de margem operacional comparivel cone o desenvolvimento das crie 
ardes ativas da CEE a ser °anisada mediante justificativa de 
percam.' considerado de arde em por cento do saldo do lucro liquido 
mós a desonacáo prevista nes ais°. i V dá e•put. ezé lima de 
menu aos ente do capim' social;' 

c) reserva para etuafizacia de dividendos. destrata a as,  
segurar recursos para o pagamento de dividendos, consricuidu pela 
parcela ae tré vime e cinco cor cento do saldo do lucro liquido ipsis 
a destiração prevista nos incisos de 1 a V do repus. are c limite dre 
viste por ceiam do capital social 

§3 O saldo cias reservas de lucros. moem 11 pra com-
(Catena:as, de incentivos fiscais e de lucra a realizar, não poderá 
ultrapassar o deitai social, 

et e..,  agias Cathliffirde diz revê-arrastei-acta irafer.idci en § 
,r afitrapasseto. valor da capita/ Stiiatar Centelho de Administrado 
1. deliberará sobre: aptiqaçfo• do executo na 'Modificada do apitai da 

C,EF ou fia distibuicba ac dividendos: _ 

.."." 	§-.5,  ifientatte rerefitnte à:reserva& 'dietas, que senha sido 
readOpci.exerckieranterier: catatua. óta Rema do datam mate 
Estatuto abjeto de orróposu dè Modifiaçáo dpeapial darCEE. 

O' Fr6/211117,  acumulados 'detrata) fireferencialmente, ser 
dedsaidos do canal.. .tia furma prevjau_noart ,173;  datei re 6 404. 
dp, 191.6 

§70 Os valeres as. divicteridos ardes juies.•a Enfio de 
remuneeção sobre capital Mrópriemorreratiiincidencia de i-Martes 
financeiras equivalentes á caia do Sistema Especial de Liquidaçáo e 
de Guarida . Selic.tatOYMCI° C^“ffru". do exeocicio social ara 
o dia do efetive retelbizient4bu pitaiatite 2: • . 

.. 	• 
grá AptslevantadoRq balanço relarivo ao primeiro saneara 

poderá seradclibssadopelo Censdh6 de Adainistração, por proposta 
do Casita( Diretor. o paganiefito de dividade, a titulo de adias- 

..aflito tforeolvíaModiscidendarblareardael: e. na feries d• lei. no 
minium vinte e cinco por [eito do lucro liquido até então apurado. 

§ te A proposta sobre a destilação do lUall do exercicio. 
após análise conclusiva dos °Nãos intensos da CEE. será subinerida à 
aprovação do Ministro de Estado da Fazenda e publicada no Diário 
Oficial da União. no pr.* de rama dias. comado da data da apro-
vação ministerial. 

§ 10. A CEE fará constar em nota explicativa às suas de-
monstrações financeiras, Of valores. n3 data da elaboraçào. da maior 
e menor remuneração pagas a seus err.pmgaders e edminisnadores. 
comendas as venturas e beneficies eferivamente percebidos, co 
salário médio de seus empregados e dirigentes.  

cApiTuLo VIII 
DO PESSOAL 

Ara 54. O pessal da CEE é admitida obrigatoriamente. 
mediana concurso público, de provas ou de prosas e Mula sob 
regime Radico da Consolidado dos Leis do Trabalho CITO le. 
gislação complementar. 

le A CEE poderá requerer e easic de servidores dos 
quadros de pessoal da administrada pública federal, inclusive das 
empresas traficas e sociedades de economia mia Palt e emaça 
de funde de assaseramento ao Co.nsela. de Adranimação c à 
Presidência da CEE. 

§ 2a Poderá° ser contratados, e adino, profissionais para 
exercicio de função de assasoremento ao Conselho de Administação 
c à Presidanci• da CEE 

430 A aplicado dos §§ le e 2° ocerimt para, no alarmo, 
Lace cessões e dez °metades a termo, com remnançáo • ser 
definida em norma-tacha especifica, limitada mo seta e aos atirais 
encastoe para o ouadro perrr.anente de pessoal da CEE. 

CAPII1JLO Cd 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Auditora liara 

Ars 55. A Auditoria Maria da CEE vincula-se ao Conselho 
de Adminisnato, sujeita-se á orientado normativa e sturerndo téc-
nica do Sistema de Controle Interne do Poda Executivo e tem como 
finalidade básica comprovar a legalidade e legitimidade dos azos c 
fatos alminiantives e avaliar a eficácia da grado de risco. do pau. 
cesso de gerenciamento de capital da CEF. do concrole e das práticas 
dc goverança camoatim. além do aentax, acompanhar e morriam 
as determinações do [omite de Auditoria 

; le O ritmar de unidade de Auditoria buena da CEE será 
designado ou dispensado por proposta de Presidente da CEE aprovada 
Pelo Ccnselho de Administrado, observada a legis/seão perimente, 

§ 2. A Auditoria Interna o a ator independente e o Coelha 
de Auditoria devem Manter. entre si. comunicação imediata guando da 
identificação Je fraudes. falhas ou erros ma coloquem em risco a con-
tinuidade da CEE ou a fidedignidade das dernonstrações contábeis. 

Ouvidoria 

an. 25 A CEF direerl 'es sue murmura organizacional de 
ira Ouvidoria coco • atibuidc de assc3nicar a ratRuts observiu'l 
das somas legais e reaulanentares retem-is aos direitos do coo' 
sumidos e de atuar como casal de comunicação min a Empresa e os 
clientes e °mirim de teta produtos e serviços. inclusive na mediando 
de conflitos. 

§ 	A amaça° da Ouvidoria será panada pela nasparérea 
independência, imparcialidade e isençáo, sendo dotada de condições 
adequadas para o seu efetivo fmcionaroemo. 

5 SOA  Ouvidoria terá eu-errado o acesso às informações 
necessárias paia a sua atuado. peando. par• tinto, recNisitar in-
Meraches e danamentos para o exercício de suas atividade', ob-
servada a iegislação relativa ao sigilo bancado. 

5 Ia O SerViçO prestado pela Ouvidoria aos clientes e uná-
rios dos produtos e serviços da CEE será granira° e identificado por 
meio de amure de protocolo de atendimento 

MI 57. A finição de Ouvidor será desempenhada por em-
pregado sie compõe o quadro de pessoal próprio da CEF. encante 
:omissa° comadve! com as ambenções da Ouvidoria. que exercerá 
mandato pelo prazo dois utos, permitida tuna recondução, sendo 
designado e desavido, a qualquer armo. pelo Conselho de Ad-
ministrado. por premiu do Presidem da CEE 

Parágrafo (mico. A fuma° de Ouvidor deverá ser de tempo 
jatara' e dedicaao exclusiva. do podendo o empregado desem-
penhar ama atividade na Enna.. 

Art. 58. Sio atribuições da Pardon. 

I -receber, regime. Mana analisar e dar tratamento formal 
e adequado ás reelamaales e dertaacias dos clientes e usukies de 
produtos e serviços de CEF. que não forem tratadas pela aseldimento 
habitual realizado por suas agéneies e quaisquer amos pontos de 
atendimento; 

II' prestar os esclarecimentos necesatios e dar anda aos 
reclamardes /ORCA do andamento de tuas demandas e das provi-
dências adotadas; 

III. aforrou tos demandantes e prazo previsto pois resposta 
Soai. que No poderá ultrapassar quime dias. comado da deu de 
PrOtocolização da ocoraneia; 

IV - encaminhar resposta anclusin para as denteadas no 
prazo previsto no inciso 111 do e•put 

V - empatas Conselho de Administração medidas corretivas 
ou de apnmoramento de procedimentos e rotinas, em decoancia ã 
análise das reclamações c denúncias recebidas; 

dl 'elaborar e encaminhar à auditoria n11,1113..0 Comitê de 
Auditoria e ao Conselho de Adir:Ninado, ta final de cada sem... 
relatório quantitann e qualitativo acera de amaça° de °raiana 
contende as proposições de que trata o incise V do capar. 

VII - realizar' alertando entre a CEE e os ardes mau. 
aderes e de defesa do consumidor. 

VIII ralar inerlacução cama Ouvidoria-Geral da Lindo. e 

IX - propor politicas e diretrizes inerentes aos smiqns de 
atenclimen oucliente 

Parágrafo laica Os relatarias de OLIC MU O inciso V, do 
atui devem permanecera á disposicao do Banco Central do Brasil 
por. no nein, cinco anos. na  sede da CEE 

An. 59. As substituições eventuais do Ouvidcv não poderá° 
exceder e prazo de avarenta dias, sem aprovação da Conselho de 
Administração. 

ParlmaM finito Nos seus impedimentos, 'usanças eram-
sais e °abaeta o Ouvidor será subsrituido por outro empregado 
indicado por proposta de Presidente da CEF e aprovado pelo Com-

selha,  de Adminismata. para completar o ~dito internamprdo, no 
caso de naneis. 

Administrava° de loterias 

As, 60. Os resultados da amais:nato as loteria federais 
que couberem á CEF como executora cintes 5C,,,ras pública sede 
irsorporadas ao seu patramênio liquido, apôs datada a parcela apto-
mina ao Fundo para Desenvolvimento de Lanem. 

§ Is O Fundo para Desenvolvimento de Loterias teus por 
objeto fazer face a investimentos necessários à modernização das 
loterias e a dispêndios com TM divulgaan e publicidade, nos termos 
de te-galeão espada.. vedada Ma aplicado no castelo de despesas 
carreava. 

§ 2' A CEE deverá contabilizar em septrade todas as ope-
ratfes relativas ano serviços de tdminisitraçâo de loterias, e os se-
salada franceins devaneies dessa amiudar:1o. inclusive os re-
feridos neste a-rigo. ela poderão ser contderados, sob fana alguma, 
paia o cálculo de gratificacões e de quaisquer amas anateis de. 
'fidas a empregados e administradores, 

;ia O lime máximo para as despesas efetivas de custeio e 
manusençáo dos serviços lotéricos para remmeraçáo da CEF será 
estabelecido pela Mimara d Ettad de Faz nda. bs 	da 
IPSIXO0 ora viga. 

§cle Os premies prescritos de loterias, excetuando-se aqueles 
que tenham PO,  disposiclo legal, destinaste especifica. serão con-
tabilizados i renda liquida respectiva, na Sone da lessistação en 
vigor. apds deduzidas ai quantias pagas em razão de reclamações 
administrativa ou jUdjeinil admitidas e julgadas procedesses, sobre 
as quais não caiba mais reversos. 

Operações de penhor 

Ari 61, Nas OperaçOes de penhor a CEF emitirá contratos. 
que Contrai] iodos os elementos exigidos pela legislado 

§ le Os leilões das panda empenhadas serão realizados 
por empregados da CEE especialmente designados, e deverão ser 
permeados de avisos publicados. no prazo legal. em jamais de grande 
circulado, 

§ 2. Os objetos empenados resultantes de tuna roubo ou 
apropriado indébita sedo devolvidos aos seus proprietbios após 
sentença transitada em julgada devendo a devorado, na hipótese de 
apropriaçáo indébita. ser precedida do resgate da divida 

§ 3' Os objetos soe penhor. elo reclamados após o resgate 
da divida correspondente. ficado sob a custódia da CEE e serão 
devolvidos aos empatares mediana o pagamento de ari fa banana. 
cobrada quando • devoluçie dos objetos empenharas Ocorra após 
quinto dia ütil. conado.da.data.dadispenibitzação da garmtia.„,„ 

§ 4a Decorrido ofiractdequrtefirabas7 conadoararstfidia. 11 
os ajas de "Itie traia ta..§..M1serIttaleilbredoq, condtratd.O-M. '1) 
rachado apurada ere avaria CEE 1-- 	 .227t 

o 

§5. dinsilefid recejtirG:Cgia:qfiatii excederfittrailfir 
do empeatimolãob penbovlaSurada em leilaii:qtie ato for teChmacla 3 

Apoio a prOjetios e lonsdnentos de cateter socioaelblenlal 	. 

Este docurnenco pode ser ver:rende no endereço clemániaa haaliarav in.gmbrhumatadarleard. 
pelo código 000120134:0100017 

Documento amiba* digiulmeme cCinfohne 	n 2.700.2, de 24/09.2001. quq insmui a t 
Infraessurtici Omatives PUblicas Brasileiro. ICE-Brasil 

• . 
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N°61, SCRluida-frira. Ide abril de 2013 

Art. 62 A CEF poderá destinar reCtuun para a amstiruida 
de Siados especificas. estendidos corno o eeejtmco de recursos fi-
nanceiros destinados ao apoio a projetos sociotmbientais, que tenham 
por objetivo prectpuo apeie ern conformidade com o regulamento 
aprovado pelo Conselho Diretor da CEE. iniciativas relativas aos 
aragarnas e projetos de que ira o inciso XXII do capta ido art. se  

j ''O, fundos a que se refere o capas melo eonerittna05 

- dotaçá-es consignadas no amamento de entendes da CEE 
correspondentes a até dois por testo da lucro liquido ajustada do ano 
antever apoiados apôs a dedução dos dividendos devidos ao Tesouro 
Neciona!, acrescido do saldo orçamentLio não realizado no ano an-
terior. e 

1.1 - doações e transferecias efetuadas O CEP oara as fi-
nalidades Previstas no €.1"g: 

2. Sem assegurada a publicidade e Mansparéaciu na 'ali-
ciei° dos recursos e dos resultados atingidos peles projetos apoiados 
emes fundos a que se refere o ceput. 

Publicações oficiais 

Aio- 61. O Conselho Diretor IMO publicar. no Dinio Oficial 
da Unilo. após as aprovações: 

I - o regulamento de licitações: 

11  - a aim. lamento de pessoal, 

o quadro de pessoal, com indicação. en ire colonos, do 
total de empregos e o mimem de empregos providos e vagos. em 30 
de jimbo .31 de dezembro de cada ano. e 

IV - o piano de selados. ceneticios, vantagens e quaisquer 
outras pereba que comoonharn remover/can de evoregados. 

RETIFICAÇÃO 

DECRETO N' 7.929. DE UI DE FEVEREIRO DE 2013 

Regul=enta a Lei 	11,431. de 31 de 
maio de 2001 no este se retas a avaliação 
os vocaele logetica dos imaeis mo ame 
renais da editai Rede Feri-Paina Fe- 
-demo 5.k 	RFFSA: Vico o as z•do 
Decreto n" 6.018, de 12 de janeira dr 2007. 
e dá outras providecie 

fPubiicadu no Devo Oficial da Urdo de 09 de faceia} de 2013 Scção II 

Onde se 

• razter:4497,s7,3 perenes 6.008. de 31 de maio de 2027, passa 
-Vigorar com n seguiiinvIterações: ------  

AZrO 	  

. -,§ 2.0s cargos em comisnot ateridos Remem IV do cape 
iene redistiibuten as DRIT:juit aro do Ministro ch Estado dos 
Transpones. até 31 de dezembro de 2012- . 

: 	. 	, 	•• 

	

: 47, 5- 	 j,,7 	. 	. 

"Art. 7'O Decreto re 6.018: Ce Z2 dijineiro de 11307, passa 
a vigor-ar core as seguintes alterações: 

- 
• 2 Os•cargos em condssão termidosso inciso do cape 

serro tedistribuidos ao DNITgpoz ato do Ministro de Estado das 
7ITdantSbnO17.5ité dkdetérkDro-Reni6134 " 

Presidência da República 

DESPACHOS DA PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

MENSAGEM 

V' 105. de 29 de março de 2013- Um-Magia ao Comento Nacional 
de autógrafos do projeto de lei que. sancionado, te mensfortra na Lei 
e t2.791 de 28 de março de 2013. 

Diário Oficial da União - seção  1 

Nu 106. de 29 de março de 2011 Rmtiouido ao Congresso Nacional 
de autégrafes do projeto de lei que. sancionado. se  oansforma na Lm 
n• 12.792, de 28 de março de 2013, 

CASA CWIL 
INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA 

DA INFORMAÇÃO 

DESPACHOS DO DIRETOR PRESIDENTE 
Em 28 de março de 2013 

Entidade: AR CDL V1TORLA, vinculada à SEPARA CD. AC SE' 
RASARFB e AC SERASA RIS 
Errasses et 00100.0000292003-14. 00100.000311/2003.9I e 
000100en3r02'1t300-a6 

Acolhe-se as Notas era 036/201141CL0iTERTI. 105/2013-
APG/PFEITI e 141/2011.APGBFBM, que opinam pelo deferiram. 
te dos pedidos de crede/somem de novas Insteseies Técnicas da 
AR CERTALASTER, encalada 1 SE9ASA CD. AC SERASA REI e 
AC SERASA AIS, localizada na Avenida Nossa Senhora dos Na-
vegues. 451. Sala 06, Edition Pema Temer BUsineSS. Esse-ao do 
Sun. VirárivES. para as Polacas de Com findos credmciadas Eni 
vista disso, e consoante como disposto no irem 32.1.2. do DOC•ICP-
d]. defew-se o ereaciamente. 

Entidade AR 5 R MARTINS. vincais& à AC SDICOR UB. 
Processo e: 00100 000034/201107 

Nas termos do Panar CCARDAFFMTI - 14/2003 e con-
soante Parecer 3002013 - A2CdPFEITL DEFIRO o pedido de va. 
decimem da AR S R MARTINS vinculada ai AC SNCOR KHz, 
com insolação ihnie3 situada ne Rua Marechal Deadonn. 859, Cen-
tre Andradina-SP, para as Polacas de Cenificades já eedenciados. 

Entidade. AR ZCR, vinculada AC CFR-11516N MÚLTIPLA c AC 
CERT1S/GN RFS 
Processos na: 00l0000004012003.s4 e 00100300113,2002-96 

Acolhe-se as Notas et 007/2013APCIPFE/M e 116/1011-
APGPFETEL que opinem nein &reinemo dos Pedidas de dee,e 
de endereço da Instalação Técnica da AR 2119- vinculada á AC 
CERTISIGN MÚLTIPLA e AC CERTISIGN RIR, citado abava 
para as Polidcas de Cerd5ndos cadenciadas 

/Antenor. Rua RuLatisi)WC°I,O034. Sala 108. Rai-• 

NoveSS/AvvettilLàuis %dag StN, Parque %a  no.,  

itrtácél 
	

od at Si3antW-Za° ra'1°Ca'llre. Sala aSall 

Entidade. AR CERTISIGN. vinculada á AC CERTISIGN MULTI-
PLA, AC 0.12, AC CERTISIGN RFB, AC FENACON crsnsics 
R.F0 c AC CERTISIGN SUS 
Processos ta, 00100,000040.1003-84. 00100.000210/2000193. 
00100 09018311003-96, 	00100 000061/2008,11 
001001100208/2006-02 

Acolhe-Se as Notas et 14342013•0513/PFEITI, 15102013. 
APORES/ED. 115/2011APWPFETTI. 139/2013•APG0PFEITI e 
099/2011-FICUPFERTL que opinam pelo deferimento dos pedidos de 
alterado de endereço da Initilezão Técnica da AR CERTISIGN, 
vinculada i AC CERTISIGN MULTIPLA, AC OAB, AC CERTO' 
SIGN RFB. AC FENACON CERTISIGN RSB e AC CERTISIGN 
RIS, atado abaixe pan as Polidas de Cenificed•os credenciadas 

ENDEREÇO  
SLAN5‘[.'jBAX1 1•Anage. Avenida Doutor 1/oceano Pote da 

Costa, 02. sala 401 e 402. Chapada, Macacas- 

Novo- Avenida Doutor The-omino Peno da Con-
ta  811. Sala 401 e 402, eandu, Editem Skype 
Fragata ()RIU gut •  Manguá-AM  

Entidade AR. AC P c AR FACES?. vinculadas á AC CEft7I0IGN 
MÚLTIPLA. AC CERTISIGN JUS, AC CERTISIGN R713, AC FE 
NACON CERTISIGN REI e AC INSTITUTO FENACON P.M3 
Processos ne 0100.000040/200344. 00100.000208/2006-02. 
00101040183/200 -96, 	0010410001197/201140 
00100 000061/Z008-12 

Acothe,se as Notas nu 034 e 03912013.D50,PFE911 
0119,2013 e 08 0201341CLIPFE111, 076/2013 e 07702003 
05130PFEHTI que opinam pelo deferimento dos pedidos de &acre 
et-Adernem-o das AR ACSP e AR FACESP, vinculadas a AC CER 
11SIGN MULTIPLA. AC CEKDS1GN 1115, AC CERTISIGN REI 
AC FENACON CERTISIGN REEI e AC INSTITUTO FENACON 
REI, nas localizações citadas abaixo 

p 	 , 	Centro. Moi/nulo- A& 	lite. da ljed=1, 57 " 
 da 

sesenT4 “1° -""ca  

PALbP 	Bua da Boa Vista. 63. rende Cetra. 559 Fau- 
lo-SP  

• 

IS,SW 1677-7042 	 13 XÇai  
Entidade AR MILAN Sá DILL. vinculada á AC VALID BRASIL e 
AC VALID RFB. 
Processos ner. 0010000000012013-93 e 00100.000070/2013-62 

Nos sermos do Parecer CCAF/DAFN/ITI • 37/2011 e con-
soante Pareceres 312053 e 102013 - APDPFEITI. DEFIRO as 
pedidos de eredenciam.snro da AR MILAN et DILL vinculada O AC 
eALID BRASIL e AC VA/II) REI. cora instalação técnica situada 
na Avenida Presidente Vargas. 583, Salas 714 e 705, Centro, Rio de 
Jeneiro-RJ, pan as Patacas de Certificados já credenciados. 

Entidade . AR MASTER PLUS, vinculada à AC BR REI. 
Processo ia 00100.00007512013•95 

Noa termos do Perecer CCAUDAFBILITI • 35.2001 e con-
soante Parece 12:2013 - AM/PEEI/1, DEFIRO o pedido de era-
denciamemo da AR /RASTER PLUS. vinculada à AC IR RFB. com  
instalawle técnica anda na Rua Temi. 1897. Sala 07. Tanopé, Sáo 
Paulo-SP, para as Políticas de Certifrcados já credenciadas 

Entidade: AR NI 5 SOLSSIA 
CNN. 54.168,30000001-05 
Rucem te 00100 000tigsnot3-2 

Nos temos da peteca exarado pela Procuradoria Federal 
Especializada do (TI (os_ 12/16) RECEBO a solicitado de cedem 
ciamenro da Autoridade de Registro Po5 S SOLSSI5, operacional--
nein vinculada à AC SOICOR REI. com  fulcro em item 2.2.2.1.2 
do DOC ICP 03. verno 4.6, de 15 de maio de 2012. Encaminhem o 
processa á Diretoria de Auditoria. Fiscalizado e Normalize-te 

Entende- AR ARPEN SP, sinalada á AC BR 370 
Processo e:00100.000126:2008.11 

Acame< es Notas as 040/70134/5B-P9EA11, 115/2013 e 
124/2013-APG/PFEM que opinam pelo deferimento despedidos de 
credenciamento de ciavas Instilacin Técnica das AR AFIPEN SP 
vinculada á AC BR RFS. local' ndas nos endereços eme, Pare as 
Políticas de (7-aficados credenciadas Soe ate] disso, e consente 
como disposto nu item 111.3. do Dr)C•ICP-03, defere-se os cre,  
&manares 

/1 	Endteco di 1T  
:Carda 5.4rrore  dm SP Rua .ExpencioaDo Solene. 1230 Cen-1 
I 	 os ,-,UOZIA110-5P  
C.:Indrich de pepsuo 4ev ao XV,  . Novembro. 132. Sala 32 : 

1R.pstre Covil de 	jobi Rue Rzo Branco, 910, Centro, Itaiebiu 
NP  

RENATO DA SILVEIRA MARTENI 

arnnc.scÃo 

No despacho publicado na Seçào I, miga. 01, de Diária 
Oficial da União. da dia 26-03-2013. Onde se LB AR W21, vin-
culada à AC CER1ISIGN REI. Lehuset aR 0/21, vinculada à AC 

CERTISIGN RFB. 

CONSELHO DE GOVERNO 

CAMARA DE COMÉRCIO EXTERIOR 

RESOLUÇÃO N' ri, DE SEDE MARCO DE 2011 

Miem pira 2% (dois por cento) e 0P:4 Hern 
per cairo). até 11 de dezembro de 1013, as 
etiquetas do Imposto de Importado inci-
dentes sobre Bens de Capital. ro condiçáo 
de Eatarifiees. 

O PRESIDENTE DO CONSELHO DE MINISTROS DA 
CINLARA DE COMÉRCIO EXTERIOR, no usa da embuto:o que 
lhe confere o § 3°6. aos lado Decreto ne 44'31. de 10 de junho de 
2003, com fundamento no disposto no inciso XN do ao 74 do 

mesmo diploma legal, 
etItaiD rá0ál • /.9.“ 4.00. /7• 	S1:7 -579-01 

CONSIDERAIID0j:-IierRegtiõesaaa014/03, 40/01,..S8105?  

59108. 56/10 i3700 do CoiiseRic claiMeteado.conecii do 'AeR. 
COSUL • CMCW as bennilin!5.0.5415/éle, II de maio de 2994, ée! g 
5.901. de 20 deBetkonto de 	

'- 

ESOLVWodnJ;oomooeffio eferenemi 

sn. n'cês, set-áir.iti.t.szikiák4; u sons ce Capite; 

• FR  

ECO 

Este documenta pode ser venficado no endereça ceesrsolensilswr RegovIrtied~J. 
pele código 000/ 2013040100011 

Deusa+ assinado digitalmente eabarom MP n' S2-00-2 de 2408(2001, wie inatInti °,0 9 
l faaesssmm de e1Cides Públicas Sgrisibes .1CP•13ashz°  
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Emas. Senhor Ptaideute, as razoes que me kvaram a vem 
os dispoutivot acima meteionglos do projeto em cause, at quais ara 
submeto à elevada apreciado doo Senhores Membros do Cor:gemo 
Nacional. 
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No mono. cede Me "E 

Faço saber que o Senado Federal aprovoa, c eia. Renan Co- 
lheitas Preddente nos termos do art. MS 	IC(V/11. do Re- 
*mem° Interno. promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
III. DE 2013 

AeneSteeLa Li• au ir. ?' da Resoimido o' 
43, de 211,11, do Senado Federal. 

0 Sendo Federal revolvei 
Ari_ 1' O ui. 711  de Reloluçáo c' 41. de 2001. do Senado 

Federal, passa a vigora remido do seguiam g 9': 
'An. 7' 	  

49' Os projno• de implantoçaie de inErnestrubsra de que traia 
o inciso IV do ; 30  deste migo coannuerio a pus de ex. 
cepcionalidade, em remia aos Emites de endividamento. até Sla 
picos execução. goda que exaltados da matriz de reeporsabi-
lidado da Copa do Mundo Fifa 21114 e venham • ser financiados 
Por outras fontes alternativo de Ersocioneuto. desde que a no 
cação do olmo seja iniciada mé 30 de junho de 2014." OIRO 

An r Esta Reglad° mira em vigor ne deis de ou ma- 
'gemas. 

Solado Federal, em 4 de abril de 2013 
Senador RENAS CALHEIRDS 
Desdento da Senado federal 

lAteiatdis1FérdértiaCiithid.1..ffl0 

arrincAçÃo 
DECRETO N' 7.973. DE 28 DE MARÇO DE 1013 

Aprova o Esuiuto da Caixa Econômica Fe-
deral CEE c di outns providencio. 

(Publicado no Diário OtIcial da Gaiata de I° de abril de 2013. Sedo I) 

No anexo, onde te li, 

"An 

XXII • manas na forma fisga pelo Conselho Discar e 
aprovada pelo Conselho de Administração da c•EF. aplicações 
Ido rttmbohiveis ou parcialmente reembolsáveis destinado es-
pecificamente • apoiar projetoe e investimento, de caiarei ao-
e:embicou!. que se enquadrem em 'elas programo e Oen,  que 
beneficiem Fiaram-iminente e populaça° de baixa renda, e pois 
cipalmcnte nas imas de bebilaçáo de interesse miai, saneamento 
ambiental. gesta° ambiental. gerado ck trabalho e renda, smide. 
educeçào, dopará.. CUROU justiça, alimentada, doermo:ai-
mento iestitucceal, desenvolvimento rum], c outras vinculadas 
ao descovolvinuota sustentável, ria forma End. pelo Conselho 
Diretor c aprovada pelo Conaelho de Adminishmão da CEE 

Lela-se: 

I0701 • minar, na tonna Oxida pelo Conselho Diretor c 
'aprovada pelo Conselho de Adminiscragio da CEE aplicado 
'ao reemboleavein ou pocialmente.reembolsáveis destinarás es-
pecificamente o apoiar projetos e investi:Tenros de caráter sci-
Mnambiental, que se enquadrem em seus programo e adm, que 
beneficiem prionunamenie a populaça° de baixa renda, e riu 
Mag./mente ao área de habitado de incluse social. unnmento 
ambiental. Beir.) embicam!. gerado de troballo e renda. mude, 
educado, desportos, cultura justiça- 'lime:atolo. drumolvi• 
mento insdrocronal denenvolmmento rant e meras vieculedaa 

No nexo. crade 

"Arr. 70  O capital social da CEF é de RS 22.054802•1101.001 
(vinte c dois bilhões, cioquenta c quatro milhões oitocentos e 
dois mil reais), exclusivamente intemalizado pela Laia°. 

Lel•-.e; 

'Art. 70  O emir* social da CEE é de RS 22.054.1102.628.62 
(vinte e dois biLhaes. cinquenta c guete MillOn Moera.= e 
dois anil. %Mucama e vinie e oito unis e sessenta e dois cen. 
iavosis exchsivamente irisem-alindo pela Unido 

Art. 21 	  

tur  VII C; jsery r aoc,..„ConseIham, 	D iretor a Mig10, itStIllni0 e 

Loja-ir 

"Arr. 21 

'propor RO Conselho de Admin~. Prg *F10  d° PT"-
fidente. a migas insudação e supotssio de Supenntendancio: 

Na uno, °Ida 

1. 	  

e) provir ao [Joelho Diretor a edoçoa, insulaçáo e fil. 
pressa° de Supenneadincias 

Lelaser 

E. 	  

II propor ao Conselho de Adminisemao. ouvida o Conselho 
Diretor, a enodo, instalação c supressão de Superuncodetcias 

• 

".`;WI--;,%g;PresidêndC.dateShiletetkl 

DESPACHOS DA PRESMENTA DA REPÚBLICA 

MENSAGEM 

PI' 113. de 4 de abril de2011 Encaminhamento no Supremo trineta' 
Federal de informecán para intuir o Sulgamento da Ação Direta de 
Incourinicimul idade e' 407.9. 

I12. de 4 de abnl de 2013 Encaminhamento ao Sendo Federal, 
para apreciado. do nome do Senhor PAULO SÉRGIO OLIVEIRA 
PASSOS para exercer o cargo de Do 010c da Agracia Remoo* de 
Transporá. Terrestre. - ANTE 

Na 119, de 4 de abril de 2013 

Sonhar Presidem do Schub Federal 

Comunica a Vossa Exccrtncia que. no Will. do 10  do an 
66 da Constituição, decidi velar parcialmente. por contrariedade ao 
interesse público. o Projeto de Lei rt. 5 395. de 2009 Lr. 280809 no 
Senado Federal), que 'Altera • Lei s  9.394, de 20 de dezembro de 
1996, que estabelece az diretrizes Sues da educação naciaal. pua 
dispor sabre a gnoma° dos profissionais de educaçáo e dar oraras 
providencias'. 

Ouvido. o Mitliftet0 da Educado rottaifestou-se pelo veto 
10o segintes dispositivos, 

N' 110, de 4 de abril de 2013. RettittliÇID ao Congresso Natiocal de 
autógrafos do projeto de ki que, sancionado, se traráforma na Lei o' 
12.797, de 4 de abd1 de 2013. 

hl' 121. de 4 de gni de 2013. Enguiça° ao Congresso Nacional de 
auggrafos do projeto de lei quc sancionado, se mofem. In Lei e 
12.79/I, de 4 de abril de 2013. 

CASA CIVIL 
INSTTRITO NACIONAL DE TECNOLOGLS 

DA DEFORMAÇÃO 

DESPACHO DO D1RETOR-PRESIDENTE 
Cio 3 de abril de 2013 

Entidade: AR CERTISIGN, vinculada à AC CERTISIGN SPB 
Processo 	00100.000020/2003-11 

Acolhe.se • Nota e 145/2013.DSPOPFD1TL que opina Pelo 
deferimento do pedido de abondo de endereço de Instalado Técnica 
da AR CERTIS1GN, vinculada á AC CERISSIGN SPB, modo abai-
xo, pira u Ratificas de Certificados credenciado. 

MAN/21S-AM 

  

 

tade,/tr; mr„Alt,trÁ,,C Cosia, 

Novo: Avenida 	@UM TbC0r121111) ' aro da Co a, 
sal. Sala 401 e 402. 4' andu EM cio Skspe Piau 
tinem Oflire renda_ Mann a A 	'  

   

RENATO DA SILVEIRA MARTINT 

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 

PORTARIA N' O). DE 4 DE ABRIL DE 2013 

Disciplina us eonnusoa públicos de Mova 
e cholos paro n ingresso na Carreira de Pro-
curador do Doma Central do Brasil. 

O ADVOGADO-GERAL DA LTYLÃO, na uso das aui• 
buições que Re Mo conferidas pelo art. 31, § A'. da Lei e 12.269, de 
21 de junho de 2010, lendo ato viga o Rusgo oos ou. 30 e 31 
demo Lei. ne Lei Complementar e Eis de 10 de Tenreiro de 1993, in 
Lei e' 9.650, de 27 de maio de 1990, e no Decreto o' 6.944, de 21 de 
agosto de 2009, resolve expedir a pimento Portaria: 

CAPITULO I 
DISPOSIÇÕES PRELEVE:SARES 

Art. l' Caia Penaria disciplina cie coneunos publico. de 
provas e Mu1os da:Dados ao provimento de cargas efetivos da Car-
reira de PrOClitadOT do Banco Cennol do Brasil. do quadro de pessoal 
do Banco Cevtral do Brasil. 

§ 	O. concursoa públicos da que rata esta Porte-ia sedo 
organizado e dirigidos pela Promrobria-Geral do Banco Central 
(PORCO, sig ancorado do Advogado-Geral da Unia° c do Pro. 
curador-Geral do Banco Ceetral do Brun min prejuízo da colo 
borga° de outras unidades do Banco Central do Brasil, conforme 
dispuser seu Regimento Interno. 

§ 2' A reanima° dos concursos público. de que trate esta 
Portará observará, ainda, a comapondetres editais 

AR 2' O provimento dos ergue de Procurador do Banco 
Cemral do Brasil ocorrerá n3c-dianie a nomeada para a categoria 
inicial de Carreira, can caris, efetivo, dos candidato habilitados em 
comuna de provas e Mulo., observada e ordens de elumlicaçao 

rauL exigindo-se diploma de Bacharel erra Direito. 

Paragrafo abico. A posse dos candidatos nomeados Len co-
ou premsposto • vaificaçlo de arria° dein e mamei para o estr-
eiem do cargo, na fenos do ore. 49, e o atendimmus das demais 
exighscias comidas no coisa] do concurso e na legislado de te-
Orneis 

An. V AO, carga de que tratam os art.. l• e 2' cones. 
pendem os seguintes rembuições fixada. na  Lei if 9.650. de 27 de 
maio de 199/1 serre cingiu, de outro previsiu em Leis especifico: 

1 • a representodo judicial e merajudicial do Banco Central 
do Brasil: 

I. 	RE . as atividade, de consultada e asseuenmeeto jia-Micos ao 
Bao 	Cõettal do Brami; 

; 
RI- a gmaçáo da liquidez e certeza dos créditos. de qual. 

querNertirma. inerentes Is mas atividades, inscrevendevos em divida 
afiv4p4ga CàO3 de cohnsça unigvel ou judicial: e 

IV • a suisibeia aos administradora do Banco Colo* do 
Bras no: tomate Dierso da iegalidade dos ateo u serem por eles 
onxi os ou já efetiiados. 

	

Paraers% 7' do gr 81 	27.4 da I  .• .94 trela 

	

épico h 4 1996_ titterldn 	1 oitO da,,p I to ir' NI' 

'070 00 dOtelltef coro o tormaS ara Saci "'Uio da mo-
dalidade °orce* terão pomo de 6 semi 011130. cardado da posse 
era carga doceme da rode pública de casino, para a conclusa° de 
nino de Licenciamos de graduado picai 

'An. 07.A. D di aposto na § 7° do 00. 62 do se aplica aos 
ao 	Ivimetio sustentável. 	 docentes cem formação em criei médio ea modalidade normal 

que se eacoomacm em exerocio aa educação infantil ou nos 
anos iniciais do ensino fundansearal, em rede pública, na dao da 
publicado desta Lei.' 

Holiesslasem 
•• 

'C terso elo prevé consequéncià ao descurorimeab da 
mihm. geando IfiteCem sobre o destino do profissional que nao 
concluir Ia nado, no prazo determinado. Alérn disso. diante da 
sigoilitativa capeado de ngu na educado infantil,, edgéncá 
de Ilarmado em nivel soperior pára go etapa no Surto prazo 
aprescatulo pela medida, atinge sobremaneira es rido muni-
cipais de ensino. sem a dorida análise de viabilidade áe absomio 
dose *pacto.' 

Donlineam 05s100 Este dmomento pode ser verificado ao endereço &Irônico kmérreavero.govlicmionierdedenral, 
pelo eneigo RIO i2013n4o5noir is 

do digtmente coei'MP o' 2.200.2 de 24A/92001, que 1e3tIali a II 
§ Denegri 	de Chaves Público Brasileira • 1CP-Brasil. 

lii 
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PREVIDÊNCIA PARA '\,`,„: 

REGIMES PRÓPRIOS 

FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO 
MUNICÍPIO DE SIQUEIRA CAMPOS 

(PR) 

1 t>" 
BANCO DO BRASIL  1 

PROPOSTA 
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Banco do Brasil S/A. 2015/000711. 

Brasília (DF), 27 de janeiro de 2015. 

Prezado Senhor, 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, 
Presidente do FUNDO DE 'PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SIQUEIRA 
CAMPOS (PR) 

Dando continuidade às tratativas iniciadas, o Banco do Brasil apresenta a 
V.Sa. proposta para contratação de compartilhamento operacional na assessoria e 
realização de serviços previdenciários e financeiros dos recursos do Regime Próprio 
de Previdência Social - RPPS. 

O conglomerado Banco do Brasil apresenta atuação destacada no 
segmento de previdência e desenvolve, de forma permanente, soluções para os 
diferentes segmentos de clientes e de seus próprios funcionários, a exemplo da 
PREVI — Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil, fundada em 
1904, atualmente o maior Fundo de Pensão do País. 

Além dos serviços previdenciários especializados, oferecemos ao Regime 
Próprio de Previdência Social e aos segurados, outros diferenciais: 

1 Capilaridade da rede BB, com mais de 64 mil pontos de atendimento 
' e 45 mil terminais de autoatendimento no País; 

1 Gestão dos fundos previdenciários realizada pela BB DTVM, maior 
administradora de recursos de terceiros do Brasil; 

1 Ganhos de escala e de rentabilidade com custos inferiores à 
manutenção de uma estrutura administrativa própria; 

A Lei 8.666/93, que estabelece as normas gerais sobre licitações e 
contratos, ao permitir a contratação de soluções já existentes na esfera 
governamental, tem por 'Objetivo dar mais segurança e celeridade na execução dos 
serviços pela administração pública, e o Banco do Brasil pelos seus mais de 200 
anos de existência e expertise na administração de recursos e prestação de 
serviços previdenciários atende a esses preceitos. 

A preocupação demonstrada com a modernização da gestão pública denota 
o elevado nível de sensibilidade de V.S. para com o Município de Siqueira Campos 
(PR) e sua população, e dará aos seus segurados a certeza de fazer parte de um 
sistema previdenciário bem gerido. 

Atenciosamente, 

BANCO DO BRASIL S.A. 

Nome da Agência (UF) 

(nome do gerente da agência) 

Gerente Geral 



DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS E CONDIÇÕES NEGOCIAISs\c-=`Lr  
. . 

I 	! 

SERVIÇOS PREVIDENCIÁRIOS CONTINUAOOS 
A 

SERVIÇOS FINANCEIROS, ASSESSORIA ATUARIAL E APOIO TÉCNICO. 

k 

Serviços Financeiros 

Os Serviços Financeiros consistem em: 

a) Administração, por meio da BB DTVM, dos fundos de investimentos utilizados 

para aplicação dos recursos de titularidade do RPPS; 

b) Disponibilização de extratos e elaboração de relatórios de gestão e 

informações relativas aos fundos de investimentos do RPPS. 

Assessoria Atuarial 

Compreende a prestação de assessoria nas questões relativas à avaliação atuarial. 

O BB oferece ao RPPS a Assessoria Atuarial nas seguintes condições: 

Assessoria Atuarial - Básica 

Compreende a prestação de assessoria nas questões relativas à avaliação atuarial. 

O BB oferece ao RPPS a Assessoria Atuarial nas seguintes condições: 

a) Assessoria na adequação da base de dados necessária aos estudos atuariais 

de 2015 dentro do Leiaute utilizado pelo Banco do Brasil, por meio de escla-

recimentos e respostas a dúvidas; 

b) Análise da base de dados cadastrais da massa dos servidores ativos, benefí-

cios concedidos e dependentes, para verificação de inconsistências e ausên-

cia de dados. Indicação dos ajustes necessários através da emissão de Rela-

tório de Críticas; 

, c) Estabelecimento de critérios e parâmetros a serem considerados na avalia-

ção atuarial 2015 aderentes à massa dos servidores utilizada na avaliação, 

com base nas Legislações Municipal e Federal em vigor; 

d) Realização de uma reavaliação atuarial anual 2015, para verificação do equi-

líbrio atuarial e financeiro do regime, considerando o custeio vigente na Legis- 



'ações Municipal e Federal, propondo alternativa de adequação quando ne- . 	1  
f 	;c1  cessário; u 

) 	̀,.,());ff e) Elaboração de Nota Técnica Atuarial, Relatório de AValiação Atuarial, Parecer 

— 	"---,, Atuarial, Demonstrativo de Resultado de Avaliação Atuarial - DRAA e demais 

documentos exigidos por lei-é pelo Ministério da Previdência Social para o 

Ano dé'2015; e 

f) Assessoria atuarial continüada pelo período de vigência do contrato, contem-

plando questões'relacionadas ao Certificado de Regularidade Previdenciária 

— CRP, nos critérios relativos à avaliação atuarial. 

--,----"-- -., -. 
N. 	 Apoio Técnico , , 	 ..„ 

--. O serViçQ consiste 'na assessoria continuada aos RPPS para adequação das 

normas previdenciárias videntes no ente federativo, em conformidade com as leis e 
7 	 . 

demais normas aplipáveis aos regimes próprios, contemplando: - 

a) Oferecimento de subsídios ao CLIENTE para análise das normas previdenci- 
/- árias vigentes no Ente Féderativo, à luz da Constituição Federal, normas in- 

fraconstitucionais e legislação federal; 

0) Elaboração de minuta de Projeto de Lei para adequação da legislação do Re-

gime Próprio de Previdência Social; 

x) Elaboração de mindta de projeto de Lei para adequação do Plano de Custeio 

e Contribuição Suplementar do Regime Próprio de Previdência Social do CLI-

ENTE;- 

Ernissão de manifestação técnica em résposta às consultas formuladas pelo 

CLIENTE, referentes às normas previdenciáriàs aplicáveis ao Regime Próprio 

de Previdência Social; 

E) Oferecimento de subsídios para elaboração pelo CLIENTE, de respostas aos 

questionamentos dos órgãos fiscalizadores sobre matéria previdenciária; 

G) Suporte via telefone para esclarecimentos ao CLIENTE de questões relacio-

nadas ao regime previdenciário; 

y) Orientação ao CLIENTE para elaboração de portarias, decretos e demais 

atos normativos relacionados ao regime previdenciário; e 

To Participação, quando solicitado, em reunião ordinária do Conselho de Admi-

nistração ou exposição técnica junto a Câmara de Vereadores ou à Assem-

bleia Legislativa, de assuntos referentes à legislação do RPPS, limitada a 
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uma por ano, mediante comunicação prévia e formal do contratante, com no 

mínimo de 30 dias de antecedência (item disponibilizado na modalidade COM 

VISITA). 
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- 
VIGÊNCIA 

• 
O contrato terá vigência mínima de 12 meses. 

PREÇO 

SERVIÇOS PREVIDENCIÁRIOS CONTINUAIliOS 

• Para a contratação modular, apresentamos as tarifas mensais abaixo: 

Serviço Previdenciá rio Tarifa Mensal (R$) 

Assessoria Atuarial 346,28 

Apoio Técnico * 1.978,72 

Apoio Técnico com visita 2.128,50 

*exclui a alínea "h" dos serviços constantes do Apoio Técnico 

✓ Pela realização EM BLOCO dos serviços previdenciários continuados de 

Assessoria Atuarial e Apoio Técnico (sem visita), será cobrado o valor único 

de R$ 25.440,00 (Vinte e cinco mil e quatrocentos e quarenta Reais), podendo 

ser pago em 12 (doze) parcelas mensais de R$ 2.120,00 (Dois mil, cento e vinte 

Reais), durante o período do contrato; 

• Pela realização EM BLOCO dos serviços previdenciários continuados de 

Assessoria Atuarial e Apoio Técnico (com visita), será cobrado o valor único 

de R$ 27.120,00 (Vinte e sete mil e cento e vinte Reais), podendo ser pago em 

12 (doze) parcelas mensais de R$ 2.260,00 (Dois mil, duzentos e sessenta 

Reais), durante o período do contrato. 
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1C; 

SERVIÇOS FINANCEIROS 

 

,1  Os serviços financeiros mencionados nesta proposta serão custeados pÉla(s) 

taxa(s) de administração do(s) fundo(s) de Investimento(s) administrado(s) 

pèla BBDTVM, conforme tabela abaixo. Portanto, não haverá para o cliente 

nenhum custo adicionaliara o prestação do serviço especificado. 

s  TAXA DE 
i 	- ADMINISTRAÇAO 

(a.a) I 

ENQUADRAMENTO , 
(Res. 3922/10) 

Rendi Fixa Fluxo FIC 1,00% Art. 7° Inciso IV 

Renda Fixa Perfil FIC ss., 0,20% Art. 7° Inciso IV 

Renda Fixa IRF-M1 Títulos Públicos FIC "ss 0,10% Art. 7° Inciso I — b 

Renda FiiasIRF-M Títulos Públicos Fl Q20% Art. 7° Inciso 1— b 

Renda Fixa IMA' Geral ex-C _7  Títulos Públicos Fl 0,20% Art. 7° Inciso I - b 

Renda Fixa IDKA 2 Títuliis Públicos Fl 0,20% Art. 7° Inciso 1— b 

Renda Fixa IDKA''26 Títulos Públicos Fl 0,20% Art. 7° Inciso 1— b 

Renda FixisIMA-BiTítulos Públicos Fl ../ 0,20% Art. 7° Inciso 1— b 

Renda Fixa IMA-13.Ativo Fl 0,20% Art. 7° Inciso I — b 

Renda Fixa IMA-B Fl 0,30% Art. 7° Inciso III 

Renda Fixa IMA-B 5+ Títulos Públicos Fl 0,20% Art. 7° Inciso I — b 

Multimercado Fl 0,60% . 	Art. 8° Inciso IV 

Ações Governança Fl 1,00% Art. 8° Inciso III 

Ações Dividendos FIC-  ., 1,00% Art. 8° Inciso III 

BB Ações 113rX'Ativo Fl 0,90% Art. 8° Inciso I 

BB Ações Pipe FIC 1,20% Art. 8° Inciso III 

BB Ações Alocação FIC 1a2% _ Art. 8° Inciso III 

VALIDADE DA PROPOSTA 

Esta proposta tem a validade de 30 dias, a contar da data de sua emissão. 
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ACEITE DA PROPOSTA 1 

 

XXXXXXXXX (XX), XX de XXXXXXXXXX de 20XX 

De acordo com a contratação dos seguintes serviços: 

( ) Assessoria Atuarial 

( 	) Apoio Técnico 

( ) Apoio Técnico com visita 

Concordamos em contratar o BB, nos termos acima descritos e com o 
pagamento da tarifa em: 

( 	) Parcela única - R$ 	  

( 	) Parcelas mensais - Quantidade - 	- Parcelas - R$ 	  

De acordo com a contratação nos termos acima descritos. 

FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SIQUEIRA CAMPOS (PR) 

CNPJ: XX.XXX.XXX/XXXX-XX 

Nome do Responsável: 	  

Assinatura do responsável legal pelo RPPS 

Abonamos a assinatura acima: 

Nome e matrícula funcional 

Banco do Brasil S.A. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SIQUEIRA CAMPOS 
ESTADO DO PARANÁ 

Marechal Deodoro, 1837— Centro, Siqueira Campos — PR 
CEP: 84940-000 	CNPJ: 76.919.08310001-89 

COMUNICADO INTERNO 

De: Gabinete do Prefeito 
Para: Departamento de Administração. 

Siqueira Campos, PR, 02 de março de 2015. 

Prezado Senhor, 

Pelo presente profiro competente autorização para que 
possamos realizar DISPENSA DE LICITAÇÃO, nos termos do art. 24 II da Lei 
8.666/93, para contratação de empresa especializada em prestar serviços de 
assessoria e consultoria atuarial para o Regime Próprio de Previdência dos 
servidores municipais. 

Por oportuno, solicito o encaminhamento do processo à 
Divisão de Contabilidade para indicação de recursos de ordem orçamentária 
para fazer face à despesa. 

E visando impor legalidade aos atos públicos, após deverá ser 
encaminhado à Assessoria Jurídica desta municipalidade, para fins de 
apreciação e análise do referido procedimento. 

Atenciosamente, 

Fabiano Lopes Bueno 
Prefeito Municipal 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SIQUEIRA CAMPOS 
ESTADO DO PARANÁ 

Marechal Deodoro, 1837- Centro, Siqueira Campos - PR 
CEP: 84940-000 	CNPJ: 76.919.08310001-89 , 

/st--;  

MEMORANDO INTERNO 

De: Departamento de Administração. 

Para: Divisão de Contabilidade. 	
' 

Data: 03/03/2015. 

Prezado Senhores, 

Pelo presente solicitamos a Vossa Senhoria a indicação de 

recursos financeiros para fazer face ao ônus decorrente a realizar DISPENSA DE 

LICITAÇÃO, nos termos do art. 24 II da Lei 8.666/93, para contratação de empresa 

especializada em prestar serviços de assessoria e consultoria atuarial para o 

Regime Próprio de Previdência dos servidores municipais 

Informamos que a contratação de prestação de serviços será da 

empresa Caixa Econômica Federal, inscrita no CNPJ: 00.360.305/1949-87, sendo 

a empresa que apresentou menor preço de mercado. O valor total do contrato 

corresponderá à quantia de R$ 7.900,00 (sete mil e novecentos reais). 

Atenciosamente, 

Ivio Carlos Nardelli 
Direto do Dep. de Administração 
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Siqueira Campos, 03 de março de 2015.%--  

ESTADO DO PARANÁ - CPNJ: 76.919.083/0001-89 

MEMORANDO INTERNO 
DE: Divisão de Contabilidade 
PARA: Departamento de Administração 

Conforme solicitação segue a dotação para realização de DISPENSA 

DE LICITAÇÃO, para contratação de empresa especializada para prestação de serviços 

de assessoria 

municipais. 
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DEMAIS SERVIÇOS DE TERCEIROS, PESSOA JURÍDICA 

Rua Marechal Deodoro da Fonseca, 1837- Centro 
Fone: (043) 3571-1122 - CEP: 84.940-000 

SIQUEIRA CAMPOS - PARANÁ 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SIQUEIRA 
ESTADO DO PARANÁ 

Marechal Deodoro, 1837— Centro, Siqueira Campos — PR 
CEP: 84940-000 	CNPJ: 76.919.08310001-89 
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MEMORANDO INTERNO 

De: Departamento de Administração. 

Para: Assessoria Jurídica 

Data: 04/03/2015. 

Prezado Senhor 

Encaminhamos a Vossa Senhoria o processo de Dispensa de 

Licitação, realizada nos termos do Artigo n° 24, inciso II, da Lei Federal 8.666/93, 

para análise e parecer do referido processo. 

Atenciosamente, 

Sil io Carlos Nardelli 
Diretor o Dep. de Administração 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SIQUEIRA CAMPOS — ESTADO DO PARAN 
Rua Marechal Deodoro, 1837, Siqueira Campos — PR, CEP: 84940- 000 

CNPJ: 76.919.083/0001- 89 \ 

Parecer jurídico 

Dispensa de licitação. Caixa Econômica 
Federal. Regra dos arts. 24, II, da Lei 
8.666/93. Ressalvas. Possibilidade. 

Veio o presente Memorando do Departamento de Administração 

pedindo o fornecimento de parecer jurídico acerca da viabilidade de DISPENSA de 

procedimento licitatório para a /contratação da empresa Caixa Econômica Federal, pessoa 

jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ sob n.° 00.360.305/1949-87, situada 

nesta cidade de Siqueira Campos/PR, objetivando a prestação de serviços de assessoria 

e consultoria atuarial para o regime próprio de previdência dos servidores municipais, 

junto ao Departamento de Previdência. 

O Departamento requerente informa a regularidade da referida 

empresa, juntando •documentos constitutivos e as necessárias certidões negativas. 

Segundo informação verbal do setor de licitações, a ausência da certidão do Estado do 

Paraná será suprida pela empresa, mas obviamente a empresa pública em questão não 

deve encontrar empecilhos formais para sua contratação. Informa, ainda, o valor total a 

ser pago pelos serviços e a indicação de que foi o menor preço obtido no mercado 

(devem ser juntadas as cotações ou pesquisas de preços). 

Eis o sucinto relatório. Passo á manifestação. 

Nos termos do art. 24 da Lei 8.666/93 (lei de licitações), a. licitação é 

dispensável nos casos de compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na 

alínea a do inciso II do art. 23 da mesma lei, dispondo da seguinte maneira:.  

Art. 24. É dispensável a licitação: 

II — para outros serviços ou compras no valor de até 10% (dez por 
cento) do limite previsto na alínea a do inciso II do artigo anterior, 

nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de 
um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa  
ser realizada de uma vez só; (Grifei) 

Do contido nos autos percebe-seifacilmente a situação está dentro 

dos limites estabelecidos na lei de licitações, sendo a contratação em valor um pouco 

1 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SIQUEIRA CAMPOS - ESTADO DO PARAN,C; 
Rua Marechal Deodoro, 1837, Siqueira Campos - PR, CEP: 84940- 000 	\ 	 • 
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inferior ao limite quantitativo legalmente estabelecido. Deve-se frisar, contudo, que deve  

ser uma contratação única, que não se refira a parcelas de serviços já contratados. 

O setor de licitações deve verificar se não há fracionamento do objeto em questão. 

Os serviços devem ser únicos e exclusivos para os fins 

discriminados - cálculo atuarial de previdência - como comprova o memorando do 

Departamento de Administração. O preço obtido por consulta em empresas 

especializadas da região deve ser justificado antes da contratação, mas parece ter sido 

escolhida a empresa que ofereceu o menor valor. 

Está, assim, devidamente caracterizada a situação descrita em Lei 

que justifica a dispensa. A escolha do fornecedor se• dá pelo critério do menor preço, 

estando em consonância com a lei. O preço está justificado nos orçamentos 

apresentados. 

'Ressalve-se, ainda, que a análise da conveniência e da 

oportunidade da contratação e da necessidade dos serviços cabe ao Diretor responsável 

e ao Prefeito do Município, os únicos capazes de analisar a disponibilidade financeira 

para tanto, bem como a efetiva necessidade da medida. O fim, porém, parece ser público. 

Diante do exposto, estando cumpridos os requisitos legais e 

havendo iustificativa do valor da contratação em compatibilidade com os preços de  

mercado, o parecer jurídico é pela LEGALIDADE  da contratação direta, com a dispensa 

de procedimento licitatório, nos termos do citado art. 24, II, da Lei 8.666/93. 

Frise-se que o' 'presente parecer não vincula a decisão da 

autoridade competente, sendo peça meramente opinativa (STF MS 27.073-3 DF). 

É o parecer. 

O presente edital deve ser remetido ao órgão de Controle Interno do 

Município para análise e parecer, nos termos do art. 113, §2°, da Lei 8.666/93 e art. 10, 

III, da Lei Municipal 165/07, sem o qual não deve ser homologada a dispensa. 

Siqueira Campos, 04 de março de 2015 	RmAOCIPALDESIOUBRACM"S 

nusErckoDEPROIO
COLOEOPECAENTE  

RecEBEMOS 

‘13 
mamem: 
gata: 
pioraria.. 
ASSIng 

I

Tiago Reinaldo Bagatim Nassar 
Advogado (Portaria 051/2011) 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SIQUEIRA CAMPOS — ESTADO DO PARANÁt 

RUA MARECHAL DEODORO, 1837— CENTRO — FONE/FAX (0XX43) 3571-1122:i: 
;ucal  

CONTROLADORIA INTERNA  

PARECER N° 022/15 

PROCESSO N° 015 

EMENTA: DISPENSA DE LICITAÇÃO 005/2015 

Vem à análise e manifestação do Controle Interno o processo em 

epígrafe, o Departamento de Administração requer contratação de empresa para 

prestação de serviços de consultoria atuarial, nos termos do Artigo 24, Inciso II da 

Lei 8.666/93. 

O valor estimado para o serviço é de R$ 7.900,00 estando o mesmo 

dentro dos limites da razoabilidade do processo licitatório. 

Verificamos estarem preenchidas as exigências estabelecidas na Lei 

8.666/93, conforme parecer jurídico de fls. 78 e 79, razão pela qual apontamos no 

sentido da dispensa de licitação na situação ora analisada, devendo a empresa 

apresentar sua habilitação jurídico/fiscal. 

Portanto, o Controle Interno é favorável ao deferimento da Licitação sob 

os aspectos da legalidade, legitimidade, economicidade, razoabilidade e publicidade. 

Siqueira Campos, 04 de março de 2015. 

Sidney José C stodio de Melo 
Presidente da Comissão 

Permanente de Controle Interno 



ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL SIQUEIRA CAMPOS 

CNPJ: 	76.919.083/0001-89 

Rua Marechal Deodoro, 1837 

C.E.P.: 	84940-000 	- Siqueira Campos - PR 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Nr.: 512015 - DL 

Processo Administrativo: 	18/2015 

Processo de Licitação: 	 15/2015 

Data do Processo: 	 04/03/2015 

Folha /1 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATORIO  

0(a) Prefeito Municipal, Fabiano Lopes Bueno, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, 
especialmente pela Lei Nr. 8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela Comissão de 

Licitações, resolve: 

01 - HOMOLOGAR E ADJUDICAR a presente Licitação nestes termos: 

a) Processo Nr.: 	15/2015 

b ) Licitação Nr.: 	5/2015-DL 

c) Modalidade: 	Dispensa de Licitação p/:Compras e Serviços 

d ) Data Homologação: 05/03/2015 

e ) Data da Adjudicação: 	 Sequência: O 

f ) Objeto da Licitação 	Contratação de empresa para prestação de serviços de consultoria Atuarial. 

(em Reais R$) 

g ) Fornecedores e Itens Vencedores: 	 Qtde dê Itens Média Descto (%) 	Total dos Itens  

- 000188 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA SIQUEIRA 

)1, 

 

1 	 0,0000 	 7.900,00 

1 	 7,900,00 

 

02 -Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s). 

Dotação(ões): 2.005.3.3.90.39.00.00.00.00 (56) Saldo: 878,20 



CONTRATO N° 013/2015 DE PRESTAÇÃO DE SERV 
TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM PREVIDÊNCIA QUE EN 
SI FAZEM O MUNICIPIO DE SIQUEIRA CAMPOS E 
EMPRESA CAIXA ECONOMICA FEDERAL. 

São partes no presente contrato, celebrado com amparo no inciso VIII do artigo 24 da Lei n°. 8.666/93, em 
conformidade com a representação estabelecida nas normas aplicáveis: 

a) MUNICÍPIO DE SIQUEIRA CAMPOS, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, com 
sede à Rua Marechal Deodoro da Fonseca, 1837, Centro, neste ato representado pelo Prefeito Municipal 
Fabiano Lopes Bueno, brasileiro, casado, professor, portador da Cédula de Identidade RG n° 4.657.066-9 
SSP/PR e inscrito no CPF sob o n° 855.416.729-53, residente e domiciliado em Siqueira Campos, Estado do 
Paraná, neste ato denominado CONTRATANTE; 

b) CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, instituição financeira sob a forma de empresa pública, dotada de 
personalidade jurídica de direito privado, criada e constituída nos termos do Decreto-Lei n°. 759, de 12. de 
agosto de 1969, e do Decreto n°. 66.303, de 06 de março de 1970, alterado pelo Decreto Lei n°. 1.259, de 19 
de fevereiro de 1973, e regendo-se pelo Estatuto aprovado pelo Decreto n° 7.973, de 28 de março de 2013, 
publicado no Diário Oficial da União de 01/04/2013, e retificação publicada no Diário Oficial da União de 
05/04/2013, inscrita no CNPJ sob o n°. 00.360.305/0001-04, com sede no Setor Bancário Sul, Quadra 4, 
Lotes 3 e 4, em Brasília, Distrito Federal, neste ato representada pelo seu GERENTE, FABIO TSUTOMO 
YNUE YOKO, inscrito no CPF n° 879.466.029-87, agora denominada CONTRATADA. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1 	Constitui objeto do presente contrato a prestação serviços técnicos especializados em 
previdência, especificados abaixo: 

1.1.1 	Prestação de assessoria nas áreas técnica e organizacional relativas à área previdenciária, 
representada exclusivamente pelo desenvolvimento e/ou entrega dos serviços e trabalhos abaixo 
discriminados 

I 	Análise da legislação previdenciária do CONTRATANTE frente à legislação federal vigente e 
ao Certificado de Regularidade Previdenciária — CRP; 

II Disponibilização de modelo de Minuta de Projeto de Lei e orientações relativas à 
implantação de Regimentos Internos referentes à matéria previdenciária; 

III Subsidios para formulação de respostas técnicas aos questionamentos do CONTRATANTE acerca 
de previdência no setor público que dizem respeito à Avaliação Atuarial objeto deste Contrato; 

IV Disponibilização de Cartilha digitalizada ao Contratante, relativos à matéria previdenciária, 
caso solicitado. 

1.1.2 	Elaboração, pela CONTRATADA, de 01 (um) cálculo atuarial, para cada ano de vigência deste 
contrato, referente às obrigações previdenciárias relativas aos servidores públicos do 
CONTRATANTE, na forma dos normativos estabelecidos pela legislação aplicável. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

2.1 	Fornecer, conforme modelos disponibilizados pela CONTRATADA, todas as informações 
necessárias à consecução dos serviços previstos no anexo deste contrato, inclusive relativas aos 
dados cadastrais e financeiros dos servidores ativos e inativos, dos pensionistas, bem como aos 
elementos técnico-jurídicos que possam influir nas análises pertinentes; 

2.2 	Corrigir as informações disponibilizadas, tantas vezes quanto forem necessárias, conforme 
entendimento da CONTRATADA; 

2.3 	Fornecer ainda compêndio da legislação do CONTRATANTE que disponha, direta ou 
indiretamente, sobre previdência, informando todas as regras que afetem ou possam afetar os 
direitos previdenciários dos servidores e dependentes abrangidos pelo Regime de Previdênc 

O 

	

2.4 	Assumir integralmente a responsabilidade pelas informações disponibilizadas, por escrit 

	

2.5 	Consignar as despesas orçamentárias para os próximos exercícios, caso este con 
celebrado com prazo de vigência superior a 01 (um) ano. 

c0 



2.6 	Autorizar o preenchimento do Demonstrativo de Resultados da Avaliação Atuarial (DRAA 
do MPS, mediante envio para a CONTRATADA de cópia do Oficio encaminhado ao 
devidamente assinado pelo Prefeito e pelo representante do RPPS. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

3.1 	Analisar a adequação e suficiência dos dados fornecidos para realização dos serviços previstos, 
elaborando diagnóstico técnico acerca dos elementos fornecidos e das necessidades havidas 
como compatíveis para a prestação dos serviços; 

3.2 	Executar as disposições contratuais, de acordo com a melhor técnica aplicável, observando as 
disposições legais e doutrinárias sobre os estudos e trabalhos a desenvolver, descritos em 
anexo. 

CLÁUSULA QUARTA— DAS DISPOSIÇÕES LEGAIS OBRIGATÓRIAS 

4.1 	O regime de execução deste contrato varia de acordo com as especificações das atividades 
constantes em anexo; 

4.2 	As despesas oriundas deste contrato serão cumpridas pela indicação orçamentária a seguir 
identificada: 

4.2.1 	 As despesas decorrentes deste contrato correrão para este exercicio, por conta da dotação: 
06) 03.04.09.272.0009.2.005.3.3.90.39.00.00.00 — Outros Serviços de Terceiros — PJ — 1000 
— Manutenção da Divisão de Previdência.  

4.2.2 	As despesas orçamentárias para os próximos exercícios deverão ser consignadas, caso este 
contrato seja celebrado com prazo acima de 01 (um) ano. 

4.3 	Ficam reconhecidos os direitos da Administração em caso de rescisão administrativa prevista no 
artigo 77 da Lei n°. 8.666/93; 

4.4 	A legislação aplicável à execução do contrato compreende: i) artigo 40 da Constituição da 
República Federativa do Brasil, e seus desdobramentos na Carta Magna; ii) a Lei n°. 9.717/1998; 
Ui) Portaria MPS n°. 403/2008; iv) Emenda Constitucional n°. 41/2003; v) Lei n°. 10.887/2004; vi) 
Emenda Constitucional n°. 47/2005; e vii) demais normativos correspondentes; 

4.5 	A CONTRATADA obriga-se a manter todas as condições de habilitação e qualificação 
legalmente exigidas, durante toda a duração deste contrato, facultando-se, a subcontratação dos 
serviços ajustados para sociedade sob seu controle ou coordenação, sem prejuízo das 
responsabilidades legais e contratuais aplicáveis. 

CLÁUSULA QUINTA — DOS SERVIÇOS 

5.1 	O prazo para execução do Relatório Atuarial é distribuído conforme cronograma de atividades a seguir: 

1° ETAPA 
Discriminação, pela CONTRATADA, das informações e do layout dos bancos de dados a serem 
disponibilizadas pelo CONTRATANTE. 

2° ETAPA 
— Análise de consistência dos bancos de dados disponibilizados; 
— Pedido de complementação de informações para ajustes da base de dados, se necessário; 
— Expedição, ao CONTRATANTE, de documento "de critica do banco de dados", contendo as 

recomendações, sugestões e procedimentos inerentes às informações disponibilizadas; 
— Anuência ao processo de análise das informações disponibilizadas firmando concordância, registrada 

pela assinatura do CONTRATANTE, no documento "homologação dos bancos de dados", 
confeccionado pela CONTRATADA conforme eSpecificações legais e doutrinárias aplicáveis; 

— Preenchimento do formulário "Informações Complementares", que deverá ser assinado pelo 
CONTRATANTE. 

3°  ETAPA 
— Elaboração da avaliação atuarial, considerando os normativos estabelecidos pela legislação em vigor, 

em especial as Leis n°. 9.717, de 27/11/1998 e n°. 10.887, de 18/06/2004 e a Portaria MPS n°. 403, 
de 10/12/2008; 

— Elaboração do demonstrativo da projeção atuarial, previsto pela Lei Complementar n°. 101, de 
04/05/2000; 

— Elaboração do Demonstrativo dos Resultados da Avaliação Atuarial (DRAA) previsto pela Port 
MPS n°. 403, de 10/12/2008. 
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4° ETAPA 
— 	Entrega do relatório da avaliação atuarial ao CONTRATANTE. 
— Preenche o DRAA em até 05 dias úteis no sita do MPS, após o recebimento de cópi'acileinef 

destinado ao MPS, devidamente assinado pelo Prefeito e pelo representante RPPS. 

5.2 	 Para a prestação dos serviços estabelece-se o seguinte CRONOGRAMA DE 'EXECUÇÃO: 	I  

ETAPAS PRAZO MÁXIMO PARA EXECUÇÃO 

1 a  Etapa 30 dias 

28 Etapa 30 dias 

3° Etapa I 45 dias 

5.3 	A contagem do prazopara execução da 28  (segunda) etapa somente terá início após o CONTRATANTE 
encaminhar os documentos e informações solicitadas pela CONTRATADA, na 10  (primeira) etapa. 

j 
5.4 	A contagem do prazo para execução da 38  (terceira) etapa somente terá inicio após a CONTRATADA 

atestar o recebimento e a necessária regularização de toda a documentação exigida na 20  (segunda) 
etapa. 

5.5 	A regularização de que trata a cláusula anterior será efetivada por meio da anuência, pelo 
CONTRATANTE, do documento "homologação dos bancos de dados", do preenchimento e envio do 
formulário "Informações Complementares", emitidos pela CONTRATADA e do envio da legislação 
solicitada. 

5.6 	A CONTRATADA estará à disposição do CONTRATANTE, durante a vigência do contrato, para prestar 
orientações técnicas e esclarecimentos sobre a Avaliação Atuarial. 

CLÁUSULA SEXTA — DOS ENCARGOS 

6.1 	São de responsabilidade do CONTRATANTE quaisquer outros encargos relativos à consecução dos 
trabalhos previstos, quando por sua solicitação extrapolarem as condições preestabelecidas. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DA VIGÊNCIA 

7.1 	O presente contrato terá vigência de 01 UM ano(s), contados da data de sua assinatura, podendo ser 
renovado no interesse das partes, mediante aditivos, limitada a sua duração ao prazo de 05 (cinco) anos, 
nos termos da legislação em vigor (art. 57, inciso II da Lei n° 8.666/93). 

CLÁUSULA OITAVA — DA REMUNERAÇÃO DOS SERVIÇOS 

8.1 	Em função da reciprocidade negociai entre as partes, o contratante se obriga a pagar o valor de R$ 
7.900,00 ( sete mil e novecentos reais) à CONTRATADA pelos serviços prestados, até o dia 10 (dez) do 
mês subsequente ao da assinatura deste contrato. 

8.2 	Caso ocorra ajuste na tabela de tarifa da CAIXA, durante a vigência deste contrato, ou necessidade de 
renegociação do valor de tarifa pactuado no item 8.1, as partes ajustam que o novo valor deve ocorrer 
mediante celebração de Termo Aditivo. 

8.3 	A CONTRATANTE autoriza, de pronto, o débito em sua conta corrente da parcela devida por este 
contrato, nas datas estipuladas. 

CLÁUSULA NONA — DA MULTA 

9.1 	Pelo atraso nas obrigações derivadas deste contrato ou na hipótese de descumprimento de 
quaisquer das cláusulas ajustadas, a parte que lhe der causa fica sujeita ao pagamento de multa, 
equivalente a 2% (dois por cento), sobre o valor previsto no item 8.1 da Cláusula Oitava. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

10.1 	As partes declaram constituir motivo para rescisão deste contrato as hipóteses previstas no 
artigo 78 da Lei n°. 8.666/93, em especial os incisos I, II e XV;
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Siqueira Campos, 05 de março de 2015. 

Robso 	Silva Reis 
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10.2 	Faculta-se a rescisão deste contrato na hipótese de inadimplemento de qualquer obytgação 
contratual, voluntário ou involuntário, não regularizada no prazo de 30 (trinta) dias, cont faj,k1 
realização da 'respectiva interpelação por escrito; 

	

10.3 	Na hipótese da cláusula anterior, serão ressarcidos os custos e prejuízoé incorridos à parte que 
não der causa à rescisão, inclusive os relativos aos gastos com a consecução dos elementos 
necessários à prestação dos serviços; 

	

10.4 	Os prejuízos incorridos pela parte inocente abrangerão as parcelas devidas pelo CONTRATANTE 
até o momento da rescisão, bem como à parcela relativa a lucros cessantes. 

As partes declaram ser competente o foro da Justiça Federal com jurisdição sobre a sede do 
CONTRATANTE, com expressa renúncia a qualquer outro, para dirimir questões relativas ao presente 
contrato. 

Por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em três vias, na presença das testemunhas 
abaixo indicadas. 

FABIANO LOPES iBUENO 
Contratante 

TESTEMUNHAS: 

S 	io Carlos Nardelli 

RG. 3.257.612-5 

Dados do CONTRATANTE para contato inicial: 
Nome do responsável: 
Cargo do responsável: 
Telefone: 
E-mail: 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492 

Ouvidoria: 0800 725 7474 
caixamov.br   



AUTORIZAÇÃO DE DÉBITO EM CONTA 

Data: 	/ 	/ 

Código Agência: . 	Operação: 	N°. da conta: 	 DV: 

Nome do Contratante: 

Titular da Conta: 

, 

Autorizo a CAIXA ECONOMICA FEDERAL a debitar na conta acima indicada a quantia necessária rima a 
quitação da(s) parcela(s) do contrato PEM CAIXA, na data do seu vencimento. 

Isento a CAIXA de toda e qualquer responsabilidade pelo nãb pagamento quando a conta apresentar saldo 
insuficiente para débito. 

Fico ciente que em caso de retenção de tributos e/ou do ISSQN, neste caso, desde que haja previsão legal 
na legislação do município, o comprovante da retenção deverá ser entregue ao gerente da CAIXA em até 2 
(dois) dias úteis antes do vencimento da parcela. 

Assinatura do Gererite 	 Assinatura do Cliente 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SIQUEIRA CAMPOS 
ESTADO DO PAREM 

PORTARIA 029/2015 

FABIANO LOPES BUENO, Prefeito Municipal de Siqueira' Campos, Estado do Paraná, no uso de suas atribUições legais e com 

fundamento no art 71, inciso VI da Lei Orgânica Municipal; 

RESOLVE: 

Migo 1°— Revogar a Portaria 22/2014, que disponibiliza o servidor ALCIONE FERNANDO COSTA, identificado civilmente aba-

vás do documento de Identidade RG. 6.837.215-1/PR, para exercer a função de Gerente da Agência do Trabalhador de Siqueira 

Campos. 

Migo 2° - Nomear em,substituição o servidor JOÃO BELMIRO DE LIMA, identificado civilmente através do documento de iden-

tidade RG. 3.430.025-9 /PR. 

Migo 3° Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, retroagindo seus efeitos a 01 de março.  de 2015. 

Pubbque-se. 

Sicpielm Campos, 10 de março de 2015. 

, 	FABIANO LOPES BUENO 

PREFEITO MUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SIQUEIRA CAMPOS - PARANA 
Torna-se público a Homologação de Dithensa de Licitação n' 
005/2015 e o Extrato de Contrato n° 013/201? 
CONTRATANTE: Município de Siqueira Campos 
CONTRATADA: Caixa Econômica Federal 

_ OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços em 
&ïisultoria atuarial, nos termos do artigo 24, II da Lei 8.666/93. 
VALOR TOTAL: R$ 7.900,00 (sete mil novecentos reais) 

Siqueira Campos, 05 de março de 2015. 
• FABIANO LOPES BUENO 

PREFEITO MUNICIPAL 

MUNIC PIO DE SIQUEIRA CAMPOS- PARAN 
Tendo em vista a HOM0170GAÇÃO do Pregão Presencial n° 
05/2015, cujo objeto é: Registro de Preços de filtros e óleos  
lubrificantes para os veículos da frota municipal, a serem solicitados 
conforme a necessidade, pelo período de 12 meses. Tornam-se 
úblico os extratos dos contratos abaixo:  
N° 	do 
Contrato  

Empresa Contratada Valor Total 

14/2015 Bataguaçu Curitiba Peças 	R$ 79.944,60 
nnrn Máni tinae 1 iria FFP 
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